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RF. 100.408

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete da Vereadora Flávia Pereira — PT/SP

01.	 PL
0i-0348/2003

Altera dispositivos da Lei n° 13.525,
de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe
sobre a ordenação de anúncios na paisagem
do Município de .São Paulo e dá outras
providências.

NTE

at 
Art. 1° - O caput do artigo 77, da Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, passa a

vi rar com a seguinte redação:	 .

"Art. 77: Constatada a infração, antes da aplicação da primeira multa, o
infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso,
dentro dos seguintes prazos":

I 	
II- - 	

- 	
§ 1° - 	
§ 2° - 	

•	§ 3° -
,

Art. 2° - O caput e o inciso III, .do artigo 78, da mesma Lei, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 78: Se, após a intimação de que trata o artigo anterior, o anúncio não
for regularizado ou removido, será promovida a aplicação de multas, da seguinte
forma":

I - 	
II - 	
ifi — "Persistindo a infração após a aplicação da primeira multa,

independente de nova intimação, em 30 (trinta) dias será aplicada uma multa
correspondente ao dobro da primeira e reaplicada a cada 15 (quinze) dias a partir
da lavratura da multa anterior, até a efetiva regularização ou remoção do anúncio."

§ 1° - 	
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Art.3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.4° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Vereadora PT/SP

•
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Adelina Cton Ants. Pariwentar

Câmara Municipal de São Pálffb
Gabinete da Vereadora Flávia Pereira —PT/SP

JUSTIFICATIVA

•	 A Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, dispõe sobre a ordenação
de anúncios na paisagem do Município de São Paulo e dá outras providências.

O art. 77 desta Lei autoriza o Poder Executivo Municipal a multar
aqueles que cometerem infrações, independente mesmo de qualquer
notificação prévia que lhes permita regularizar o anúncio, evitando-se, com
isso, a cobrança da referida penalidade. Assim, invariavelmente o comerciante
é "pego de surpresa", já que sempre toma ciência da infração apenas quando a
multa já foi aplicada, sem um prévio conhecimento dos fatos.

A recente aplicação do citado dispositivo legal tem acarretado injustiças
flagrantes, na medida em que essa verdadeira "maratona de multas" tem
prejudicado os comerciantes, em especial os pequenos (que chegam a cometer
tais infrações por pura falta de informação, já que, dados os seus parcos

110	 recursos, não contam com uma adequada assessoria jurídica, que os oriente
sobre a questão), por ser-lhes excessivamente onerosa tal sanção.

É inevitável concluir, portanto, com base nas premissas apontadas, que
a legislação em vigor parte da premissa de que todos os comerciantes agem de
má fé, já que não lhes é assegurado o direito de corrigir a infração do anúncio
antes da aplicação da multa.

A propositura em tela visa alterar a redação de alguns dispositivos da
atual Lei de Cadan, passando a determinar que, constatada a infração, o
comerciante deve ser intimado a regularizar ou a remover o anúncio e, apenas
diante da sua omissão nesse sentido, é que a multa poderá ser cobrada.
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	 Adelina Cteone - Ats6. Peznentar
Saliente-se que a Lei 13.525/2003, atualmente eniREmápio6 é

extremamente meritória, posto que visa assegurar um meio ambiente sadio a
todos os munícipes, livre da poluição visual imposta pelos anúncios
irregulares. Não nos opomos a este diploma legal, por evidente.

•

Todavia, o "interesse social" não pode servir de argumento à prática de
injustiças, levando ao sacrifício do interesse de certas pessoas.

O certo é que o interesse da coletividade pode (e deve) ser
compatibilizado com o interesse dos comerciantes, através da manutenção da
cobrança de multas em face daqueles que enfeiam a cidade com seus anúncios
irregulares, mas dando-lhes prévia ciência para que possam reparar a infração,
protegendo-se, com isso, o comerciante de boa fé.

Na medida em que este é um projeto meritório, submeto sua apreciação
aos meus pares, certa de que o mesmo contará com a devida aprovação.
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LEI 1,1 13325, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2003

(Projeto de Lei e 406102, da Vereadora Myryam Athie - PPS)

Dispõe sobre a ordenação de anúncios
na paisagem do Município de São Paulo
e clã outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPITULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES E DEFINIÇÕES

Art. 1° - Esta lei dispõe sobre a ordenação da paisagem para a
veiculação de anúncios desde que visíveis a partir de logra-
douro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2° - A colocação de anúncios publicitários observará as
disposições do Plano Diretor Estratégico relativas à ordenação
da paisagem, da Rede Viária Estrutural, cru harmonia com o
sistema de uso e ocupação do solo, a topografia, especialmente
os cursos d'água, as linhas de drenagem e os talvegues, consi-
derados eixos básicos estruturadores da paisagem.
Art. 3° - Sem prejuízo das demais normas relativas ao uso da
paisagem, a ordenação de anúncios far-se-á nos termos desta
lei e compreenderá a fixação de diretrizes para a veiculaçáo,
preservando concomitantemente a paisagem e, quanto à sua
gestão, estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a
segurança dos pedestres e de veículos e também a preservação
dos padrões estéti,cos, paisagísticos, culturais, históricos e geo-
gráficos da cidade.
Art. 4° - Todos têm direito à boa qualidade estética e referen-
cial da paisagem municipal, sendo dever do Poder Público
Municipal e da coletividade protegê-la e promovê-la para as
atuais e futuras gerações.	 .
Parágrafo único - A paisagem municipal constitui direito di-
fuso de todos.
Art. 5° - Considera-se paisagem, para fins de aplicação desta

lei, o espaço aéreo e a superficie externa de qualquer elemento
natural ou construído, tais como água, fauna, flora, constru-
ções, edificios, antepiros, superficies aparentes de equipa-
mentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos automo-
tores, anúncios de qualquer natureza, os elementos de sinali-
zação urbana, equipamentos de informação e comodidade pú-
blica, logradouros públicos, visíveis por qualquer observador
situado em áreas de uso comum do povo.
Art. 6° - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do
Município de São Paulo a realização do interesse público em
compatibilidade com os direitos fundamentais dá pessoa hu-
mana e as necessidades de conforto ambiental, com melhoria
da qualidade de vida urbana, e assegurando, dentre outros, os
seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
fl - a segurança das edificações e da população;
111 - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de
veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da
paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e visualização das características pecu-
liares dos logradouros e das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais
tomados em seu conjunto e em suas peculiaridades ambientais
nativas;
IX - fácil acesso e utilização das funções e serviços de inte-
resse coletivo nas vias e logradouros;
X - fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais
como, bombeiros, ambulincias e policia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na
cidade para a promoção da melhoria da paisagem do Muni-
cípio.

111 - combate à poluição visual bem como à degradação am-
biental;
IV - proteção, preservação e recuperação do património cul-
tural, histórico, artístico, paisagístico, de consagração popular,
bem como do meio-ambiente natural ou construído da cidade;
V - compatibilização entre as modalidades de anúncios com os
locais onde possam ser veiculados, nos termos desta lei;
VI - agilidade nos procedimentos de autorização da veiculação
de anúncios, bem como de fiscalização e de licenciamento, ob-
servados os princípios da prevalência do interesse público, im-
parcialidade, legalidade, publicidade e moralidade;
VII - responsabilização solidária do proprietário do anúncio,
do proprietário do imóvel ou seu possuidor e do anunciante,
pelas infrações e ações lesivas que praticarem;
VIII - implantação de sistema de fiscalização efetiva, ágil, mo-
derna, planejada e permanente;
1X - proposição pelo Executivo da criação do Fundo de Recu-
peração e Manutenção da Paisagem Urbana.
Art. 8° - Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabele-
cidas as seguintes definições:
I - altura do anúncio (h) - é o resultado obtido pela diferença
entre saltara máxima (hmax) e a altura mínima (Funin), (h =
hrnax - hmin), devendo ser considerada a estrutura de susten-
tação, no caso de anúncio localizado na cobertura da edifi-
cação, observado o seguinte:
à) altura mínima (lunin) - é a distãncia vertical entre o ponto
mais baixo'clo anúncio e o ponto mais alto do solo imediata-
mente abaixo do anúncio ou do passeio, quando o solo estiver
em plano inferior ao mesmo;
b) altura máxima (hmax) - é a distância vertical entre o ponto
mais alto do anúncio e o ponto mais alto do solo imediata-
mente abaixo do anúncio ou do passeio, quando o solo estiver
em plano inferior ao mesmo;
II - altura da edificação (hed) - é a distáncia vertical entre a co-
bertura da edificação e o ponto mais alto do solo imediata-
mente abaixo do anúncio;
III - andar - é o volume compreendido entre dois pavimentos
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior de sua
cobertura;
IV - anúncio - é qualquer veiculo de comunicação visual pre-
sente na paisagem visível de logradouro público, composto de
área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo - aquele que visa apenas identificar no
próprio local da atividade os estabelecimentos e/ou os profis-
sionais que dele fazem uso, podendo também ser composto de
logomarca e referência a outras empresas fornecedoras, cola-
boradoras ou patrocinadoras das atividades desenvolvidas no
local, desde que esta última não ultrapasse 1/3 (um terço) da
área total do anúncio;
b) anúncio publicitário - é aquele destinado à veiculação de
publicidade instalado fora do local onde se exerce a atividade,
podendo ser instalado de acordo com os parâmetros estabele-
cidos na presente lei, e quando em área livre, conforme quadro
anexo, observar as seguintes características:	 •
1) estar instalado em altura mínima de 3,00 m (três metros) e
altura máxima de até 6,00 m (seis metros);
2) estar instalado em altura mínima de 10,00 m (dez metros) e
altura máxima de até 15,00 m (quinze metros);
V - aplique - elemento acessório ao anúncio publicitário de in-
serção temporária;
VI - área livre de imóvel edificado - é a área descoberta exis-
tente entre a edificação e qualquer divisa do imóvel que a
contém;
VII - área total do anúncio - é a soma das áreas de todas as su-
perficies de exposição do anúncio, expressa em metros qua-
drados;
VIII - ático - é a parte do volume superior de uma edificação,
destinada a abrigar casa de máquinas, piso técnico de eleva-

Art. 7° - Constituem diretrizes a serem observadas na col -
cação de anúncios na paisagem municipal:
I - livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - priorização da sinalização de interesse público com vis
a não confundir motoristas na condução de veículos e garan r
a livre e segura locomoção de pedestres;a livre e segura locomoção de pedestres; 	 A
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dores, caixas d'água e equipamentos e máquinas de circulação
vertical;
IX - bem de valor cultural - é aquele de interesse paisagístico,
cultural, turístico, arquitetônico, ambiental, ou de consagração
popular, público ou privado, composto pelas áreas, edifica-
ções, monumentos, parques e bens tombados pela União, Es-
tado e Município;
X - complementar - é o elemento da edificação, constante do
projeto aprovado, independente da edificação principal, com-
preendendo torres, caixas d'água e chaminés;
X1 - coroamento - elemento de vedação que envolve o ático;
XII - edificação - é a obra coberta destinada a abrigar atividade
humana ou qualquer instalação, equipamento e material;
XIII - edificação permanente - é aquela fixada no solo em ca-
ráter duradouro;
XIV - edificação transitória - é aquela construída sobre o solo
de modo não-fixo ou de pequenas dimensões em caráter não-
permanente, pois facilmente removível;
XV - empena cega - é a face lateral externa da edificação que
não apresenta aberturas destinadas à iluminação, ventilação e
insolação;
XVI - (VETADO)
XVII - espessura do anúncio - é a distância entre a face ante-
rior e a posterior,	 .
XVIII - face de quadra - são todos os lotes que apresentem o
mesmo código de logradouro (codlog), o mesmo Setor e a
mesma Quadra Fiscal;
XIX - fachada - é qualquer face externa da edificação que
apresente aberturas destinadas à iluminação, ventilação e/ou
insolação;
XX - gleba - é a área de terra que aindanão foi objeto de lotes-
mento ou desmembramento;
XXI - imóvel edificado - é aquele ocupado total ou parcial-
mente com edificação permanente;
XXII - imóvel não-edificado - é aquele não-ocupado ou ocu-
pado com edificação transitória;
XXIII - lote é a parcela de terreno contida em uma quadra,
resultante de loteamento, desmembramento ou desdobro e com
pelo menos uma divisa lindeira a logradouro público;
XXIV - (VETADO)
XXV - marquise - é o elemento da edificação construído em
balanço em relação à fachada, integrante de projeto aprovado
ou regularizado, destinado à cobertura e à proteção de tran-
seuntes;
XXVI - obra - é o processo e o que resulta de trabalho ou ação
humana realizado em imóvel, que implique em alteração de
seu estado fisico anterior,
XXVII - quota - é o coeficiente que, multiplicado pela testada
do imóvel onde se situa o anúncio, possibilita obter a área má-
xima de anúncio permitida no imóvel;
XXVIII - rarefação - é a diminuição e espaçamento de mensa-
gens publicitárias no mesmo fluxo e sentido da via em que es-
tiverem instaladas;
XXIX - rede viária estrutural - é aquela constante das defini-
ções do Plano Diretor Estratégico - Lei Municipal e 13.430,
de 13/09/2002;
XXX - saliência - é o elemento arquitetônico proeminente, en-
gastado ou aposto em edificação ou muro; 	 .
XXXI - área de exposição do anúncio - é a área que compõe
cada face da mensagem do anúncio, devendo, caso haja difi-
culdade de determinação da superficie de exposição, ser consi-
derada a área do menor quadrilátero regular que contenha o
anúncio;
XXXII - testada ou alinhamento - é a linha divisória entre o
imóvel de propriedade particular ou pública e o logradouro ou
via pública;
XXXIII - vedo transparente - é qualquer vedação do imóvel
constituída por material transparente;
XXXIV - face de visibilidade - é a visibilidade aplicada aos
lotes que apresentam testada de fundo ou lateral voltada direta-
mente ao sistema viário classificado como NI, N2, N3.
Art. 9° - Para efeitos desta lei não são considerados anúncios:
I - nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorpo-
rados à fachada por meio de aberturas ou gravados nas pa-
redes, sem aplicação ou afixação, integrantes de projeto apro-
vado das edificações;
11 - logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e ser-
viços, quando veiculados nos equipamentos próprios do mobi-
liário obrigatório, como bombas, densímetros e similares;
III - denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, ca-
pacidade e as que recomendem cautela ou indiquem perigo,
desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor
publicitário;

I V - os que contenham mensagens obrigatórias por legi	 'o
federal, estadual ou municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de coope cáf C
com o Poder Público Municipal, Estadual ou Federal;	 NIC
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgã dA
administração direta;

1,50 m' (um metro e cinqüenta decímetros quadrados) e ainda
observem as seguintes condições:
1) não disponham de dispositivos mecânicos ou de sistema
elétrico/eletrônico;
2) apresentem altura máxima (hmax) igual ou inferior a 3,00 m
(três metros);
3) sejam únicos no estabelecimento e encontrem-se instalados
no pavimento térreo;
4) sejam pintados ou instalados exclusivamente paralelos à fa-
chada, ou quando em área livre do imóvel, paralelos ao alinha-
mento;
X - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que
contenham mensagens institucionais com patrocínio;
XI - logotipo de construtora responsável por obra quando an
tela de proteção;

I
XII - adesivos em vedos transparentes com até 0,30 m (trinta
centímetros) de altura, desde que respeitada a quantidade de,
no máximo, 03 (três) por estabelecimento.

•

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 10 - Todo anúncio deverá observar, entre outras, as se-
guintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange à
estabilidade, resistência dos materiais e aspecto visual;
III- receber tratamento final adequado em todas as suas super-
ficies, inclusive na sua estrutura, ainda que não utilizada para
anunciar,
IV - ter a área destinada à mensagem recoberta por material
equivalente ao utilizado para veiculação, na cor branca na au-
sência de, anunciante;
V - não possuir estrutura de madeira para anúncios publicitá-
rios situados nas vias constantes do Anexo I, e nas vias cole-
toras situadas no perímetro do centro expandido;
VI - atenderia normas técnicas pertinentes à segurança e esta-
bilidade de seus elementos;
VII - atender às normas técnicas emitidas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, pertinentes às dist.in-
cias das redes de distribuição de energia elétrica ou a parecer
técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa res-
ponsável pela distribuição de energia elétrica;
VIII - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por
legislação específica constante do Plano Diretor Estratégico;
IX - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou
outro sinal de comunicação institucional, destinado à orien-
tação do público, bem como a numeração imobiliária e a deno-
minação dos logradouros;
X - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que
possa ocasionar ofuscamento, prejudicar a visão dos moto-
ristas, interferir na operação ou sinalização de trânsito, ou
ainda causar insegurança ao trânsitó de veículos e pedestres,
quando com dispositivo elétrico ou com película de alta refle-
xividade;
XI - (VETADO)
Art. II - É vedada a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, e em reservatórios, lagos e
represas, conforme legislação específica;
11 - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo
os anúncios de cooperação entre o Poder Público e a iniciativa
privada, a serem definidos por legislação especifica, bem
como as placas e unidades identificadoras definidas no pará-
grafo 6° do artigo 30;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residen-
ciais definidas no Plano Diretor Estratégico, salvo os anúncios
indicativos;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, in-
clusive cabines e telefones públicos, conforme autorização es-
pecífica, exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos pemu-
tidos pela Prefeitura e aos denominados anúncios temporários;
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;

É
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VIII - os que contenham indicação de monitoramento de an?4,21.
presas de segurança com área máxima de 0,20 In' (vinte
metros quadrados);

VIII - os que contenham indicação de monitoramento de finmnrino 	 ply-,V,;(112ntar
presas de segurança com área máxima de 0,20 In' (vinte 	 "».	 -
metros quadrados);	 RF. 100.406
IX - os que apresentem área de exposição igual ou inferior a
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VI - nos dutos de gás, abastecimento de água, hidrantes e
torres d'água e outros similares;
VII - placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, via-
dutos, túneis, ainda que de domínio estadual e federal;
a) é vedada a instalação de anúncios a uma distância inferior a
30,00 m (trinta metros) de pontes ou viadutos, bem como de
seus respectivos acessos;
b) ao longo de vias elevadas serão permitidos anúncios em
empenas cegas e coberturas em faixa de até 50,00 m (cin-
qüenta metros) do alinhamento do elevado;
IX - nas vias e passeios públicos, inclusive na pavimentação
asfáltica do leito carroçável, exceto as previsões quanto ao
mobiliário urbano e os denominados anúncios temporários, de-
vidamente licenciados;
X - de propaganda eleitoral, com exceção nos períodos permi-
tidos por lei, independente do material utilizado, em veículos
de transporte coletivo;
XI.- nas partes internas e externas de cemitérios;
XII - nas partes internas e externas de hospitais e prontos-so-
corros e postos de atendimento médico, exceto os que digam
respeito à denominação e eventos relacionados com a área da
saúde;
XIII - em bens públicos municipais dominiais 'e de uso espe-
cial, salvo nos autódromos, estádios, escolas, centros despor-
tivos e locais de prática do desporto em geral, e nas situações
previstas em lei;
XIV - quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros e
demais partes externas de edificação, salvo quando pintado em
chaminés de indústria nos termos da Lei n° 10.897, de 05 de
dezembro de 1990;
a) somente serão permitidos anúncios pintados nas empenas
cegas se forem de finalidade cultural;
XV - em vias coletoras e locais, assim definidas pela Lei Mu-
nicipal n° 13.430102, exceto:
a) quando de natureza indicativa;
b) (VETADO)
Art. 12- É proibido colocar anúncio na paisagem que:

- oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens
tombados;
II . prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edi-
ficações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração
da edificação em que estiver instalado ou a dos imóveis edifi-
cados vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam
com as convencionadas internacionalmente para as diferentes
categorias de sinalização de trânsito;
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam
com as consagradas para a prevenção e o combate a incêndio,
pelas normas de segurança.

"	 - -
Art. 13- Tendo como referência a Lei Municipal n° 13.430, de
13/09/2002 - Plano Diretor Estratégico, são estabelecidos os
seguintes critérios:

, I - em se tratando de bens de valor cultural, classificados como
' bens tombados individualmente, áreas tombadas e áreas envol-

tórias, deverá ser ouvido o Conselho Municipal de Preservação
do Patrimônio Histórico Cultural e Ambiental da Cidade São
Paulo , CONPRESP.
§ 1 0 _ O Executivo, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta)
dias, a partir da publicação desta lei, deverá dar publicidade à
lista dos bens tombados e descrição dos respectivos perímetros
envoltórios e visuais consoante os níveis de preservação para
atendimento do disposto no inciso I do artigo 12.
§ 2° - (VETADO)	 ,

•TÍTULO II
CAPÍTULO 1
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM

Art. 15 - Considera-se, para efeito desta lei, como utilizaç
paisagem urbana todos os anúncios, desde que visíveis 	 lor
gradouro público, instalados em:
1 - imóvel particular:
a) edificado;	 •
b) não-edificado;
c) em obras de construção civil;	 Ad
11- bem público:
a) edificado;
b) não-edificado;
c) em obra pública de construção civil;
d) em faixa de domínio, pertencente a redes de infra-estrutura,
faixa de servidão de redes de transporte, de redes de trans-
missão de energia elétrica, de oleodutos, gasodutos e simi-
lares;
III - mobiliário urbano;
IV - veículos automotores.
§ 1 0 - Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o
anúncio instalado em espaço externo ou interno da edificação.
§ 2° - No caso de se encontrar afixado em espaço interno de
edificação, o anúncio será considerado visível quando locali-
zado até 0,50 m (cinqüenta centímetros) de qualquer abertura
ou vedo transparente que se comunique diretamente com o ex-
terior.
§ 3° - Para efeito da rarefação dos anúncios publicitários defi-
nida no inciso XXVIII do artigo 8° aplicam-se as seguintes
disposições:
a) a distància entre anúncios será medida a partir de suas extre-
midades;
b) será permitido o agrupamento de até 03 (três) anúncios pu-
blicitários, desde que estejam instalados paralelos ao alinha-
mento, possuam altura máxima de 6,00 m (seis metros) e obe-
deçam à distância de 9,00 m (nove metros) de outro anúncio
ou agrupamento no mesmo lote;
c) quando em lotes diferentes, os anúncios ou agrupamentos
deverão obedecer às distâncias definidas no Quadro Anexo.

CAPITULO II •
DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO
SEÇÃO I	 . .
NA FACHADA

Art. 16 - O anúncio instalado em fachada será considerado:
1 - paralelo, quando a superficie de exposição do anúncio es-
tiver posicionada em relação ao plano da fachada a uma dis-
tância de, no máximo, 0,30 m (trinta centímetros) deste;

- perpendicular, quando o eixo de sua estrutura estiver posi-
cionado perpendicularmente em relação ao plano da fachada,
devendo o anúncio apresentar espessura de, no máximo, 0,40
m (quarenta centímetros).
§ I° - No cálculo da distância mencionada no inciso I deverá
ser considerada a estrutura do anúncio.
§ 2° - Não serão permitidos anúncios instalados em marquise,
saliências ou recobrimento de fachada, mesmo constantes de
projeto de edificação aprovado ou regularizado.
§ 3° - Quando instalado em fachada construída no alinha-
mento, o anúncio poderá avançar até 1,20 m (um metro e vinte
centímetros) sobre o passeio, desde que este avanço não ex-
ceda a 2/3 (dois terços) da largura do passeio.
Art. 17 - O anúncio instalado na fachada da edificação deverá
ainda atender às seguintes condições:

- observar as características e parâmetros estabelecidos nos
Quadros Anexos;
II - observar as características arquitetônicas e as funções defi-
nidas no projeto de construção ou reforma da edificação;
III - ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos
limites externos da fachada onde se enContri e não prejudicar
a área de exposição de outro anúncio. 	 •
§ 1° - Será admitido toldo retrátil como anúncio, desde que in-
dicativo e com as características de anúncio simples.
§ 2° - Paia os anúncios instalados em elementos complemen-
tares da edificação conforme definido no inciso X do artigo 8°
e constituídos por adesivos aplicados em vedos transparentes
aplicam-se os termos deste artigo.
Art. 18 - O anúncio simples instalado paralelamente em fa-
chada recuada do alinhamento poderá ter a altura mínima
(hmin) igual ou superior a 1,00 m (um metro), respeitada a cir-
culação de pedestres e a iluminação e aeração do imóvel.
Art. 19 - O anúncio, quando único na fachada em que estiver
instalado, fica dispensado do atendimento à altura máxima
(hmax) estabelecida nos Quadros Anexos.

A10N°
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Art. 25 - Os anúncios indicativos instalados em imóveis fes#130 	 •

as características e parâmetros estabelecidos nos Q
Anexos.	

tina acme - ;k. Pivinentar§ Serão admitidos anúncios indicativos instalados nftáe
livre do imóvel, com a área e a altura máxima de um único en-
genho por acesso, desde que a sita altura máxima (hmax) não
ultrapasse 25,00 m (vinte e cinco metros) e a projeção do
anúncio esteja inscrita em circunferência com diâmetro não
superior a 3,00 m (três metros) em imóveis com área superior
a 5.000,00 mi (cinco mil metros quadrados).
§ 20 - Ficam dispensados de atendimento da altura máxima
(limas) os anúncios instalados nas fachadas dos "shopping
centers" e hipermercados, respeitada a quota estabelecida no
Quadro Anexo.

SEÇÃO II
NA EMPENA CEGA

Art. 20 - O anúncio instalado em empena cega, definida no in-
ciso XV do artigo 8° desta lei, deverá atender às seguintes con-
dições:
I - observar os parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos;
11 - encontrar-se em edificação sem anúncio na cobertura, na
mesma visibilidade;
111 - ser único em cada empena cega por bloco de edificação;
IV - apresentar área máxima em função da área total da em-
pena em que estiver instalado, conforme Quadro Anexo;
V - apresentar projeção ortogonal contida nos limites do perí-
metro da empena;
VI - apresentar espessura máxima de 0,30 m (trinta centíme-
tros), exceto o equipamento de iluminação.

§ 1° - Quando da instalação do anúncio, a empena cega deverá
ser totalmente recuperada.
§ r - A área do anúncio em empena cega não será considerada
na área total máxima permitida para o imóvel, obtida pela
quota.
Art. 21 - Quando da retirada do anúncio instalado em empena
cega, esta deverá ser recuperada, observando-se, quanto à res-
ponsabilidade, o disposto no artigo 68.
Parágrafo único - A aprovação de anúncio em empena cega
fica condicionada à recuperação da fachada principal do
imóvel e à manutenção em bom estado das mesmas durante o
período em que o anúncio estiver instalado.

SEÇÃO 111
NA COBERTURA

'Art. 22 - Será permitida a instalação de anúncio na cobertura
da edificação nas seguintes condições:
1 - observar os parâmetros constantes dos Quadros Anexos;
II - ter apenas um anúncio visível, em cada momento de expo-
sição;
III- não apresentar estrutura de madeira;
IV - ter sua projeção ortogonal contida nos limites do perí-
metro da cobertura, ou do coroamento;
V - não interferir em helipontos, heliportos, lajes de segurança
ou raio de ação de pára-raios;
VI - encontrar-se em edificação sem anúncio na empena cega,
na mesma visibilidade.
Parágrafo único - A área do anúncio na cobertura de edificação
não será considerada na área total máxima permitida para o
imóvel, obtida pela quota.
Art. 23- Para os anúncios instalados no coroamento dos edifí-
cios aplicam-se os dispositivos do artigo anterior.

SEÇÃO IV
NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO E DO
IMÓVEL NÃO-EDIFICADO	 '

Art. 24 - O anúncio instalado na área livre de imóvel edificado
ou em imóvel não-edificado deverá atender às seguintes condi-
ções:
I - observar as características e os parâmetros estabelecidos
nos Quadros Anexos;
II - apresentar projeção horizontal inteiramente contida nos li-
mites do imóvel;
111 - não estar instalado em sobreposição a outro anúncio;
IV - apresentar uniformidade de dimensões, formas e mate-
riais, quando houver mais de um anúncio nas mesmas circuns-
tâncias no mesmo imóvel, excluídos os anúncios indicativos;
V - quando paralelo à testada do lote, manter distância mínima
de 1,00 m (um metro) da extremidade lateral do próximo
anúncio;
VI - fica dispensado do atendimento da altura máxima (hmax)
estabelecida no Quadro Anexo o anúncio indicativo instalado
na área livre do imóvel edificado, observada a quantidade de
01 (um) por acesso, com altura máxima de até 10,00 m (dez
metros) e área máxima de até 20,00 m i (vinte metros qua-
drados) por face de exposição, respeitada a quota destinada ao
imóvel.
Parágrafo único - A instalação desse tipo de anúncio na área
livre do imóvel não impede os demais, desde que atendam o
Quadro Anexo para anúncios indicativos.

SEÇÃO V
NOS "SHOPPING CENTERS" e HIPERMERCADOS
SEÇÃO V
NOS "SHOPPING CENTERS" e HIPERMERCADOS

nados a "shopping centers" e hipermercados deverão obciedil 	
Art. 25 - Os anúncios indicativos instalados em imóveis
nados a "shopping centers" e hipermercados deverão ob,

CAPÍTULO III
DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PAR-
TICULAR

Art. 26- Em obra de construção civil particular, os anúncios
indicativos e publicitários instalados em área livre e tapume,
deverão atender às seguintes condições:
I - observar as características e os parâmetros estabelecidos
nos Quadros Anexos de anúncios indicativos;
II - não apresentar avanço sobre o passeio;
III - não estar instalado na fachada, na empena cega ou na co-
bertura da edificação, salvo quando em tela de proteção, ou
lona de recobrimento fixada no andaime, observado o disposto
no parágrafo 30;
IV - os anúncios publicitários deverão observar a rarefação
prevista no Quadro Anexo respectivo.
§ 1° - Será admitido anúncio colocado em tapume, instalado
totalmente dentro de seus limites, desde que constituído com
material de qualidade comprovada, acabamento adequado e
mantido em bom estado de conservação e com espessura de
até 0,10 m (dez centímetros), altura máxima de 6,00 m (seis
metros), área máxima de 50% (cinqüenta por cento) da área
total do tapume, respeitando, quando mais de um anúncio, o
distanciamento de 1,00 m (um metro) entre eles.
§ 2° - Será admitida a pintura decorativa em tapume, com ins-
crição de logotipo ou mensagem publicitária, sendo conside-
rada, nesta hipótese, para efeito de cálculo da quota do
anúncio, a área do logotipo ou da mensagem publicitária.
§ 3° - (VETADO)
I - (VETADO)
II- (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)

-VI - (VETADO)
§ 5° - (VETADO)
§ 6° - (VETADO)
I - (VETADO)

CAPÍTULO IV
DO ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS

Art. 27 - Os anúncios instalados em bens de uso domínial e de
uso especial da União, do Estado e do Município, edificados,
não-edificados e em obra de construção civil, da administração
direta, indireta e fundacional, deverão atender às disposições,
características e parâmetros estabelecidos nesta lei para os
imóveis particulares.
Art. 28 - Os anúncios instalados em faixas de domínio, perten-
centes à rede de infra-estrutura, faixas de servidão da rede de
transporte, redes de transmissão de energia elétrica, de olco-
dutos, gasodutos e similares deverão obedecer às seguintes
restrições:
I - apresentar até 36,00 m i (trinta e seis metros quadrados) por
face de exposição com área de, no máximo, 72,00 m i (setenta
e dois metros quadrados), ou área de 48,00 m i (quarenta e oito
metros quadrados), restrito a urna única face;
11 - apresentar altura mínima (hmin) igual ou superior a 3,00 m
(três metros);
III - apresentar altura máxima (hrnax) igual ou inferior a 9,00
m (nove metros);
IV - respeitar distância de no mínimo 75,00 m (setenta e cinco
metros) do próximo anúncio.
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CAPITULO V
MOBILIÁRIO URBANO

Art. 29 - A veiculação de anúncios no mobiliário urbano será
feita mediante procedimento licitatório, modalidade concor-
rência pública, por empresas que possuam comprovadamente
capacidade para conceber, desenvolver, fornecer, instalar e
manter os equipamentos.
§ - (VETADO)
§ 2'- (VETADO)
§ 3'- (VETADO)
Art. 30 - É considerado mobiliário urbano de uso e utilidade
pública, entre outros:
1 - abrigo de parada de transporte público de passageiros;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placa e unidades identificativas de vias e logradouros
públicos;
IX- totem de identificação de espaços e edificios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e os
destinados à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII- lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de In-
formação e Comunicação;
XXI - suportes cilíndricos para afixação gratuita de pôster para
eventos;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de
informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência.
§ I° - Os abrigos são instalações de proteção aos usuários do
sistema de transporte público, contra as intempéries, instalados
nos pontos de parada e terminais, devendo, em sua concepção,
ter definidos os locais para veiculação de publicidade e os pai-
néis informativos referentes ao sistema de transporte e sua in-
tegração com o metropolitano.
§ 2° - O totem indicativo de parada de ônibus é elemento de
comunicação visual destinado à identificação da parada de
ônibus, quando houver impedimento para instalação dos
abrigos.
§ 3° - Os sanitários "standard" e com acesso universal são ins-
talações higiênicas destinadas ao uso comum, sendo implan-
tados em praças e nos terminais de transporte de uso coletivo;
e, os chamados sanitários públicos móveis, instalados em
feiras livres e eventos.
§ 4° - Painel publicitário informativo é um painel luminoso
para informação a transeuntes, consistindo num sistema de si-
nalização global para a cidade, que identificará mapas de
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e
de mensagens de caráter educativo.
§ 5° - Painel eletrônico para texto informativo consiste em pai-
néis luminosos ou totens orientadores do público em geral, em
relação aos imóveis, paisagens e bens de valor histórico, cul-
tural, de memória popular, artísticos, localizados ia; entorno e
ainda com a mesma função relativamente a casas-de espetá-
culos, teatros e auditórios.
§ 6° - As placas e unidades identificativas de vias e logra-
douros públicos são aquelas que identificam as vias e logra-
douros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 7' - Totens de identificação de espaços e edifícios públicos
são elementos de comunicação visual, destinado exclusiva-
mente à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8° - Cabine de segurança é um equipamento destinado a
abrigar policiais durante 24 horas/dia, com acesso externo tipo
balcão para atendimento aos transeuntes, com capacidade para
atendimento de primeiros socorros, contendo pequeno sani-
tário, prevendo espaço para detenção provisória de, pelo
menos, 01 (urna) pessoa.
§ 9° - Os quiosques são equipamentos destinados à comerciali-
zação e/ou prestação de serviços diversos, implantados em
praças e logradouros públicos, nos locais e quantidades a
serem estipulados pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo
do comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de
riedestres.

aprovação de sua instalação naquele espaço específico.
§ II - Bicicletário é um equipamento destinado a abrigar bici-
cletas, adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e
instituições, destinado a atender o público em geral.
§ 12- Grade de proteção de terra ao pé de árvores é elaborada
em forma de gradil, destinada à proteção das bases de árvores
em calçadas, permitindo servir de piso no mesmo nível do pa-
vimento das referidas calçadas.
§ 13 - Os protetores de árvore são elaborados em forma de
gradil protetor da muda ou arbusto, instalados em vias, logra-
douros ou outros espaços públicos, tais como praças, jardins e
parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo
Poder Público ou pelo concessionário, em material de quali-
dade não-agressiva ao meio ambiente.
§ 14 - As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservivel
de pouco volume, serão instaladas nas calçadas, em pontos e
intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego de pedestres
ou portadores de deficiência.
§ 15- Os relógios/termômetros são equipamentos com ilumi-
nação interna, destinados à orientação do público em geral
quanto ao horário, temperatura e poluição do local, podendo
ser instalados nas vias públicas e nos canteiros centrais e ilhas
de travessia de avenidas.
§ 16- Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de
Informação e Comunicação são estruturas destinadas a conter
equipamentos de informática, compondo terminais integrados
ao "hardware" da rede pública interativa de informação e co-
municação, estarão localizad.s em locais públicos abrigados,
de intenso trânsito de pedestres.
§ 17 - Suportes cilíndricos para afixação gratuita de pôsteres
são elementos estruturados para receber a aplicação de pe-
quenos pósteres do tipo "lambe-lambe", sem espaço à publici-
dade. -
§ 18 - Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de
informações de trânsito são equipamentos eletrônicos desti-
nados a veicular mensagens exclusivamente de caráter infor-
mativo e de utilidade, no que se refere ao sistema viário e de
trânsito da Cidade.
§ 19 - As colunas multiuso se destinam à fixação de publici-
dade, cujo desenho deve ser compatível com o seu entorno,
podendo abrigar funções para suporte de equipamentos de ser-
viços, tais como quiosques de informação, venda de ingressos,
etc.
§ 20 - As estações de transferência são locais protegidos para
passageiros de ônibus em operações de transbordo.
Art. 31 - (VETADO)
§ 1° - (VETADO)
§ 2° - (VETADO)
§ 3'- (VETADO)
§ 4° - (VETADO)
§ 5° - (VETADO)
Art. 32 - É vedado a qualquer elemento de mobiliário urbano:
I - estar projetado sobre o leito carroçável das vias, exceção
feita aos postes, luminárias, conjuntos semafóricos e placas de
sinalização, no que diz respeito à sua projeção horizontal;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou
impedimento de locomoção de deficientes físicos ou visuais;
111 - causar obstrução ao acesso de faixas de travessias de pe-
destres, escadas-rolantes ou entradas e saídas de público, so-
bretudo as de emergência ou para portadores de deficiência;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de
ônibus e relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontos e belve-
deres, salvo os equipamentos de informação básica ao pe-
destre.
Parágrafo único - A instalação do mobiliário urbano nas cal-
çadas deverá necessariamente observar uma faixa de circu-
lação de, no mínimo, metade de sua largura, nunca inferior a
1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros), nos calçadões, a
faixa de circulação terá 4,50 m (quatro metros e cinqüenta cen-
tímetros) de largura.

..
1
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CAPÍTULO VI
VEÍCULOS AUTOMOTORES

Art. 33 - Os anúncios em veículos de transporte de passageiros
não poderão, em hipótese nenhuma, causar impacto visual à
paisagem urbana, criar equívoco visual que confunda o seu
usuário quanto a prefixo de linha ou qualquer outro elemento
identificador que sirva de referência aos que não sabem ler ou
possuam limitações visuais, observando-se:
§ I° - Nos ônibus só poderão ser veiculados anúncios na forma
prevista em regulamentação a ser apresentada pelo Executivo.
§ 2° - Nos táxis:
I - poderão veicular anúncios instalados nas laterais, respei-
tando-se as normas de identificação do motorista, frota ou coo-
perativa, sem qualquer interferência nas características do vei-
culo;
II - será permitida a publicidade no vidro traseiro, com a apli-
cação de pelicula adesiva semi-transparente;
III - será permitida a instalação sobre a capota de pequenos
"back-lights", providos ou não de luminosidade, com altura
máxima de 0,40 m (quarenta centímetros); no seu sentido lon-
gitudinal, coro angulação de até 45 (quarenta e cinco) graus,
não ultrapassando as extremidades do veículo, com as mensa-
gens publicitárias voltadas para as laterais, não podendo inter-
ferir na identificação do dispositivo TÁXI.
§ 3"- Perua escolar - será permitido somente o anúncio indica-
tivo, qne identifica o proprietário e a atividade desenvolvida,
sendo terminantemente proibida a veiculação de anúncio pu-
blicitário.
§ 4° - Motocicleta - será permitida a publicidade na superfície
traseira, ou de qualquer outro equipamento de proteção equi-
valente, utilizados na atividade de moto-frete, observando as
seguintes metragens máximas:
a) para a face traseira: seu maior comprimento deverá ser de
0,50 m (cinqüenta centímetros), e sua maior altura de 0,80 m
(oitenta centímetros).
§ 5"- Os procedimentos a serem adotados para a regularização
de publicidade em veículos serão objeto de decreto regulamen-
tados.
§ 6° - Nos veículos de frota pertencentes a pessoas jurídicas
será permitida a colocação de anúncios de caráter indicativo da
empresa possuidora da frota na forma de pintura ou adesivos.
Art. 34 - Os anúncios cuja modalidade seja do tipo "painel ele-
trônico" poderão ser afixados, transportados e expostos em
veículos desde que estacionados nos locais dos eventos corres-
pondentes.
Parágrafo único - Por possuir características específicas, a li-
cença decorrente do órgão competente para veiculação desse
anúncio terá prazo de validade de 01 (um) ano, e se processará
dentro de todos os termos da presente lei.

TÍTULO III
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
CAPÍTULO I
DO FUNDO DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA
PAISAGEM URBANA

Art. 35 - A utilização da paisagem visando à veiculação de
anúncios publicitários por pessoa fisica ou jurídica, pública ou
privada e o imóvel, público ou privado ou bem público no qual
tenham instalado, os meios e instrumentos utilizados para a
SIM veiculação e os usos e finalidades visadas, dependem de
prévia autorização onerosa de liso da paisagem concedida pelo
Poder Público.
Parágrafo único - Caberá ao Executivo, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, a regulamentação do Fundo de Recuperação
e Manutenção da Paisagem Urbana.
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em:
a) anúncio transitório - quando permanecer exposto pelo Adelina
máximo de 30 (trinta) dias e apresentar as seguintes caracterís-
ticas:
1)anta total de anúncio igual ou inferior a 2,00 m i (dois me-
tros quadrados);
2)seja instalado no pavimento térreo;
3)não possua qualquer dispositivo elétrico ou mecânico;
4) veicule mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas
especiais, ofertas imobiliárias e similares;
5)seja único deste tipo por estabelecimento comercial;
6) não ter 02 (duas) autorizações consecutivas emitidas para o
mesmo imóvel num período inferior a 60 (sessenta) dias;
b) balão ou anúncio inflável - quando permanecer exposto pelo
prazo máximo de 30 (trinta) dias e apresentar as seguintes ca-
racterísticas:
I) ser inflado; por ar ou gás estável;
2)possuir ou não dispositivo luminoso;
3)ser único deste tipo no imóvel;
4) ter sua projeção, em qualquer situação, contida nos limites
do imóvel, não podendo avançar sobre os imóveis vizinhos
nem sobre o logradouro;
5) ser utilizado unicamente para veiculação de mensagens ati- .
nentes a eventos ou promoções;
6) não ter 02 (duas) autorizações consecutivas emitidas para o
mesmo imóvel num intervalo inferior a 60 (sessenta) dias;
7)possuir diâmetro máximo de 3,00 m (três metros);
c) de finalidade cultural - quando for integrante de programa
cultural, de plano de embelezamento da cidade ou alusivo à
-data de valor histórico;
d) de finalidade eleitoral - quando destinado à propaganda de
partidos políticos ou de seus candidatos, na forma prevista na
legislação eleitoral federal;
e) de finalidade educativa, informativa ou de orientação social,
de programas políticos ou ideológicos, religiosa, em caso de
plebiscitos ou referendos populares;
I) anúncios temporários - destinam-se a veicular mensagens
esporádicas, relativas à promoção de vendas de lançamentos
imobiliários, ofertas específicas, eventos culturais e artísticos,
bens como mensagens de cunho educacional ou de elucidação
pública;
g) especial - quando apresentar pelo menos uma das seguintes
características:
1)área total de anúncio superior a 30,00 m' (trinta metros qua-
drados);
2)altura máxima (hmax) superior a 6,00 os(seis metros);
3)esteja instalado em empena cega;
4)possua dispositivo mecânico;
5) possa apresentar problemas afetos à segurança da popu-
lação;
6) esteja instalado em cobertura da edificação; 	 •
7) seja televisivo;
h) complexo - quando apresentar pelo menos uma das se-
guintes características:
1)área total do anúncio superior a .5,00 mi (cinco metros qua-
drados) e inferior ou igual a 30,00 m' (trinta metros qua-
drados);
2) altura máxima (hmax) superior a 4,00 In (quatro metros) e
igual ou inferior a 6,00 m (seis metros);
i) simples - quando apresentar todas as características abaixo:
I) área total de anuncio igual ou inferior a 5,00 m' (cinco me-
tros quadrados);
2) altura máxima (hrnax) igual ou inferior a 4,00 m (quatro
metros);
3)não possua dispositivo mecânico;
4) não se encontre instalado em empena cega ou em cobertura
de edificação.
§ 1° - Nos anúncios de finalidade cultural, o espaço reservado
para o patrocinador será determinado pelos órgãos municipais
competentes.

CAPÍTULO 11
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ANÚNCIOS

Art. 36 - Para efeito desta lei, os anúncios são classi 	 dos"
—•	
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§ 2° - Os anúncios referentes a propaganda eleitoral deverão
ser retirados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data da realização de eleições ou plebiscitos.
§ 3° - Os anúncios veiculados através de projeção de imagens
serão enquadrados de acordo com a classificação da superficie
onde a imagem será projetada, devendo respeitar os parâme-
tros constantes dos Quadros Anexos da presente lei.
§ 40 - Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncio,
bem como projetos diferenciados não previstos nesta legis-
lação, serão enquadrados e terão seus parâmetros estabelecidos
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, nos
termos desta lei.
§ 5° - Não são considerados anúncios os que contenham co-
municações institucionais veiculadas por meios próprios, tais
como sinalização de trânsito, sinalização de orientação de pe-
destres e sinalização de denominação de logradouros.
§ 6° - Será admitida a inserção de aplique em peças publicitá-
rias durante o prazo máximo de 30 (trinta) dias, verificadas as
seguintes disposições:
I - a área do aplique não poderá exceder 20% (vinte por cento)
da área de exposição do anúncio e a espessura não poderá ser
superior a 0,50 m (cinqüenta centímetros);
II - a área do aplique deverá ser computada na área total má-
xima do anúncio estabelecida no Quadro Anexo para efeito de
licenciamento.

CAPÍTULO III
SEÇÃO 1
DO LICENCIAMENTO

Art. 37 - A colocação de anúncio de finalidade político-parti-
dária fica sujeita à observância da legislação pertinente, dis-
pensando-se o seu licenciamento.
Parágrafo único - Ficam dispensados também de licencia- '
mento os anúncios instalados em mobiliários e equipamentos
urbanos, sujeitos aos respectivos contratos de concessão ou

•

.	 .
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§ 20 - Define-se como bandeira e estandarte o anúncio es tu. 	 ha ' ' do proc.
rado, confeccionado em tecido, lona plástica ou simi ref40
onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas fa s de 	 1-1	 (.:4)	 3__
exposição, não compreendendo para estes tipos de anúncio
quaisquer sistema de fixação, respeitadas as dimensões ~tina.
mais parâmetros nesta lei estabelecidos. 	

ettiOrie	 Partement
§ 3° - Define-se como folheto ou panfleto o anúncio impresso 	 RF. 100.406
em material de qualquer natureza, de dimensão variada, nunca
superior a área determinada para plaquetas e "banners", onde
são veiculadas as mensagens publicitárias, distribuído manual-
mente em espaços pré-determinados.
Art. 43 - Os cavaletes, as bandeiras e os estandartes deverão
medir até 1,00 m (um metro) de largura e 1,50 m (um metro e
cinqüenta centímetros) de altura; as plaquetas e os "banners"
deverão medir até 0,60 m (sessenta centímetros) de largura por
0,40 m (quarenta centímetros) de altura e ser mantidos em per-
feitas condições de fixação.
Art. 44 - Os folhetos, cavaletes, bandeiras, estandartes, pla-
quetas e "banners" ou assemelhados, deverão atender, ainda,
aos seguintes requisitos:

- reserva de, no mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas
para informação da razão social, número de inscrição de Ca-
dastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e endereço sede
das empresas patrocinadora e divulgadora;
II - para os folhetos, inclusão obrigatória da frase: "não jogue
este impresso na via pública", observando o preceituado pela
Lei Municipal n° 11.837/95;
III - a responsabilidade pela promoção da limpeza completa da
área compreendida no raio de 200,00 m (duzentos metros) do
local em que a distribuição for autorizada é da empresa pro-
motora do evento e deverá ser realizada até 02 (duas) horas de-

- pois do término diário da autorização concedida.
Art. 45- (VETADO)
Art. 46- (VETADO)
1 - (VETADO)	 •
a) (VETADO)
b) (VETADO)
II- (VETADO);
111- (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
Ari. 47- (VETA)O)	 -
Art. 48- (VETADO)
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 49- Os preços públicos a serem recolhidos pela utilização
do espaço público, nos termos desta lei, serão regulamentados
por decreto específico, cobrados por pacotes, na seguinte pro-
porção:
I - trinticlio - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10 pla-
quetasrbanners"lestandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08 fo-
lhetos, 40 cavaletes e 20 plaquetas/"banners"/estandartes ou
bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletem 30 pla-
quetasrbanners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 04: 05 fo-
lhetos; Pacote 05: 20 cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas;
II - final de semana - Pacote 01:04 folhetos, 20 cavaletes e 10
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08
folhetos, 40 cavaletes e 20 plaquetasr'banners"/estandartes ou
bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30 pla-
quetasrbartners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 04: 05 fo-

solicita a autorização.

autorizações distintas, para os dias permitidos (sábados, do-
mingos e feriados), evitando-se aglomeração de pessoas e

§ 2° - Para um mesmo ponto de distribuição de folhetos ou as-
semelhados, poderão ser concedidas, no máximo, 05 (cinco)

transtorno no fluxo de veículos. Ao Poder Público caberá a .

•

• -
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§ 1° - Para o cálculo dos preços públicos a serem recolhidos,
lhetos; Pacote 05: 20 cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas.

será utilizada a legislação pertinente ou índice equivalente cor-
respondente ao mês do dia do protocolo do requerimento que

responsabilidade desse controle e fiscalização.
§ 3° - Será permitida a utilização de bicicletas ou similares

PS) spara veiculação de publicidade, respeitando-se para esta moda- 	 .	 . ,

lidade os preceitos que definem a TFA - Taxa de Fiscalização
de Anúncios, obedecendo o estabelecido no artigo 43 desta lei,
com referência à metragem do anúncio.

permissão, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão
competente estabelecido no respectivo contrato.
Art. 38 - A colocação de anúncio transitório fica sujeita à co-
municação, por parte do proprietário do anúncio, à Subprefei-
tura competente, para fins de fiscalização, dispensando-se o
seu licenciamento.
Parágrafo único - A comunicação a que se refere este artigo
deverá indicar a quantidade, os locais de afixação e o período
de exposição do anúncio, devendo ser pagos eventuais tributos
e preços públicos.
Art 39 - A colocação de balão e infiável fica sujeita à autori-
zação da Secretaria Municipal de Subprefeituras, dispensando-
se o seu licenciamento.
Parágrafo único - O pedido de autorização a que se refere este
artigo deverá ser acompanhado de 'termo de responsabilidade
técnica pela parte elétrica, sistema de ancoragem e fixação, as-
sinado por profissional legalmente habilitado e pelo proprie-
tário do anúncio.
Art. 40- A colocação de anúncio de finalidade cultural fica su-
jeita à autorização da Secretaria de Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB, após parecer favorável da Secretaria
Municipal de Cultura - SMC e da Comissão de Proteção à Pai-
sagem Urbana - CPPU, dispensando seu licenciamento.
Art. 41 - Os anúncios temporários compreendem a exposição
de cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas ou "banners", e
a distribuição de folhetos ou assemelhados, que por se consti-
tuírem em peças móveis e de caráter transitório, ficam sujeitas
ao pagamento da TFA - Taxa de Fiscalização de Anúncios, e
também ao recolhimento dos preços públicos para utilização
do espaço municipal.
Art. 42 - A instalação dos cavaletes e plaquetas, e a exposição
de bandeiras, estandartes e "banners" ou assemelhados, so-
mente poderá ocorrer aos sábados, domingos e feriados, entre
Oh (zero hora) e 24h (vinte e quatro horas). A distribuição dos
materiais promocionais (folhetos e assemelhados) somente po-
derá ocorrer aos sábados, domingos e feriados, entre 9h30min
e 17h30min.
§ 1° - Define-se como cavalete ou plaqueta o anúncio estrutu-
rado, revestido em material translúcido ou não, onde são vei-
culadas as mensagens, com uma ou duas faces de exposição,
respeitadas as dimensões nesta lei estabelecidas e demais pro-
cedimentos pertinentes.
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Art. 50- (VETADO)
I - (VETADO)
11 - (VETADO)
I I I - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI- (VETADO)
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 51- (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)	 ••
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI- (VETADO)
Art. 52- (VETADO)
I - (VETADO)
II- (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)

Art. 53 - Se o pedido de licenciamento de anúncios especiais e
complexos for requerido por órgão da administração direta,
fundo especial, autarquia, fundação pública, empresa pública,
sociedade de economia mista ou outra entidade controlada di-
reta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, não será exigida a apresentação da empresa insta-
ladora no ato do protocolamento.
§ 1° - Com a apresentação dos documentos exigidos nos ar-
tigos 51 e 52, estando o anúncio de acordo com as normas téc-
nicas e de segurança, será expedido o Alvará de Aprovação
para que o requerente possa proceder à licitação, nos termos da
legislação vigente, visando contratar empresa responsável pela
instalação do anuncio. 	 -
§ 2° - O requerente terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados a partir da publicação do Alvará de Aprovação, para
apresentar a empresa instaladora, sob pena de ser indeferido o
pedido de licença do anúncio.
§ 3° - Após a apresentação da empresa instaladora será expe-
dido o Alvará de Instalação de Anúncio.
Art. 54 - O pedido de licenciamento de anúncio especial será
analisado pelo órgão responsável pelos aspectos de segurança,
que emitirá parecer técnico.
§ 1 0 - Havendo parecer desfavorável, o pedido de licencia-
mento será indeferido.
§ 20 - Havendo parecer favorável e estando o anúncio de
acordo com as normas técnicas, será expedido o Alvará de Ins-
talação de Anúncio.
Art. 55 - O interessado terá o prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados a partir da data de expedição do Alvará de Instalação de
Anúncio complexo ou especial, para comunicar ao órgão com-
petente a instalação do anúncio e apresentar:
1 - contrato com empresa de manutenção do ánúncio, quando o
seu proprietário não for à empresa instaladora, bem como o
número de sua inscrição junto ao Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro
de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX;
II - fotografia datada caracterizando perfeitamente o anúncio;
III - apresentação da apólice de seguro do anúncio;
IV - outros documentos que vierem a ser especificados por ato
do Executivo.
Parágrafo único - O não-atendimento ao disposto neste artigo,
no prazo estabelecido, implicará na caducidade do Alvará de
Instalação de Anúncio, propiciando o seu cancelamento e o in-
deferimento do pedido de licença.
Art. 56- Verificado, pelo órgão competente, que o anúncio se
encontra instalado em conformidade com o Alvará de Insta-
lação de Anúncio complexo ou especial, o pedido de autori-
zação será deferido e expedida a licença do anúncio.
Art. 57 - O despacho de indeferimento de pedido de autori-
zação de anúncio deverá ser devidamente fundamentado.
Parágrafo único - O indeferimento do pedido não dá ao reque-
rente o direito à devolução de eventuais taxas ou emolumentos
pagos.
Art. 58 - O prazo para pedido de reconsideração de despacho
ou de recurso é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da data da publicação do despacho em Diário Oficial do Muni-
cípio.
§ 1 0 - Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso
não terão efeito suspensivo, salvo no caso de instalação de
anúncio previsto no artigo 59.
§ 20 - O despacho da autoridade da última instância de re-
curso, bem como o decurso do prazo recursal, encerram defini-
tivamente a instância administrativa.

Art. 59 - O Poder Público Municipal deverá observ osrgda
guintes prazos na tramitação dos pedidos de autorizaç" : L
I -30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido d aubli-

zação para anúncio simples, contados a partir da da
protocolamento;
II - 45 (quarenta e cinco) dias para expedir o Alvará ckãtli
'ação de Anúncio ou indeferir o pedido de autorização para
anúncio complexo ou especial, contados a partir da data do seu
protocolamento;
III - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de auto-
rização para anúncio complexo ou especial, contados a partir
da data em que o interessado comunicar a instalação do
anúncio de acordo com o Alvará de Instalação expedido, nos
termos do artigo 55.

§ I° - O curso dos prazos previstos neste artigo ficará suspenso
durante a pendência do atendimento, pelo interessado, de exi-
gências feitas em "comunique-se".
§ 2° - Decorridos os prazos estabelecidos nos incisos I e II
deste artigo, o interessado deverá comunicar o órgão compe-
tente e, após 15 (quinze) dias desta comunicação, não havendo
o indeferimento do pedido, poderá instalar o anúncio.
§ 3° - A instalação prevista no parágrafo anterior não exime o
interessado de atender a todas as disposições desta lei e reco-
lher, de imediato, a Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA.
§ 4° - Na situação prevista no artigo 59 o interessado fica
isento das sanções previstas pela exibição de anúncio sem a
devida licença ou Alvará de Instalação.
Art. 60- Fica criado o Cad.stro de Empresas de Publicidade
Exterior - CADEPEX, destinado ao registro de pessoas jurí-
dicas, cujo objeto social seja a venda, instalação, manutenção,
locação, exibição ou exploração, por qualquer forma, ou seja
responsável por comunicação visual exterior.
§ 1° - O Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CA-
DEPEX será implantado na Secretaria da Habitação e do De-
senvolvimento Urbano - SEHAB.
§ 20 - Para requerer o cadastramento no Cadastro de Empresas
de Publicidade Exterior - CADEPEX, a empresa interessada
deverá apresentar:
a) .cópia do contrato social, acompanhada da última alteração,
se houver, que comprove sua atividade no ramo, com capital
mínimo de RS 10.000,00 (dez mil reais);
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliá-
rios - CCM no Municipio de São Paulo;
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí-
dicas - CNP);
d) prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA;
e) cópia da Carteira do CREA de seu responsável técnico;
f) prova de regularidade do recolhimento do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço - FGTS e do Programa de Inte-
gração Social - PIS;
g) prova de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguro
Social - INSS;
h) declaração de quitação dos recolhimentos das contribuições
para o sindicato patronal e prova de recolhimento da contri-
buição sindical dos empregados;
i) prova de recolhimento do Imposto sobre Serviço de Qual-
quer Natureza devido ao Município sede da empresa relativo
ao mês anterior ao pedido de cadastramento ou o respectivo al-
vará de funcionamento ou instrumento equivalente, em se tra-
tando de empresa nova.
§ 3° - Caso o Município sede da empresa não preveja a exi-
bição de publicidade entre os serviços sujeitos ao ISS, deverá
o requerente anexar a listagem oficial comprobatõria daquela
isenção.
§ 4° - Os registros das empresas cadastradas terão validade de
01 (um) ano e deverão ser renovados, a pedido das próprias
empresas, mediante a apresentação dos documentos relacio-
nados no parágrafo 2°, devidamente atualizados.
I - Para renovação do CADEPEX de empresas instaladoras de-
verão ser apresentadas as declarações de dados técnicos que
acompanham o licenciamentc . dos anúncios.
§ 5° - Serão automaticamente cancelados os registros que não
forem renovados por mais de 02 (dois) anos consecutivos.

RF. 100.406

osFolhzs n° ./2,  do proc.

:auN9	  3zi,  	 1

Agldina Citem - fkr.e3. Patlament.ar



ca~ra, 1.4 (~pal, de, são-pa,(40- Departa~to-cle, Docm,~ação-
Inforrna~ - DT -9

LEI NúmE Ro1a602- 5-- DE 2.%i	 0 FOLHA N" Dg.

SEÇÃO II
DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

.„N°NO 	 3 (4_8

do proc.:Folha n° 	 -;  do proc.
Art. 66 - O anúncio deverá ser identificado através do áro
de seu Alvará de Instalação ou de sua licença, bem com doardha no
número de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobili '
- CCM, do proprietário do anúncio.
§ 1° - Os números da Autorização ou do Alvará de Instai o NO 	 31(../4
e do CCM poderão ser reproduzidos no anúncio através

	

gfar .ffir

pintura, adesivo, autocolante ou, ainda, ser incorporado Adelina acene -	 Parlament
anúncio como parte integrante de seu material e confecção, de-
vendo sempre apresentar condições análogas às do próprio	 RF. 100.406
anúncio, no tocante à resistência e durabilidade.
§. 2° - Os números da Autorização ou do Alvará de Instalação
e do CCM deverão estar em posição destacada em relação às
outras mensagens que integram o conteúdo do anúncio.
§ 3° - Os anúncios instalados em cobertura de edificação ou
em locais fora do alcance visual do pedestre deverão também
ter os números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do
CCM afixados, permanentemente, no acesso principal da edifi-
cação ou do imóvel em que se encontrem, e mantidos em po-
sição visível para o público, de forma destacada e separada de
outros veículos de comunicação visual eventualmente afixados
no local.
§ 4° - A inscrição dos números da Autorização ou do Alvará
de Instalação e do CCM deverá oferecer perfeitas condições de
legibilidade ao nível do pedestre, mesmo à distância, salvo nas
hipóteses previstas no parágrafo anterior. -
Art. 67- Além da obrigatoriedade de identificação do anúncio,
através da inscrição dos números da Autorização ou do Alvará
de Instalação e do Cadastre de Contribuintes Mobiliários -
CCM, o responsável pelo anúncio deverá manter, à disposição
da fiscalização, a documentação comprobatória da regulari-
dade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e dos paga-
mentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio - TTA.

SEÇÃO V
DOS RESPONSÁVEIS PELO ANÚNCIO

RF. 100.406

Art. 61 - A renovação da licença do anúncio será feita me-
diante simples declaração do interessado de que não houve al-
teração nas características constantes da autorização original c
apresentação dos termos de resrensabil idade na forma cons-
tante dos artigos 51 e 52, e do contrato de manutenção e apó-
lice de seguro devidamente atualizados, quando for o caso.
Art. 62- Qualquer alteração em anúncio ou na sua estrutura de
sustentação implica na exigência de imediata solicitação de
nova licença, exceto quanto à inserção de aplique prevista no
parágrafo 6° do artigo 36.
Parágrafo único - Fica dispensado da exigência prevista neste
artigo o anúncio constituído de quadro próprio destinado à afi-
xação de mensagem trocada periodicamente, desde que não
ocorram alterações na sua estrutura, forma ou dimensões.

SEÇÃO III
DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 63 - A licença do anúncio será automaticamente extinta
nos seguintes casos:
1- por solicitação do interessado, mediante requerimento pa-
dronizado;

- na data de vencimento do prazo de sua validade, caso não
haja pedido de renovação;
III - quando ocorrer alteração nas características do anúncio;
IV - Miando ocorrer mudança de local de instalação de
anúncio;
V - quando ocorrer alteração nas características do imóvel;
VI- quando ocorrer alteração no número do contribuinte do
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPT11, desde que por so-
licitação do contribuinte;
VII - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes
Mobiliários - CCM;
VIII - quando ocorrer o cancelamento da inscrição da empresa
de manutenção no Cadastro de Empresas de Publicidade Exte-
rior - CADEPEX, no caso de anúncio complexo ou de anúncio
especial;
DC - quando o proprietário não apresentar contrato com nova
empresa de manutenção, quando for solicitado;
X - por infringência a qualquer disposição desta lei ou de seu
decreto regulamentar, caso não sejam sanadas as irregulari-
dades dentro dos prazos previstos;
XI - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos
competentes;
XII - pela ocorrência do disposto nos incisos IX e X -do artigo
10.

SEÇÃO IV
DO CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN

Art. 64 - O licenciamento do anúncio implica no seu registro
no Cadastro de Anúncios - CADAN, criado pela Lei n° 8.730,
de 07 de junho de 1978.
§ I° - O registro no Cadastro de Anúncios - CADAN poderá
ser promovido de oficio.
§ 2° - Na hipótese do parágrafo anterior, o responsável pelo
anúncio, ou o proprietário ou possuidor do imóvel onde este
estiver instalado, será notificado a prestar as declarações e
apresentar os documentos necessários previstos nesta lei.
§ 3° - O anúncio instalado em mobiliário ou equipamento ur-
bano não dependerá de registro no CADAN, sujeitando-se ao
que tenha ficado disposto no respectivo contrato de permissão
ou concessão.
Art. 65 - O registro de oficio no Cadastro de Anúncios -
CADAN não implica o reconhecimento da regularidade do
anúncio.

Art. 64 -SãoSão solidariamente responsáveis pelo anúncio: 	 -
I - a empresa registrada no CADEPEX que tenha requerido a
licença do anúncio;
II - o proprietário ou o possuidor do imóvel onde o anúncio es-
tiver instalado;
III - o anunciante;
IV - as empresas concessionárias ou permissionárias de mobi-
liário e equipamento urbano.
§ 1° - A empresa instaladora é também solidariamente respon-
sável pelos aspectos técnicos e de segurança de instalação de
anúncio, bem como de sua remoção.
§r- Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à
parte estrutural e elétrica, também são solidariamente r.spon-
sáveis os respectivos profissionais.
§ 3° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à
manutenção, também é solidariamente responsável a empresa
de manutenção.
§ 4° - Os responsáveis pelo anúncio responderão administra-
tiva, civil e criminalmente pela veracidade das informações
prestadas.
Art. 69 - As empresas que assinarem contratos de manutenção
de anúncios de propriedade de terceiros se submetem aos se-
guintes procedimentos:
I - comunicar imediatamente à SEIIAB no caso de rompi-
mento do contrato de manutenção, ressalvando sua responsabi-
lidade;
II - firmar contratos de manutenção que, assinados também
pelo(s) engenheiro(s) responsável(eis) como garantidores pela
sua efetividade, deverão relacionar o anúncio ou anúncios,
seus tipos, dimensões e localizações, bem como seus números
de alvará.
III - apresentar à SEHAB relatórios trimestrais assinados pelos
engenheiros responsáveis relacionando todos os anúncios sob
sua responsabilidade e as correspondentes vistorias;
IV - atender à intimação pela falta de manutenção do anúncio
sob sua responsabilidade, sob pena de ter seu CADEPEX sus-
penso.
Parágrafo único - Ocorrendo a rescisão do contrato de manu-
tenção, ou tendo sido suspenso o CADEPEX da empresa man-
tenedora, a SEHAB abrirá prazo de 15 (quinze) dias para a
empresa proprietária do anúncio apresentar novo contrato.
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SEÇÃO VI
DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS E
COMPETÊNCIAS

Art. 70 - Para apreciação e decisâr da matéria tratada nesta lei,
serão observadas as seguint;dstânci as administrativas:
I - no âmbito da competência da Secretaria da Habitação e do
Desenvolvimento Urbano - SEHAB:
a) Diretor de Divisão Técnica;
b) Diretor do Departamento Técnico;
c) Secretário da Habitação e do Desenvolvimento Urbano;
d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
e) Prefeito;
II - no âmbito da competência das Subprefeituras:
a) Supervisor do Uso e Ocupação do Solo;
b) Subprefeito;
c) Secretário da Secretaria de Subprefeituras;
d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
e) Prefeito.
Art. 71 - Compete à Secretaria da Habitação e do Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB, para os fins desta lei:
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em
matéria de paisagem urbana;
II - cadastrar, inscrever e aprovar os anúncios no C.dgstro de
Anúncios - CADAN;
III - adotar os procedimentos para o cumprimento do disposto
nesta lei;
IV - expedir atos normativos administrativos para fiel exe-
cução desta lei e de seu regulamento, decidindo e apreciando
sobre a matéria pertinente, nos termos do artigo 70;
V - cadastrar as empresas de publicidade exterior.
Art. 72 - Compete à Comissão de Proteção à Paisagem -
CPPU, para os fins desta lei:
I - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes
relativas à política municipal de proteção e promoção da boa
qualidade da paisagem urbana;
II - apreciar os relatórios .de gestão da paisagem urbana a
serem anualmente apresentados pelas Subprefeituras, apresen-
tando as recomendações que couberem;
III - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei
ou em face de casos omissos;
IV - propor atos normativos sobre a ordenação dos anúncios,
paisagem e meio ambiente;
V - expedir atos normativos administrativos para fiel execução
desta lei e de seu regulamento, decidindo e apreciando sobre a
matéria pertinente, nos termos do artigo 70.
Art. 73 - Compete às Subprefeituras:
I - receber a comunicação de colocação de anúncios transitó-
rios, temporários e de anúncios infláveis, inclusive sob a forma
de balão;
11 - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e
responsáveis, aplicando as penalidades cabíveis.
Art. 74. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios
de finalidade cultural e quanto às características e parâmetros
para anúncios em bens de valor cultural e outros aspectos co-
nexos;
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao
enquadramento das situações não previstas ou passíveis de dú-
vidas.

§ 1 0 - Para todos os efeitos desta lei, respondem soli ia-
mente pela infração praticada o infrator e os responsáveis loi
anúncio nos termos do artigo 68.
§ 2° - O enquadramento previsto no inciso 11 deste artigo dei
pende da regularidade do anúncio.
Art. 76 - A inobserváncia das disposições desta lei sujei
infratores às seguintes penalidades: 	 Ad
I - responsáveis pelo anúncio:
a) multa;
b) cancelamento da autorização;
c) remoção do anúncio;
li - empresas instaladoras e de Manutenção:
a) suspensão do registro no Cadastro de Empresas de Publici-
dade Exterior - CADEPEX por prazo não superior a 01 (um)

ano ou até ser sanada a irregularidade que a motivou, sob pena
do cancelamento definitivo do registro.
Parágrafo único - Sem prejuízo das demais penalidades cabí-
veis, a Municipalidade comunicará ao órgão federal fiscali-
zador do exercício profissional qualquer irregujaridade que en-
volver os responsáveis técnicos pelo anúncio ou as empresas

tenção e instalação.
Art.— 77 a aplicação da primeira multa, sem prejuízo das de-

penalidades cabíveis, o infrator será intimado a regula-
rizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso, dentro dos
seguintes prazos:
I - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio especial;
II - 15 (quinze) dias, no caso dos demais anúncios; 	 , •
III - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apre-
sente risco iminente.
§ 1° - Os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo
poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, por
motivo de força maior devidamente comprovado, mediante re-
querimento do interessado.
§2° - O Poder Público poderá interditar e providenciar a re-
moção imediata do anúncio em caso de risco iminente de se-
gurança ou reincidência na prática de infração, não se respon-
sabilizando por quaisquer danos causados ao anúncio, quando
da remoção.
§ 3° - Nos demais casos, os responsáveis serão obrigados a re-
mover o anúncio irregularmente instalado, sob pena da Muni-
cipalidade promover a sua imediata remoção após expirado o
prazo fixado em segunda notificação ao responsável pelo
anúncio para esta finalidade, sem que o mesmo tenha sido re-
movido.
Art. 78- As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa correspondente a RS 1.000,00 (um mil reais)
para anúncios com área até 10,00 m i (dez metros quadrados);

- para cada metro quadrado que exceder a 10,00 mi (dez me-
tros quadrados) será acrescido R$ 50,00 (cinqüenta reais);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa
e da intimação de que trata o artigo 77, sem que sejam respei-
tados os prazos previstos, será aplicada uma multa correspon-
dente ao dobro da primeira e reaplicada a cada 15 (quinze)
dias a partir da lavratura da multa anterior, até a efetiva regula-
rização ou remoção do anúncio.
§ 1 0 - No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda
multa, bem como as reaplicações subseqüentes, se darão a
cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da lavratura da multa
anterior.
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CAPITULO IV
DO PROCEDIMENTO LICENCIATÓRIO DAS INFRA-
ÇÕES E
PENALIDADES

Art. 75 - Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
- exibir anúncio:

a) sem a necessária licença ou Alvará de Instalação;
b) com dimensões maiores que as aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença ou do Alvará de Insta:

lação;
11 - manter o anúncio:
a) em mau estado de conservação;
III - não atender à intimação do órgão competente para regula-
rização ou remoção do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o
disposto nesta lei e nas leis estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta
lei ou em seu decreto regulamentar.

TITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 79 - As licenças expedidas sob a vigência da legislação
anterior terão sua validade respeitada.
§ 1° - Havendo mais de uma peça publicitária num mesmo lote
terá a precedência o proprietário do anúncio cuja peça tenha a
licença mais antiga em curso, e como segundo critério, o con-
trato de locação mais antigo do espaço junto ao proprietário ou
possuidor do imóvel.
§ 20 - (VETADO)
1- (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
§ 3° - (VETADO)
Art. 80 - O Poder Executivo promoverá as medidas necessá-
rias para viabilizar a aplicação, em sistema computadorizado,
das normas desta lei.
Art. 81 - O Poder Executivo deverá fixar, por portaria, a pa-
dronização dos modelos de requerimentos e demais docu-
mentos necessários.
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Art: 82 - Os. pedidos de autorização e licença de anúncios pro-
tocolados anteriormente à data da publicação desta lei, serão
analisados nos termos da legislação vigente à época.
Art. 83 - O Poder Executivo poderá celebrar termo de coope-
ração com a iniciativa privada, visando à execução e manu-
tenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, e à
conservação de áreas públicas, atendido o interesse público.
§ 1° O Poder Executivo estabelecerá critérios para deter-
minar a proporção entre o valor financeiro dos serviços e obras
contratadas e as dimensões da placa indicativa do termo de
cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na
paisagem.
§ 20 - Nos casos em que, em função da celebração de termo de
cooperação, for permitida a instalação de publicidade em bens
públicos municipais de uso comum, deverão ser observadas as
normas desta lei e as disposições a serem estabelecidas em de-
creto do Executivo.
§ 3° - Os termos de cooperação previstos no parágrafo anterior
terão prazo de validade de, no máximo, 03 (três) anos e de-
verão ser publicados na íntegra no Diário Oficial do Muni-
cípio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da sua assinatura.
Art. 84 - O Poder Público poderá firmar convênios com enti-
dades de classe para a implantação de cadastros profissionais
de empresas promotoras de eventos e do CADEPEX, ou ou-
tros que promovam a agilização da observância desta lei.
Art. 85- Fazem parte integrante desta lei:
Anexo! - Locais para fins de adequação ao disposto nesta lei;
Anexo II - Anúncios Publicitários;
Anexo 111 - Anúncios Indicativos.
Art. 86 - O Poder Executivo regulamentará a pesente lei no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.
Art. 87 - A SMSP e/ou /as Subprefeituras poderão celebrar
contratos com empresas privadas, delegando as atividades pre-
vistas nesta lei, com vistas maior eficiência e transparência na
fiscalização dos anúncios.
§ 1°- As empresas contratadas poderão prestar saviços de fis-
calização durante o prazo estabelecido entre as partes, com
ressarcimento dos recursos apropriados.
§ 2° - As empresas contratadas poderão prestar serviços de re-
moção de anúncios durante o prazo estabelecido entre as
partes, com ressarcimento dos recursos apropriados.
§ 3° - Os recursos para a implementação das medidas deste ar-
tigo serão originários do Fundo Municipal de Melhoria da Pai-
sagem.
Art. 88- As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.
ArL 89- (VETADO)
Art. 90- (VETADO)
Art. 91 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial, as Leis n°
12.115, de 28 de junho de 1996, n° 12.513, de 05 de novembro
de 1997, n° 12.515, de 1997 e n° 13.100, de 08 de dezembro
de 2000.
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de
fevereiro de 2003, 450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPL1CY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das
Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de feve-
reiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

(OBS: No texto aprovado pelo Legislativo não figuram o ar-
tigo 14 e o § 4° do artigo 26).



Mexo 11 - Anúncios Publicitários:

Viu ALIE e INE Empena Cobertura **
Emutungs H mm H máx COTA Rarefação Hed Ama Rarefação Hed H do anúncio

(m) (h) (m) - (1) max. (m)
Ni 3,00 6,00 3 9,00 20 70% 50 20 1+1/4Hed

10,00 15 00 3 50,00
N2 3,00 6,00 3 9,00 20 50% 50 20 1+1/4Hed

10,00 15,00 3 50,00
N3	 • 3,00 6,00 3 9,00 20 50% 50 20 1+1/4Hed

10,00 15,00 3 30,00
*Coletoras 3,00 6,00 3 9,00 20 50% 50 20 1+1/4Hed

10,00 15,00 3 30,00

(1) Os anúncios taleVielVOS n80 Ge enquadram na rarefação proposta devendo entretanto ser respeitada a rarefação de 350 metros entre
anúncios deste tipo. Instalados na mesma visibilidade • no mesmo Iluso da via.
• Contornei condições de utiftzação previstas no artigo 11 • inciso XV

Altura do anúncio limitada a 12 metros para prédios acima de 15 metros.

oss.: AL1E: Ama Une do initeel urinado I 01E : imóvel não *Modo

ANEXO III - ANÚNCIOS INDICATIVOS

VIAS
ESTRUTURAIS

FACHADA ALIE E INE
QUOTA

PARALELO PERPENDICULAR
Hmin. HmaxHmin. Hmax Hmin. Hmax

N I 2,20 6,0 2,80 6,0 — 6,0 2,0

N 2! N 3 2,20 6,0 2,80 6,0 — 6,0 2,0

COLETORAS 2,20 6,0 2,80 6,0 — 6,0 1,0

LOCAIS 2,20 6,0 2,80 6,0 - 6,0 1,0

ENVOLTÕRIAS
(1)

2,20 6,0 2,80 6,0 — 0,8

11.1
.•nn••
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Anexos I, II e III integrantes da Lei ri 13.525, de 28 de feve-
reiro de 2003
Anexo!

Relação de vias

I. Av. Giovanni Gronchi
2. Av. Águas Espraiadas
3. Rua Pamplona
4. Av. Roque Petroni / Av. Prof. Vicente Rao
5.Av. Ver. João de Luca / Av. Cupecê
6.Marginal Pinheiros - Sentido Cebola-o
7. Marginal Pinheiros. Sentido Interlagos •
8.Av. do Estado / Av. Francisco Mesquita
9. Av. Ermano Marchetti / Marques de S. Vicente / Nicolas
Bôer / Faustolo
10.Av. 9 de Julho / Av. Cidade Jardim
11.Av. Tiradentes 1 Av. Santos Dumont / Av. Voluntários da
Pátria / Av. Santa Inês
12.Av. Rangel Pestana / Av. Celso Garcia
13.Av. Salim F. Maluf / Av. Ver. Abel Ferreira / Av. Pres.
Dutra
14.Av. 23 de Maio / Av. Rubem Seita! Av. Moreira Guima-
rães
15.Av. Cruzeiro do Sul / Zaki Narchi / Av. Dumont Villares
16.Av. Pompéia / Av. Caetano Álvares / Av. Braz Leme! Av.
Inurim
17.Av. Interlagos / v. Sem. Teotônio Vilela
18.Av. Guarapiranga / Av. Robert Kenedy / Av. Rio Bonito /
Av. Washington Luis
19.Av. Corifeu de A Marques! Av. Vital Brasil! Av. Alva-
renga
20.Rua da Consolação! Av. Rebouças / Av. Eusébio Matoso!
Av. Francisco Morato
21.Av. Casa verde / AV. Ordem e Progresso! AV. Alfredo
Pujol / R. Hélio de Barros
22. Av. Inajar de Souza / Nossa Senhora d.,Ô / Av. Dep.
Emílio Carlos
23.Av. Alcântara Machado! Rua Melo Freire / Av. Conde de
Frontim
24.Av. Amador Bueno da Veiga! Av. São Miguel
25.Av. Eng. Oscar Americano / Av. Morumbi / Av. Padre Le-
bret
26.Av. Ibirapuera / Av. Ver. José Diniz / Av. Adolfo Pinheiro
/Antônio de Macedo Soares
27. Av. Valdemar Ferreira / Rua Sapetuba / Três Poderes!
Rod. Raposo Tavares
28.Av. Dr. Arnaldo / Rua Heitor Penteado / Rua Cerro Corá /

Rua Atuélia
29. Av. Nova Cantareira / Doutor Zuqim / LarFiiiN no	 G	 do proc.
Lopes de Oliveira
30. Av. Oito Baumgart / Rua Maria Cândid / FérRhico	 Lij
Pontes
31. Av. Aricanduva / Av. Assis Ribeiro! Via arque -
Fernão Dias	 Mofina Ut,-rnz: - A. ft:lamentar
32.Av. João XXIII !Av. Itaquera
33.Av. Domingos de Moraes / Av. Jabaquara / Av. Armando P - 100.406
de Arruda Pereira
34.Av. Liberdade Rua Vergueiro
35.Av. Brasil / Rua Henrique Schauman / Av. Paulo VI! Av.
Sumaré! Av. Antártica
36.Av. Eliseu de Almeida / Pça. Aureliano Pimentel / Av. Pi-
rajussara / Av. Mal. Hastinfilo de Moura / Estr. Campo Limpo
37.Marginal Tietê - Sentido Lapa
38.Marginal Tieté - Sentido Penha
39. Av. Abraão de Morais / Av. Ricardo Jafet / Av. Dom
Pedro I /Av. do Cursino / Av. Gentil de Moura
40.Av. Prof. Luís Inácio de Anhaia Melo
41.Av. Faria Lima! Largo da Batata / Hélio Pelegrino
42.Av. República do Líbano! Av. Indianópolis
43.Av. Pedroso de Morais / Prof. Fonseca Rodrigues / Gastão
Vidigal
44. Av. Tancredo Neves / Via Anchieta / Av. Padre Arlindo
Vieira
45.Av. Juntas Provisórias! Av. Almirante Delamare
46.Av. dos Bandeirantes! Av. Luís Carlos Berrini / Rua Fun-
chal
47.Av. Santo Amaro / Av. João Dias / Estr. Itapecerica / Rua
Henri Dunant
48. Rua Esteta! Rua Nicolau de Souza Queiroz / Av. Lins de
Vasconcelos
49. Rua Maestro Cardim / Rua 13 de Maio / Rua Manoel
Dutra / Av. Brigadeiro Luís Antônio! Av. Mal. Stenio de Al-
buquerque
50.Av. Paulista! Al. Santos / Av. Bernardino de Campos
51.Av. Jorge João Saad / Av. Maria Coelho de Aguiar
52. Av. Prestes Maia / Al. Glete / Av. São João / Elevado
Costa e Silva! Av. Francisco Matarazzo / Rua Ministro Godói
53. Rua Amaral Gurgel / Rua Álvaro de Carvalho! Rua Au-
gusta / Rua Santo Antônio! Acesso ao Viaduto D. Paulina /
Rua Asdriibal do Nascimento
54.Av. Escola Politécnica! Av. Queiroz Filho! Av. Jaguaré./
v. Presidente Altino / Rua Francisco Ferrari
55.Av. Ascendino Reis! Rua Sena Madureira
56.Av. Raimundo Pereira de Magalhães / Rod. Bandeirantes

(1) - Quando em área livre, apenas em muro ou anteparo vertical.



do pmcesso 01-348 	 de2(913  27 , 06	 03 Addlina
(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta;

Em 27-06-03

PL. 346/03, 344/03 Andamento

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Nobre Vereadora FLÁVIA PEREIRA:
Para se manifestar sobre o PL 344/03.

2k/ 9 /05

Á Nobre Vereadora FLÁVIA PEREIRA:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

zw 9 /03

Btl.—O-tê-MAN
Assessor Tec. gisl. Chefe.

A.T.M.

Adelina Cicone
Assistente PvrIameiitar

Registro 100.406

C D 0233



Em

(a)

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 s.. 	  documento 	 A papel para Informaçáo, rubricado-4N

ob folha 	  n9 	 IS	 t 
	 10-> 

Solaege Ralnone dos Santos
Assistente Téc. Direção IV

RF 10.801



"."~"."~"i55-
501ene Ralnone s Santos

Assistente Téc. Otreçáo IV
RF 10.8O1

Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE DA VEREADORA FLÁVIA PEREIRA — PT/SP

EXMO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

São Paulo, 26 de agosto de 2003

Atendendo requerimento de V. Exa, manifesto o entendimento de
que o PL 344/03, do nobre vereador Goulart, embora trate da mesma matéria
do PL 348/03, de minha autoria, quando comparados, apresentam relevantes
pontos que os distinguem, assim sendo, posiciono-me no sentido de dar
continuidade à regular tramitação da propositura de minha lavra, PL 348/03,
em conformidade com o Regimento Interno desta Câmara.

Atenciosamente,

FLAVIÂ PEREIRA PT-SP



do processo n•

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n* 	

( - 3,6(2 de 20 03	 C114- .1	 (a)

Solang4 ninone dos Santos .
Assistente Téc. Direção IV

RF 10.801-

Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição e Justiça para emissão
de parecer.

/ 03

À Comissão de Constituição e Justiça:

/ g /

)elçTO GAWELMAN
Assessor Tec. Legislai. Chefe

ATM

)Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Ec	 _à3.1")--

FÁBIO DE OSTRO PAIVA
Secretário

Côo 0233

•



fls.
Proc. encerrado com

Arquivado

O

À,42-ço.A
oco

,Lo.o
ZIP%/

g' E IDO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33

AP

ob folha 	

Ao Nobre Vereador `7tS
para reatar

'Em' 	 de	 , PNASYE, de_	

àal-aM.@ teom"-‘è tts ,(5)sHão de Constituição e ustka

RedstrIbuldo ao No,L

Em
S,09. Con

cara relatar
aia

f erdoLL -

de COM;;:thfrrau jtje".8
M____5(2, de 'Alga,

•

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO no s

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Paulo, 06	 OS- .

•

‘""al
MA P • •-	 HORTA

.cretário

Mee•n•n•n•n

SUBSECRETAR'A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISA° DE ARQUIVO GERAL

d•V

SEGUE 	 ntado 	

--
nesta data, 	  documento	 	 	 para Informação, rubricado

(a)

0.23

E. Q9 /(23/2pE,s-
	 ..LLEttiR.T.O.F-ERR.E4RA

RF 100.702
SGP-33



1 I') E	 rit -1:? is- -g-%
222	 3.LS

1

 Folha N.o i=2-0  do proc."

N o(2/ . 3-zir 	de 2,0e> 3

O funcionário 	 _.----	
JOSerroseRterfeRReuRk-

Câmara Municipal de SãoRau o10112

23 FEW\2005

\
REQUERIMENTO "D" N°

13 - RDS
13- 0071/2005

PRES!

\V REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado .
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria da Nobre Vereadora Flávia Pereira.

Sala das Sessões, em

Lidei/do PT

•

24 Fel 1i;7.i5



Folha N.o c2f do proc.

N o 0- ã-ciP de 2tve,3

O funcionário 	

JOSÉ ROBERTO FERRA
RF 100.702

SGP-33

DESARQUIVAMENTO DOS PROJETOS DE LEI

Proponente: Flávia Pereira 

•

•

N° PL Assunto
270/04 Programa de Interpretes da Língua Brasileira de Sinais

— Libras p/ deficientes auditivos e guias/interpretes p/
surdos e cegos em São Paulo.

269/04 Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 	 de
aparelho que emite luminoso e sonoro, nos elevadores
de Edifícios Públicos e Privados em São Paulo.

223/04 Dispõe sobre a realização do Programa 	 residências
inclusivas. Pessoas com Deficiência e idosas.

242/04 Cria no âmbito do Município de São Paulo o Programa
Agenda 21 local e dá Providencias.

657/2003 Dispõe sobre a criação do Programa de Orientação
Sexual nas Escolas.

549/03 Dispõe sobre a colocação de Mensagem de caráter
informativo nos estacionamento que comercializam
Bebidas Alcoólicas e dá outras providências.

349/03 — Visa instituir o SATEF Serviço de Atendimento aos
Egressos e Familiares de Presos.

348/03 Altera dispositivos da Lei	 13.525, de 28 de Fevereiro
de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na
Paisagem de São Paulo e dá outras providencias.

0369/03 Dispõe sobre a realização de censo das pessoas com
deficiência e/ou necessidades especiais, residentes em
pessoas São Paulo.



.,/

Câmara Municipal de São Paulo

1

•

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 22 
do processo n.° O-3(f ?  de 200	 O 	 o 3  2t7e> 5- 

JOSE ROBERTO FEMEIRA
RF 100.702

SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

01--/ o) /o5""

Ângela Bort Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-2



(.1 r	 ,
I

À Com. de Constituição e Justiça

'ANGELA	 AN REW
Subsecretár a e Apoio Legislativo

SGP-2

&Mara AnicOai& Qgão Atdi

Papel para informação rubricado com folha n° c2--3
do processo n° 01-348 / 2003 	 07/03/2005 a) 	 "eC=Sig4

JOSÉ ROBERTO FERREIRA' • •

RF 100.702

SGP-.33

Senhora Subsecretária,

f
Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0071 / 2005, segue o presente exPediente

para a volta a tramitação.

- • -	 --Atenciosamente: 3+;	 •	 • ,,e,	 J o'	 • ,;,./1,

SGP.33 em 07 de março-de 2005.

_

•
I	 9 :3

-

r	 1	 •	 _	 ,	 1 ,	 :5	 (

• çr'S

Viviane Ferreira Pó
Supervisora



Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora

deferido na reurJo cYdirrIra 	 30/

Obs: o prazo para devoIuçãci é de 2 diasms_,
termos do § 4°, artigo 63 do R. 1.

/NEW.	

Segue . 	 tir,f r!o —	 riGcernentos -
e papw.

_

Lni: 4 nd 1,<otf

RF;VV3'9
Seeretària

Caries 
Rberto da Silva -

Supervor de EquIre,

RECE-tiG0 A ACJ-3 S
SUPERVISÃO DA ASSESSORIA TÉCNICO-
JURÍDICA DO PROCESSO LEGISLATIVO I

—AS  '.\-0 

POR_W\____Xeák 	 3tK ci avotAn  •

Para relatar.
Sala #0 Cornãsão deSostituição e Justiça.
Em:, 	 /	 / O„).

Presideinte
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3° artigo 63 do R.I.

...~~~~~11.¢..~n~~~wer.
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• leMp10348-03

fr•

„

17- RELCOM
17:1130/2005

A
..	 solha n• ,..24 	do proc•

de £7-3 4.	 ,.- •

' , MánicaPaiva.	
•	 ., .

.....	 .

via'?
4riara Afticipala Atio

ARECER N°	 DA COMISSÃO' DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 348/03.

16- PAR
16- 0148/2005

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora FlaVia Pereira, que visa
alterar dispositivos da Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a
ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que
encontra fundamento no poder de polícia do Município de legislar sobre a matéria que
envolva a publicidade urbana que, segundo Hely Lopes Meireles', "abrangendo os
anúncios de qualquer espécie e forma expostos ao público, deve ficar sujeita à
regulamentação e polícia administrativa do Município, por ser assunto de seu interesse
local e conter sempre a possibilidade de causar danos ao patrimônio público e à estética
da cidade".

Por se tratar de matéria -sujeita ao quárum de maioria simples para deliber
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Per E

na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. '`.•

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 1•5/t1/0,-5

S.A Ui	 n.a ce ui	 .

A propositura encontra-se de acordo com o art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município,
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, ressalvadas aquelas matérias de iniciativa
privativa também consignadas na Lei Maior local.

1 In Direito Municipal Brasileiro, 6 a Ed., Malbeiros Editores, pág. 364

CÔO. 0561 -ffee a* ~MN tiNllae de CIMO.



Gilson Barreto i

olha n° ‘,2S-	 do prOC

'1

Mónica R. A. Paiva

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 348/2003.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da Vereadora Flávia Pereira, que 'visa
alterar dispositivos da Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe
sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo.•
Não obstante os nobres propósitos da autora, a propositura não pode seguir
adiante, uma vez que não encontra respaldo no Regimento Interno da Câmara
Municipal de São Paulo. Foi aprovado em segunda discussão por esta Casa o
PL n° 212/2004, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que igualmente altera
a redação dos artigos 76, 77 e 78 da Lei 13.525/2003.

Portanto, a aplicação do Regimento Interno exige, no caso, a restituição à
autora da proposição que "contiver o mesmo teor de outra já apresentada na
mesma sessão legislativa" (inciso IV do art. 212).

Ante o exposto somos,

11,	PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça em, 1 -5 P1/0

•"1-1

17 - RELCOM
17- 1129/2005

1



Ao Nobre Vereador / À . re Vereadora

Ve_4,C 6k. c(-91	 .  .cdsadaS4Iteiv6kcto-, 
Para relatur.•
S3la cia . C.,orascat., 	 tieropcii:Iono e Meio

•

Presidente
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3°, artigó 63 do R.I.

•

Douta Comissão de .
PoOca Urbana, i',APtçopoUtana

o Meio Ambi . nte

... .. .... ....	 ...

Recebido na Comissão do

Politica Urbana, metropolitana
e Meio Ante

0/as  às 7 g W,1

_Secrek,::
AN 411.1A.,11

.15

4Actropuirtana e

5..Alfg-CrZ
e Política Urbana
io Ambient*

-.0

FÁBIO DE OSTRO PAIVA
RF 11.120
Secretário	 •

CÂMARA M1J	 RL DE SÃO PAULO
Scg uivá . }t.	 ,:;:	 '	 tides)

sch 119 ake	 ;r;!',-à ilVehitracpli,

	 ----N em 9 / gdO o

SOLANGE RAM014 0 :5 SANTOS
R.F. 1	 Y
Secretária



TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

•
°4,

Folha n,	 proc.

 2e.: n
no go —

ti
Solange Rain	 .oss Santos

RF.10.,; 81

Weig.ncwi	 • •	 Yão ea/tflO

no

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CHICO MACENA

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 24 de agosto de 2005

OBSERVAÇÕES:

7743



effirt~ eltUmwtfica cie eJ

TAQUIGRAFI
de Já,
A F A'11

RO-SGP-4	 no 	 	 (ep-NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

-so entje	 ántt
data:247081/ .evento:7743.rev.:rod.:Q01 fl.:1 taq.:PAULA

Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Bom dia a todos presente'.

Vamos dar início a audiência pública da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

Iniciaremos pelo Projeto 045/96, de autoria do nobre,Vereador

Edivaldo Estima. A relatoria é do nobre Vereador Marcos Zerbini. Peço
•

à assessoria que leia o projeto de lei e o parecer da Comissão.
I I 	 1t*I

ti
0 SR. SECRETÁRIO - Trata-se do PLO SR. SECRETÁRIO - Trata-se do PL 45/96, t rde,la.utoria do nobre

010 	 Vereador Edivaldo Estima e cujo relator é o

projeto dá nova redação ao parágrafo 1°1
-„,

novembro de 1995, e dá outras providências.;'

Veredâr"Marcos Zerbini. O
'i	 't(1

dal Lei 11.938, de 29 de
efi'

Ela modifica o parágrafo 1 do art. 1° dessa lei para excluirY›,
da proibição da lei os sonsnrOduzidos por veículos dotados det,

equipamento específico previsto na Lei 11.421/93, que trata dos

t t.
1

caminhões de gás. Ou sejaNela quer que a lei que proíbe os sons
I ;	 lit4;11

produzidos por veículos nao proíba os sons produzidos por veículos de

 1.
!„if

A justificativa do Vereador Edivaldo Estima é que o PL inclui
1I11!!,

1° dessa lei para excluir

proíbe os

dotados de

sons

venda de gás.venda de gás.	 Il.'	 'it

é que o PL inclui

das exceçõeS,do parágrafo 1 0 , do art. 1° da lei em questão os veículos

dotados de ikequipamento específico previsto na Lei 11.421/93. Além que
'-

se está/modificando proíbe genericamente sistema de som em lojas e

veículos para anúncios de venda ou propaganda de produtos deixando a

margem da proibição os sons produzidos durante a propaganda eleitoral

e os originais de sirene e assemelhados usados nas viaturas policiais

de socorro.

Pretende-se corrigir uma omissão que tacitamente revoga a Lei

11.421/93, que estabeleceu regras claras para anúncios sonos de



MCf/~1
FcanTAQUIGRAFI p, I

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 e- - 5
É Sant(rev.: evento:774§°1anaRt089

RF. 10.6
rod.:001 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

•

caminhões distribuidores de GLP - gás liquefeito de petróleo, que já é

matéria aceita e é normalmente utilizada.

A assessoria da Comissão solicitou informações ao Executivo

oikt,

suficientemente disciplinada por quem de direito, não há; interesse

1 1',,,	 ti)
público na edição de leis esparsas e incompletas quef htumultuam a

• ! II I .1 (11:,1.
compreensão do ordenamento jurídico e confundem o,Múnícipe. Desobedece

I "1I N 1!.
ademais o art. 5° da Constituição Federal em 'tyri-tude de atribuir

privilégio a uma categoria de comerciantesremNafn

isonomia.	 .

tt

Fala ainda que o legislador faZ''incluir
! "

Justiça. Creio que o

caso aprovado. 	 ;„1,!!.!t'
)

Já foi rea4tacia:Purna primeira audiência pública, em 20 de

setembro de 99,a sem que houvesse qualquer manifestação dos

an
interessados.'Afobservação da assessoria da Comissão é que de fato a

,11
,

lei que se, ; esta pretendendo modificar proíbe a utilização do sistema

.11
de som em caminhões de venda de gás e concorda que o PL seja aprovado

t

;

já queéle deseja que seja permitida a manifestação dos caminhões de

gás.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado.

Tem a palavra o representante do Vereador Edivaldo Estima. Por

favor como está sendo registrado em ata, preço que se identifique.

O SR. RUI MOURA - Sou da assessoria do Vereador Estima. Ele

não pode vir porque está numa reunião fora.

que respondeu através do CET. 0 CET informou que estando a.,„guestãoque respondeu através do CET. 0 CET

010	 ademais o art. 5° da

“J"

,fr

+I n t: 1L

comerciantesrem f!afronta ao princípio da

d ;'	 )!1"".

incluir no corpo da lei uma

remissãoremissão à lei revogada, o que jál ifoi corrigidoà lei revogada, o no substitutivo da

ComissãoComissão de Constituição ede Constituição e que o PL deve ser vetado

caso aprovado.



à

rod.:Q01 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:

Wt/mamrt	 de Yeio aíU

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 (èA - 3 q¡
evento:77t3olarige~3114(-59:-.-0

tntof

Sr. Presidente, o PL em questão na primeira audiência pública

não teve nada que impedisse, nesta segunda gostaríamos que continuasse

assim. Segundo a Revista Veja em matéria recente, até em shoppings

centers têm rádios do próprio shopping para ajudar os consumidores. Na
't%,	 .1s,

questão das lojas, vemos no Carrefour e em outros supermercados
111'

II:,	
ti

r-41
promoção de mercadorias. Se formos proibir isso, o „constimidor perde

Juà."

•

t,

também essas promoções relâmpago.

Na questão do gás, já é costume,

ter esse tipo de som. Ele não invade o

horário comercial. Então, não tem ,0(

basicamente isso.

já é costume,

não tem

a nossa cidade

é sempre no

sobre isso. É

0.4t.;

é uma'ttadição a

	

4 ,	 'II

	

'1	 à)) 1 14 )),	 ),
o horário'  noturno,

!	 ,)))!„,

	

, t 	In
voIque falar sá

•

pith
O SR. PRESIDENTE (Chicolelna) - Muito obrigado.

'11
A palavra está abertràos demais presentes. Alguém gostaria de

se manifestar com relação ;Pao" projeto de lei? (Pausa) Não havendo,

passaremos ao projeto *:de,lei seguinte.

,
PL 063/04,; do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que

# 
ti

lit 
I	 11111

regulamenta cv laUso de aparelhos de som colocados em veículos em
1;1 l.

movimentorados e estacionados para anunciar a venda de qualquer

tipo , de'produto ou divulgar publicidade e dá outras providências.

Solicito à assessoria que lesse os objetos e as considerações.

A SRA. NORMA - Sou da assessoria da Comissão de Política

Urbana.

O PL 63/04, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, regulamenta

o uso dos aparelhos de som colocados em veículos em movimento, parados

e estacionados para anunciar a venda de qualquer tipo de produto ou

divulgar publicidade.
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O PL foi elaborado visando regulamentar o uso dos aparelhos de

som colocados em veículos em movimento, parados e estacionados para

anunciar a venda de qualquer tipo de produto ou divulgar a

publicidade...

(devido a escassez ... Denise)

•

N)
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	 devida à escassez de legislação pertinente à poluição

ant

sonora. As características do projeto são: estabelece o tempo de 15

segundos, com intervalo de pelo menos dois minutos o tempo que

veículos em movimento, parados ou estacionados poderão emitir

mensagem, música e trilha sonora; estabelece em 85 decibéià d ! ,nível de
'It$'	 •

ix,„,
intensidade sonora; proíbe a emissão de qualquer tipo u.dé isom ou ruído

nos quarteirões onde existirem hospitais, casa .de, saúde, clínicas,

010
I;,

casa de repouso, asilo de idosos, escolas e crechdaY estabelece ainda
9,	 Ai

que pessoas físicas ou jurídicas que desobedecerem ao determinado
't i	 til"i1,,	 !),,I

nesta lei terão apreendidos os aparelhos por qualquer fiscal da
t,

prefeitura. Estabelece que a prefeitura deverá informar e divulgar os

números de telefones, website .jiia ltinterriet pelos quais os munícipes
A

poderão denunciar os infrator.

O SR. PRESIDENTE , Chico Macena) - Está aberto para debate e

discussão o PL 063'pstaria de consultar os presentes se alguém

gostaria de se manifestar a respeito do projeto de lei. (Pausa) Não
04

havendo nenhumacinàC 'rição, passaremos a ponto de pauta seguinte.

PL 074/03, do Vereador Antônio Carlos Rodrigues e outros, que
,

permite'ap,Executivo proceder autorização de instalação de outdoor nos

locais itque especifica e dá outras providências. Solicito à assessoria

que leia o objeto do referido PL e as considerações.

A SRA. SECRETÁRIA - O PL 74/2003 é dos Vereadores Wadih

Mutran, Antônio Carlos Rodrigues, José Viviani Ferraz, Antônio Paes-

Baratão, Toninho Paiva e Raul Cortez, permite ao Executivo Municipal a

proceder a autorização de instalação de outodoors nos locais que

especifica. Na justificativa dos autores o projeto beneficiará

•
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Orador(es):

iluminação

proliferação de poluição visual causada pela instalação aleatória de
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evento:7743 solarçiigteaing

nr. 101
praças e jardins e ainda evitará a

-os San.

pr

e 200

outdoors. Tal medida irá, com certeza, embelezar a Cidade. O PL

permite a instalação de outdoors do tipo luminoso, bem cpmo nos
=1o 't rmodelos backlight, frente e verso, nas calçadas, praçat . eljardins

PNbt,
localizados no município de São Paulo. Também sera,opermitida a

r —
instalação devidamente padronizada em muros 

1
"»pertencentes à

„
municipalidade. Estabelece que serão iluminados 	 dá. as dimensões,

'S
)“Itt;

sendo que para os outdoors será de 1,3 metro lide'altura por 1,3 metro
INi,'111"

de largura, e nos backlight 1,2 metro por' ll,S, metro de largura.
h	 1

O SR. PRESIDENTE (Chico v,Maceila) - Obrigado. Gostaria de
i	 Ikt,-I,,

registrar a presença do nobre ,,Vereador Zelão, membro da Comissão de
í

Metropolitana e ' Meio Ambiente. Estão abertas as:

debate 	 74/2003, de autoria do Vereador

(13
4 4	 4kIl

passaremos a ponto de 'pauta seguinte.
.3,"1:1ze'.111,

PL	 48/2003, da Vereadora Flávia Pereira, que alterah

sobre“a'ordenação de anúncios na paisagem do município de São Paulo e
' n

dá outras providências. Solicito à assessoria que leia o objeto do

projeto e considerações.

A SRA. ROCELA - Bom dia, sou da assessoria da Comissão de

010 	 municipalidade. Estabelece que

sendo que para os outdoors

de largura, e nos backlight

0 SR. PRESIDENTE

registrar a presença do Comissão de

Política Urbana,Política Urbana, Estão abertas as

inscrições para

Antônio Carlos

inscrições para

Antônio Carlos Rodrigu0 e outros. (Pausa) Não há inscritos,outros. (Pausa) Não há inscritos,

Flávia Pereira, que altera

dispositivosda Lei 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe28 de fevereiro de 2003, que dispõe

Política Urbana. O projeto de lei 348/2003, da Vereadora Flávia

Pereira, cujo relator é o Vereador Ricardo Montoro, altera

dispositivos da Lei 13.525, de 2003, que dispõe sobre a ordenação de

anúncios na paisagem no município de São Paulo. O projeto de lei fará
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Orador(es):	 RF. UAI!@

alterações em alguns caput dos artigos, primeiro dele é o artigo 77

que insere nos procedimentos de fiscalização a intimação do infrator

para que regularize o anúncio antes da aplicação da multa.

O artigo 77, da lei 13.525, coloca que na aplicação da
1 c9	 /

primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades,t i calio,iveis o
ItiV

infrator será intimado a regularizar o anúncio ou remov6r1b,'quando for

o caso dentro dos seguintes prazos. A alteração que :6 projeto de lei
'

,(1
propõe é constatada a infração, antes da aplicãção'da primeira multa,

o infrator será intimado e assim segue o capUt:J,.“'
jt

A segunda alteração proposta por eS'se projeto de lei refere-se

441.ao caput do artigo 78, que estabelece que apenas após a intimação do
i	 '4yt

!, 101
infrator, e no caso do anúncioer sido regularizado e removido,

I
.1'Vil

aplicar-se-á multas. Na tela' aparecem as duas propostas. A lei coloca

que as multas serão ap?.icaaas da seguinte forma e o projeto de lei

propõe que se aipi:islã / intimação de que trata o artigo anterior o

anúncio não for regularizado e removido, será promovida a aplicação de
oh it .0

1114multas.	 ,1 iiii,t1.

1!1	 •

R!a»,terceira alteração refere-se ao inciso 3°, do artigo 78,
''	 •

<1.

que dissocia as multas das intimações para regularização. Novamente a

lei e 'o rprojeto respectivo e o inciso III da proposta do projeto de

lei coloca que persistindo a infração, após a aplicação da primeira

multa, independente de nova intimação, em 30 dias, será aplicada uma

multa correspondente.

No fundo, em resumo, o projeto de lei em análise estabelece um

procedimento que permite ao responsável fazer a adequação do seu

anúncio antes que a multa seja aplicada.

TAQUIGRAFI Folha n
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Lido o objeto. Está aberta a

inscrição.. .Q03

•

•

Pi4iz

.1
0' 1 ' 4 1 	1

1!,)
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0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Lido o objeto. Está aberta a

inscrição para debater o presente projeto de lei. (Pausa) Não há

inscritos. Gostaria de fazer um comentário a respeito desse projeto de

lei, porque há um tempo, vários comerciantes, donos de ¡pequenos
t
1.negócios na cidade de São Paulo foram surpreendidos com,furmllserie de

'F

autuações legais, legítimas, porque respaldadas ha lei,W t respeito de

anúncio nas suas fachadas.	 fftt
Ia. ir

No entanto, é bom considerar que boà 115'arte dos pequenos

,51151.1G
comerciantes, aquele que abre uma lojinha, ia Cabeleireira que monta um

,t155

.P15

salão no bairro, não têm conhecimente>cie todas as informações
sol,

necessárias para colocar a placa,fle anúncio de divulgação do seu
Ft

empreendimento. E era surpreendido com uma autuação logo de início.

Gostaria de parabenizar a ex-Vereadora Flávia Pereira, porque

a iniciativa desse projetó ' 4e, lei cria uma situação onde esse pequeno
51

1:15011140

empreendedor, esse pequeno comerciante é notificado, avisado antes,

11.	 --------

,estabelecimento¡ ! = ,anes de receber uma autuação que muitas vezes

inviabiliza, elo tamanho do negócio, a sua própria atividade.
G 'F

.;
G

4 ,1 5 tGostaria de registrar os parabéns à iniciativa da Vereadora
55515'

Flávia9uPereira e dizer que esse projeto de lei recoloca para os

pequenos comerciantes e coloca para o P9der Público um dever que tem

de informar, avisar, esclarecer antes de autuar, de proceder educação.

Então, faço esse registro. Há mais alguém que queira falar sobre esse

projeto de lei?

0, SR. JOSÉ INÁCIO.- Sou assessor do Vereador Ricardo Montoro.

Só para registrar que a própria Comissão de Política Urbana na

95,

dando condições i ,cle tempo, prazo, para que regularize seu
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legislatura passada, preocupada com esse assunto também, elaborou um

projeto de lei no mesmo sentido. Houve um problema na mesma linha que

o Presidente apresentou, um pequeno comércio surpreendido com aquela

oReração do "Tigrão", foi surpreendido com a multa diretaFoi um
1 1/4tda	 . n 	 .1

assunto já levantado na comissão e certamente esse projetoIestará
`.141=---• 	

abolhado em conjunto ao que a comissão elabordu!Njá está em
I

'

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - 'Cayrigado, gostaria de
j

consultar se há mais algum inscrito para r;debater o projeto. (Pausa)

Não havendo, dou por encerrada esta audiAlibia pública da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ainbiente. Convido todos para a

reunião ordinária da comissão, hój'e»As 13h. Muito obrigado a todos.
h II

Estão encerrados os fiçOàso2 trabalhos.!

:Pt„

41	 Ifit /h
ttly

't	 I	 ttiti
t;

#

evento:7743	 aata:-L-4-38'

sendo trabalhado em conjunto ao que

prosseguimento. Obrigado.'mento. Obrigado.
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as matérias serão as seguintes:seguintes:

1 fl'ttl . 'I	 1!
e autoria da nobre Vereadora FlaviafrPe,r4ra,

( 1 44, iN

11111)"5
anúncios na paisagem do Municikno i de São Pau]

•)
	 tott

N 11,
3, é a segunda audiência públic4W.

41 

PL 348/03, de autoria da nobre que

altera dispositivos da lei 13.525, de fevereiroLa lei 13.525, de fevereiro de R,003"tlue didispõe

sobre a ordenação de Paulo,

dá outras providências, é a

o g b.11.	 .
PL 566/04, do Executivo, que revoga"di46áitivos da mesma lei,

t,?111,,:én
he fevereiro de 2004, que dispõe ' 10bre a ordenação de anúncioE

4' 	 t
k;

13.525, de fevereiro de 2004, ordenação de anúncios

4,1iyV

São 
P
Pauld') e dá outras
lbkh

4" 11ti
4s, X

na paisagem do Município de providências,

também, segunda audiência.

56/05, de autoril'io nobre

... 14, 14,,I
;que Pichaçao,	 telefâ

,Iwn)
em locaist:danificados para t

VereaPL 56/05, de dor Adilson Amadeu, que

telefônica recebe denúncias decria o Disque que

talpara ato na cidade de São Paulo,pichadores •-1,71iM,P41-1..141,n

e dá outras pública.Primeira audiência

rod.:T01 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

r,A	
p,TAQUIGRAFI	 oc
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rev.:
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Santos

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Está aberta a reunião da Comissão

Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, que hoje realizará

audiências públicas sobre os temas relacionados ao Meio Ambiente, cuja

de

PL 63404,,,'' de autoria

providências.
W

ton 4ji

'111
•

Rodrigueslp,gue regulamenta o
tf 1‘1"1W

veiculos •rde • movimento parados

qualquer tipo de produto,

do nobre Vereador Antonio Carlos

de som colocados em

e estacionados para anunciar a venda de

divulgar publicidade e dá outras

o uso dos aparelhos

providências. Segunda audiência.

PL 436/02, de autoria do nobre Vereador João Antônio, que

institui a obrigatoriedade de arborizar todas as áreas verdes, objeto

de parcelamento na cidade de São Paulo, e dá outras

Segunda audiência pública.

providências.



Com a palavra a Sra.

Política Urbana, Metropolitana e

Wevrna/tia
O"•:::: --	
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antos

institui o Programa Municipal de Silvicultura Urbana e dá outras

providências. Segunda audiência.

PL 161/03, de autoria do nobre Vereador João Antônio, que
P4t,

dispõe sobre a comercialização e industrialização de tl i madeira no
44,W/ t41	 11,

lb s t	 $1

jàie eettr/

rod.:T01 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es): RF. In 801 - -

PL 182/03, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que

rev.: evento:86$1iange 1j 9J

Município de São Paulo,Município de São Paulo, e dá outras providências. Segunda/audiência.e dá outras providências.
0.1 1

1. Aittk.
Passemos a primeiraPassemos a primeira audiência pública de 11.6jeao ' PL 348/03, deaudiência pública de de

autoria da nobre Vereadora Fláviaautoria da nobre Vereadora Flávia Pereira. CozNida'"a assessoria paraPereira. para

que faça explanação sobre o projeto. 91,.tvto.	 1-11 'til'

tliitil
Rossela5:eassessora da

11' 1 1 1 	 +1,
Meio Ambiente.

comissão de

A SRA. ROSSELA - (0 ,.°PL4348/Q3; de autoria da nobre Vereadora

Flavia Pereira, altera disPOWitivos da lei 13.525, de fevereiro de
1 1	 Itii,o2003, que dispõe sobre Wi Nhordenação de anúncios na paisagem dof v ' s	 1

itivnt__	 •	 .	 _~	 _	 ,t_
'	

.	 .	 .

def evereirode

Município	 de São Paúlo.orEm síntese esse projeto de lei, procura

estabelecer

redação41do,P artigo da lei e alteração que ela propõe. A primeirada lei e alteração que ela propõe. A primeira

77, da Lei 13.528. O caput diz o seguinte: na aplicação da primeira

multa, sem prejuízos das demais penalidades cabíveis, o infrator será

intimado a regularizar o anúncio ou a removê-lo quando for o caso,

dentro dos seguintes prazos. O que diz a proposta do projeto de lei:, .

constatada a infração, ,antes, da aplicação da primeira multa, o

infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a removê-lo quando o

Munic í pio de
't,J-

vit t it;
14

t
!:‘1

414
4 	 ileI

lii01")"
alteração que ela propõe. Na primeira alteração, refere-se ao artigo

São

estabelecer procedimentos que permitam ao responsável fazer a

adequação do anuncio antes que a multa seja aplicada. Para facilitar o

entendimentoYda proposta da nobre Vereadora, colocamos na tela a

que permitam ao responsável fazer a

que a multa seja aplicada. Para facilitar o

da nobre Vereadora, colocamos na tela a
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caso dentro dos seguintes prazos. A segunda alteração que Vereadora

propõe refere-se ao artigo 78 da Lei 13 525. O artigo está colocado da

seguinte forma: as multas serão aplicadas da seguinte forma: a

proposta de alteração do artigo 78 disporia da seguinte re4ação: se
;11N.

f . ik t 	 (!após a intimação de que trata o artigo anterior o anun
,
cionão for
, k4,

regularizado ou removido, será promovida aplicação, '4e4x-multas da

I
O'l
ttárblik,•	 u

seguinte forma. Por fim a terceira alteração ptopopta pela nobre

'kl. 1 K 	 tiF
Vereadora Flavia Pereira, refere-se ao inciscN tri,r," do artigo 78, a

1 4	 4t,

.111„,tt.„
Lei, que diz o seguinte: persistindo a infraçao após a aplicação da

, blit

primeira multa e da intimação de que trata% artigo 77, sem que sejam
"

11,respeitados previstos será aplicada uma Multa correspondente ao dobro

v„
da primeira e reaplicada há caha'k/5 dias a partir da lavratura da

't	 I'
kuf

multa anterior até efetiva tWaillarização remoção do anúncio. Qual é a
t i 	 I

' ' 1! , ., '11110
proposta do PL? Persistindd ha infração, após a aplicação da primeira

.1hof"
multa, independente dat i nwia intimação, em 30 dias, será aplicada uma

r"41:
multa correspondente àO dobro da primeira e reaplicada a cada 15 dias.

..t#
São essas tresdal erações ao texto da lei, são objeto da proposta

115,
desse prolet&l tde lei. Apenas uma outra informação, durante o período

10	 '11'41,11 1 	 1,
da primeira Audiência Pública, estava tramitando o projeto 344, de

ont'4141.
éautoriao do nobre Vereador Goulart, que teve em 23 de novembro, um veto

integral do Sr. Prefeito, que versava sobre a mesma matéria, alterava

os mesmos artigos. Na Verdade, ele colocava a questão de poder adequar

o anúncio, antes que a multa fosse aplicada. Na primeira audiência

pública, o uso da palavra foi feita pelo nobre Vereador Chico Macena,

Presidente, desta Comissão, que se colocou favorável ao projeto de lei .

e também, registrou a palavra o Sr. José Inácio, assessor do nobre

rod.:T01 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):
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RE
Vereador Ricardo Montoro, relator deste projeto de lei, lembrando que

•
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existe um projeto de autoria dessa comissão, referente às autuações do

Tigrão, e que também vai nessa mesma linha, que é procurar estabelecer

primeiro, uma possibilidade de adequar o anúncio antes da aplicação da
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Rainone

evento:8031	 alkOrM1C23rev.:
antos

PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado pelaO SR. sua

de autoria da nobre Vereadora Flávia

encerrada a audiência pública

tt

nesse sentido está

de lei 348/03,

relativa achaprojeto

qPereira.

,.,	 •	 •Wh~el	 de 92e7,612

rod.:T02 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

explanação. A palavra está aberta a quem quiser se manifestar em

relação ao projeto de lei 348/03. (Pausa) Não há oradores inscritos,
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rod.:T02 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):
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TAQUIGRAF
Cffliena de

de

na

de proposição de apenas

utilização da paisagem

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Passemos a Projeto de Lei 566/04,

do Executivo, que revoga dispositivos da mesma lei, 13.525,

fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios

paisagem do Município de São Paulo.

Solicito a assessoria que faça

projeto. Com a palavra a Sra. Norma, as

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

st

inciso IX, do artigo 7°. O artigo

todos da

2003, que dispõe

Município de São

revogados

I.e Manutenção da paisageml . ütbana. Enquanto o último alude ao Fundo
e{

Municipal

vez que a

um fundo.

visando alpfei`culação de anúncios publicitários por pessoa física ou'

tl
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d
juridic&4 pública, privada, depende de prévia autorização onerosa do

4
uso da rlr paisagem concedida pelo Poder Público, com a qual estaria

relacionado o fundo de recuperação e melhoria da paisagem urbana,

assim nenhuma licença de anuncio publicitário pode ser concebida sem

prévia outorga onerosa condição que na prática tem obstado o

licenciamento dessa modalidade de anúncio. A questão da veiculação do

licenciamento desses anúncios a outorga onerosa não foi devidamente

parágrafo 3° do artigo 87,

A SRA. NORMA - 0 Projeto de leiSRA. NORMA - O Projeto de lei 566/04,4, q,Executivo, revoga o
ule

4•) 	 "hg
O. It ndo artigo 7°. O artigo 34, ep deú d parágrafo único, e o

' 1 (	 11°ip4,.

3° do artigo 87, todos da lei 13 - V525 de 28 de fevereiro de
"41 11.

dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do
1"4
Ihj1114, IF*	 t

de São Paulo. Os (gois
i

 ¡primeiros dispositivos a serem

reportam-se a criação pelo Executivo do Fundo de Recuperação
l c 	 1
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144
uma explanação re;ativax ,a esse

Iír
sessora da Comis ao4olte Política

tí.
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tot,4
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do Fundo de Recuperação

dispositivos a serem

na paisagem do

de fevereiro

esse

de

de melhoriadaaPaisagem urbana, que (

lei 13.525 contempla a possibilidade
)O Capitdo artigo 35 estabelece que a

it	 ‘kl

é um evidente equivoco,

equacionada na lei 13.525, e demanda reflexão com a normatização



rod.:T02 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:8031rige
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introduzida pela 13.474 de 2002, que dispõe sobre a taxa

fiscalização de anúncios. A Legislação Municipal prevê licença de uma

taxa, cuja finalidade coincide com aquela que embasaria da outorga

onerosa e do fundo. A análise procedida

prIt
configurartdOicidade140,

o Executivo que a cri.a.'çaak-'de fundos
CV

thf"1149"
damento de serviços (C .prpgramas públicos

Itt
-4

tXt fi

efeito a iniciati. "` legislativa. Foi
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'uai. o ifereadb:r m idhico Macena, manifesta
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,011111,

os "Fundo Municipal da Paisagem Urbana
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V 4O "retirados.	 4
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presentes se gostariam de manifestar a respeito do projeto. (Pausa)

Não há oradores: 1' i,nsbritos. Esta encerrada a audiência publica do
./
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projeto de ler /t566/2004, do Executivo.
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de

conclui pela inviabilá.dade da
N 4041.

vendida acenada na Lei 13.525, sob pena de, sob pena de se	 dse

de cobrança. Ressalta, ainda o Executivo

destinados a auxilio no financiamento de

cabem privativamente ao Prefeito FOi

realizada uma audiência, na qual o Macena, manifesta

que mesmo que houvesse aa terceirização dos recursos parados recursos para

implementação, serão originãrios da Paisagem Urbana

e também

retirados.

0

furid60 1 esses artigos que estão sendo
\ X

alimentaria esse fuiidõ1,1 1 esses artigos que estão sendo
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0 SR. PRESIDENTEIJ(Farhat) - Muito obrigado. Consulto aoâ- Muito obrigado. Consulto aoâ-
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evento:803'f'" 164-'dátà'.07-1-• ' 	 Santos
RF. 10.80

rod.:T02 fl.:4 taq.:DALVA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Passemos ao projeto seguinte: PL

56/05, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que Cria, o

"DISQUE-PICHAÇÃO", linha telefônica que recebe denuncias de pichadores

e locais danificados por tal ato na cidade de São Paulo e da., outras
40'4,

p	 11
providências".	 ro	 1,

Quero agradecer e anunciar a presença do i,, nobre' Vereador
I	 tí

Adilson Amadeu. Peço a assessoria da Comissão qué" faça a explanação
d'41$ k t„I4	 tls'tilit.desse projeto de lei.

4‘t

(NÃO IDENTIFICADO) - Trata-se do PIA 0051, de autoria do nobre
41 4‘,01

Vereador Adilson Amadeu, cujo relator	 nobre Vereador Ricardo
" (,

'I.	 IMontoro. Passemos as justificativas
1
 do projeto:

,1111,dit,	 tí'
— É lido 	 o seguinte: O projeto cria o Disque Pichação...
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entendo que, no mérito, projeto deesta Casa deverá anali'Sark t um pro:;
4") 1'
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wh	 .Jos, em São Paulo, verificamos, em prati
't,	 gii,,

l! i t h 'hW
) e em inúmeros' isrêdios, pichações fei

fIl1 11I

de tornaram_ esta , cidade Suja, deixam

010	 interesse público, relevante para a cidade.ante para a cidade.

em praticamenteTodos que moramos,

pichações feitas portodas ruas de São Paulo e

grafiteiros, que além

visual prejudicado.

Acredito que o

o seu
1:4N,
4A"4,

gl 4 4'11 1 t is 4
xt,Acredito que o disqUe L denuncia, uma proposta dessa natureza,

11
'I t h, 4110

que objetiva informar à.aútbridade pública quanto à ocorrência dessasoh (I

pichações, é de suma importância, porque acredito que todos aqui já
ç n 	 41

viram, em algum 4 momento, pessoas preparando-se para começar a pichar
14V
i	 11.0

a população. não tem a quem recorrer. Ela verifica que os pichadores1 0 	 0.1,
(1	 .('	 'Ig

estão;p6t ali. Eles fazem essa atividade de forma rápida.
IgliffY4r

. g i o Mesmo assim, eu, particularmente, já presenciei preparativos

de grupos para picharem, mesmo, em inicio de atividades, e não*soube

como agir e não tinha a quem recorrer.

Então, se conseguirmos implantar um disque-denúncia, um

serviço vitorioso para comunicação de delitos e crimes, na cidade de

São Paulo, para informar à autoridade policial ou à autoridade

administrativa quando houver realização de pichações, penso que vamos

propost:a dessa natureza,

ocorrência dessas

que todos aqui já

a picharpara começar

prédios, vias'ou ,monumentos. Já vi isso várias vezes. Naquele momento,Já vi isso várias vezes. Naquele momento,

rod.:T03 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

Yek ,(1/ttio
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Antes de passar a palavra ao nobre

Vereador Adilson Amadeu, gostaria de saber se alguma pessoa presente

gostaria de se manifestar acerca desse projeto de lei.' (Pausa) Em não

4ti0/41.Pltg
Não é pela presença do nobre Vereador AdirsonliAmadeu,

V'1h. tt
evidentemente, levando em conta o parecer

g

havendo pessoas inscritas, irei me manifestar. 	 etthavendo pessoas inscritas, irei me manifestar.

é pela presença do

feito pela,~e2àoria,
741-1V
Abiti

mas
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rod.:T03 fl.:2 taq.:CAMILO rev.: evento:8d'11langedãtedar, Santos

•
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Orador(es):	 RF. 10.801- 

conseguir diminuir substancialmente esse tipo de atuação, até porque,

existindo esse disque-denúncia, os próprios grupos que fazem pichação

já vão ficar inibidos, primeiramente, sabendo que, a qualquer momento,

um telefone pode ser dado à autoridade policial ou alguma entidade que
1

possa coibir essa atividade. Com isso, poderão sofrer aslpenalidades
1 1 1#	 't

da lei.t 
4h

01	 4
1 	 t.
k1J11141/'

Em principio, entendo que, no mérito, é"upa l,proposta muito

"
boa, e, por outro lado, nem se a autoridade poriciairou administrativa

1) 1 	 '11 	 '1

.11

conseguir chegar ao local, para tomar alguma providência em relação a

quem estiver pichando, pelo menos, no caso de próprios públicos e

monumentos, etc., a autoridade vai tomar conhecimento...
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...chegar ao local para tomar alguma providência em relação a

quem estiver pichando, pelo menos no caso de próprios públicos,

monumentos etc, a autoridade vai tomar conhecimento, no momento

daquela denúncia, que aquele monumento, ou aquela via ou logradouro
kt1t,,

público está sendo pichado. Então, automaticamente, ela; vai ter,
4t10

itt
evidentemente que dentro de suas condições, de apagar oáquela pichação.

•tO
Até vimos, na semana passada, o Secretário das Sub'prefelturas, Walter

h
Feldman, fazendo uma reunião com os subprefeitoá e mostrando um

't
.11"1l.liquido que se destina a apagar as pichaçoes. Acredito que as

Lu
1 1 	 'IP+

subprefeituras vão adquirir esse produtolpára, com isso, poder limpar
0/1t;

rapidamente as pichações. Até me lembrd i de anos passados, em que o
1 04

.11 k 	 ul
Prefeito Jânio Quadros - até (foi) citado no parecer - praticamente

441
,	 410

acabou encontrando uma forma 	 terminar com essas pichações, ou de
. 1	 /
•

1	 I
144	 'xt.lí

contê-las, que era assi,IR:1 1d)4pichador pichava, ele ia lá e pintava em

1i3O111'111
cima; daí o pichador ly*chava outra vez, e ele pintava novamente. Com

isso, ele consegui
J-
u; dêsestimular a pichação.

MY
10Esse projeto é de muita importância para São Paulo, pois trata

"lh	 '

1;(1
de um doslmáibres

d	 '11
turistaãeque vêm

11110

problemas que temos em relação à nossa paisagem. Os

a São Paulo e a primeira coisa que observam é que a

especialmente os públicos ou que estão vazios,

de um

giv )
maioriao dos prédios,

tem essa pichação praticamente permanentemente. Acredito que esse

projeto pode diminuir esse tipo de prática e promove um grande debate

em relação aos pichadores na cidade de São Paulo.

Cumprimento o Vereador Adilson Amadeu por sua proposta. A

audiência pública serve para isto: para que os projetos sejam .

debatidos, para que sejam ouvidos os órgãos técnicos, as pessoas que
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rev.:	 evento: 8R9:1	 Opta: O, idnge itzu nen:" .s Santos
rod.: TO4 fl.:2 taq.: ANELISE 	 rev.:
Orador(es):

gcr.iu.d01
querem se manifestar a respeito e também seja ouvido o vereador

proponente, que, no caso, está presente e a quem passo a palavra.

O SR. ADILSON AMADEU - Sr. Presidente, nobre Vereador Farhat,

Vice-Presidente da Comissão de Política

Ambiente, senhores e senhoras presentes,

assumiu, ele falou que São Paulo parece

os bairros

todas as ruas de São Paulo têm pelp t t pêtios umSão Paulo

	

47	 et,
'

fp°
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Lembro-me de quando eu era garotoPbavia muito mais casas do

f"

que prédios, e as famílias preparavam as 1. fachadas de suas casas nesta
T4
011"

época, pois já estava chegando 15ÈtiA do ano, passavam cal para deixar
" 1 1 If

a fachada limpinha. Hoje asdpe'ssoas têm medo até de fazer uma fachada
11/14

nova. Agora mesmo, acabei 14euvir pela rua São Domingos e vi o númeroki
Nft"g

231, que, há quinze l iplias estava pintadinho, muito bonito. Agora,
4t.11

passei e vi que está Cudo pichado.ly, t
"

Quando lifafam que, nos outros países, também existe pichação,
‘t!Ii

isso não rile, Interessa muito, porque eu gosto é do meu país, do Brasil.
o' V'd,

4 W
Aquiwos k/Igovernantes somos nós, e, aqui na Casa, estamos trabalhando

para um f'ão Paulo melhor. Vejo que em algum lugar deste país deu certo

o disque-denúncia de pichação: São José dos Campos. Havia lá mais de 8

mil residências pichadas; hoje não há mais, em virtude do disque-

pichação.

Na verdade, são verdadeiras gangues que fazem a pichação.

Seria bom, de vez em quando, pegar uma gangue dessas. Eles nunca estão

sozinhos, sempre estão em três ou quatro pichando. Logicamente, mesmo

Eu, andando

veio que todas as ruas de

4xí~'
pelas ruas de nossa cidade - conheço bèrql!todos

et, I

g 1/ t

uma Chicago clos1tho's

Urbana, MetropolitanNe Meio
1 ;41

a . '	 1fquando o Prefeito J5ósé Serra
'f t É1'

Ir IAv` t i 'tí

-I4t	 '1

uma pichação,

50 e 60.

Serra

algo horrível.algo horrível.
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pichandoa pessoa que vê alguém

evento: 863:langectRtgAkki0 R
RF. 10801 

sua residência, fica com medo de

,Se Santos

entãoenfrentar. Vamos usar a Polícia Civil, a Guarda Civil

Metropolitana. Essas pessoas que fazem esses atos de mau gosto, que

cada vez mais deixam a Cidade mais feia, se elas ficareratitioior uma
''1/4semana trabalhando em um asilo ou em um orfanato, prestando t srviço à

•1

comunidade, eles vão entender que realmente é melhor estarriao lado do
1/1
10"4,ser humano do que estar fazendo essa bandalheir'à que fazem com a

ift n ,

cidade de São Paulo.

que é bom, temos de

dos Campos, onde permaneci por doisd . dià.'s conversando com muitas
"h

pessoas e vendo o trabalho que é feito lã. Acho que, se São José dos
V'Pti
W 'ordemt a cidade, limpinha, por que nãoktt

camelôs: vamos deixando 	 Na região do Brás, há três anos,

havia mil barracas. Hoje há 9.600 barracas.
‘4

Quero aeia que o Executivo entenda o problema, tomE

Guarda Civil
15

Metropolitana l;t 1 que realmente pode fazer um belíssimo trabalho.
gO•

t f	 .1'
v4. YAgradeço a sustentação...(Anelise)

•it,
I/

Tudo o

t
t ki	 lf

111‘

procurar e copiar.
„..

XtII I I I I	 t i1011mt

Fui a São José

dos Campos, onde permaneci por com muitas

Campos conseguiu deixar emCampos conseguiu deixar em por que não

iríamos conseguir aqui? 2
Inv

•	 -	 •	 -	 -mais ou menos o caso dos ambulantes, dos

9.600 barracas.

m'V''
problema, tome

providências &JseYtodo o efetivo que nós temos. Temos a
h
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evento: 80W"Állifdai'a:".0-4
RF. 10

evento: 80§1i'"114ga:"1:3-• 41v -des Santos
RF.10..ii

Santos
11

rev.:rod.: T05 fl.:1 taq.: ANELISE
Orador(es):

Vereador •significativa. Temos o exemplo que foi apresentado pelo
1 1	 1'141

, ItOntl

"N

m W4_0
providências, "'Ipanfletagens indevidas, feitas por menores,

menores

Farhat, do número de denúncias de crime, que tem funcionado m

Há uma série'ldeuísituações, não só a pichação, com

menores nos fal'óià,d que a Assistência Social poder

de crime, que tem funcionado muito bem.

ações, não só a pichação, como o PSIU,

a Assistência Social poderia tomar

levidas, feitas por menores, que temos

Agradeço a sustentação do nobre Vereador e nobre Advogado

Farhat e grande amigo e espero que tudo

cidade e de nosso país.

Muito obrigado.

0 SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muitc

tytpolut,.'

1	 (")1
1 1 11	 lif

 

I	 th

d.dadão paulistano. Eu
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gostaria de elogiar a iniciativa do Vereador e deixar uma sugestão.1 ; ; t;	 l'

Temos presenciado muitas situações ,nesta cidade que são de competência
4

1 Plbl,

" 1do Poder Municipal. Realmente; 4a4 ausência de um 0800 é muito
\ ,l'

aconteça em prol de nossa

Amadeu por sua presença e por sua manifestação.
•It-1	 ii

144
. 1 . 'I,	 t

Muito obrigado, Vereador, ¡Adilson
)

( V 1t ( ) 14,festação.	 W 11/4L'
L

0 microfone0 microfone está à disposição de quem quisen apresentar suaestá à disposição de sua

opinião a respeito.opinião a respeito.

0 SR. ATILIO PIRAINO - AtilioO SR. ATILIO PIRAINO - Atilio Eu

gostaria de elogiar a iniciativa deixar uma sugestão.

do Poder Municipal. de um 0800 é muito

1tt
combatido01$

ti' 4
j tilEntão, fica uma sugestãw	 o, com todo o respeito, Vereador, de

vit,ii•
ampliar esse projeto para um 0800 do Executivo, que tomasse

providências com a Guarda Municipal. E, quando não fosse competência

ti
respeito, Vereador, de

da Guarda Municipal, o próprio 0800

Militar, que é quem deveria atender

cometido em próprios particulares -

que deve atender.

encaminhasse a denúncia à Polícia

esse tipo de crime que está sendo

em públicos, a Guarda Municipal é
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Era esse o comentário e a sugestão que eu gostaria de deixar

registrados. Que o projeto fosse ampliado para outras situações. Dei

só alguns exemplos, mas há várias situações que são de competência do

Poder Municipal. Após as 18h, fica muito difícil acessarlto Poder
t	 À0141,

Público. Como sabemos que existe a Secretaria das Subprefeituras, por
ttor

(14t,
exemplo, ela poderia colocar plantões de defesa civiélT todas as1

V	 I	 t(" I (4 ,,. ...
subprefeituras da Cidade. Poderíamos também acessár t 'a

I
 Policia Civil,

,	 0$1 
Nr

Polícia Militar ou até o Corpo de Bombeiro
,
gie

j
 várias situações

tà
ifIth

envolvendo questão de favela, de enchente.rMilitas vezes, a gente não
=H"

'11110
tem acesso e acaba ligando para a Policia /Militar, o 190, ou ao Corpo

JON	 1
de Bombeiros. Na competência municipal» a gente sente falta, como

9 vitir
0119cidadão, de um 0800 ou um número redduzido, como está agora o disque-

'
t

I I 	 II
t,t'I tte R ,	 ,t

denúncia.

111 hh Nd'

Muito obrigado.„I •

O SR. PRESIVENT13,1 / (Farhat) - Muito obrigado, Dr. Atino, e
'4?

muito obrigado,(flereador Adilson Amadeu por sua presença e
h

i"~
participação.i40114,1

N

Próximo projeto: PL 63/04, do Vereador Antonio Carlos
f) t 	 11

r i, .tp
Rodrigues, tique regulamenta o uso de aparelhos de som colocados em

ftt9/0

veiculOg em movimento, parados, estacionados, para anunciar a venda de

qualquer tipo de produto ou divulgar publicidade e dá outras

providências. É a segunda audiência pública. Solicito à Assessoria que

faça uma explanação a respeito do projeto.

A SRA. NORMA - Norma, da Assessoria da Comissão de Política

Urbana. O PL 63/04 regulamenta o uso de aparelhos de som colocados em

veículos em movimento, parados, estacionados para anunciar a venda de
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qualquer tipo de

rev.:	 evento.,45031	 data: 07-12-05
- ';.oge T-Z;inone dos Santo3

Ri-. 10.801
ou divulgar publicidade e dá outras

rev.:

providências. Segundo a justificativa do autor o PL foi elaborado

visando a regulamentar o uso de aparelhos de som colocados em veículos

em movimento, parados e estacionados para anunciar a venda del.qualquer

ke""

1 t v	 'qt„
r o l • G

Irbl$,;•
que têm contribuídop ara a perda de qualidade de vi lda ltdos munícipes de

i

1;111,-1411'

legalidade. O projeto estabelece o tempo kle 4F15 segundos, com intervalo
fí't.

1

de pelo menos dois minutos o tempo em' que veículos em movimento,

parados e estacionados poderã.oti laitir mensagens, músicas ou trilhas
,tglatt	 110

sonoras por meio de aparelhos de som, anunciando a venda de qualquer
0 1	 I I 	 i( PI,	 111111

tipo de produto e divulgarlià:PpUblicidade.
f ixttO	 •

Estabelece também em 85 decibéis o nível de intensidade
i..

41V4 0!StI	 IlltI‘i

• ,V	 A!
Estabeledie lvque pessoas físicas ou jurídicas que desobedecerem ao

111t wo )
determinado nesta lei terão apreendidos os aparelhos por qualquer

fiscal da Prefeitura ou membro da Guarda Municipal. E que os aparelhos

serão liberados mediante o pagamento de multa e taxa de liberação.

Estabelece ainda que a Prefeitura deverá informar e divulgar os

números dos telefones, website da Internet, pelos quais os munícipes

poderão denunciar os infratores. Estabelece ainda que estão isentas da

em movimento, parados e

tipo de produtotipo de produto ou divulgar publicidade, devido à i iescagsez deou divulgar publicidade,

legislação pertinente à poluição sonora. Dentre os ' diversos fatoreslegislação pertinente à poluição sonora. Dentre

ilt,'Ilt
nossa cidade, destaca-se a poluição do ar, a vidi4al W a sonora.

41 h	 ti
A Comissão de Constituição e Just,lça manifestou-se pela

sonoras a venda de qualquer

o nível de intensidade .

sonora,sonora, ao nível leo dolo, na via. Proíbe a emissão de qualquer tipo devia. Proíbe a emissão de qualquer tipo de

SOM tisom ou ruído nodiquarteirões onde existirem hospitais, casas de saúde,onde existirem hospitais, casas de saúde,

clínicas, ,licàsas de repouso, asilos de idosos, escolas e creches.asilos de idosos, escolas e creches.

que desobedecerem ao
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aplicação das sanções dessa lei o que for abrangido pela lei eleitoral

específica.

Agora temos as observações... Wié-uum0

kith4
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Agora temos as observações que, de acordo com a OMS, até 55

decibéis é um nível aceitável de ruído; acima de 60, a irritação

aumenta consideravelmente, então está muito abaixo do estabelecido

rod.: T6	 fl.:1 taq.:VIANNA
Orador(es):

rev.:rev.:
SanincSantos

nesse projeto de lei, de 85 decibéis.

prevista no Código e em legisla(

equipamento com som em vo

pelo Contran.

Comentário feito

sempre que necessário, será colocada ao longo da

condutores, pedestres, vetada a

,t1 t4-11. 11sinalização. Também no art. 228 há proiblçad , de usar no veículo
I I I 	 tilo

tp lh, buí
equipamento com som em volume ou freqüênca.à4que não sejam autorizados

0 1 1 4 	 11,

11.

aplicação também para

O Art. 80 do

lentário feito a e0dI l lartigo indica

:anbém para os cd5Os de veículos que
.1	 1,	 i,. 1, 1 	 44	 ty

alto:- falantes externos tran
1I„ klo/1"1

ou de veículos que realizam comércio
, t i ,	 t i	 t1

.1'	 91.
hortifrutigranjeiros, materiais de li

4 Ir

I Vcirculando em bairros residenciais, aci
1 1 ,	 11

'

Código de Trânsito Brasileiro

!í-

9t	 9 -

1'1'4

wito Brasileiro estábelgce que,
tyV

tt,
ao longo da via a;f1sihalização,

;:ão complemeiitàr, destinada a•
IN 4

slObutilização l 'caê" qualquer outra
—.1 4

1c

que fazem propaganda ou

It.01414,"

que a regra tem

qualquer outra

a

publicidade com

comerciais, ou cU

ou cereais, hort

fl ° 411população, ciro ]

com

ifi W

insistentemente, o que provoca uma situação insustentável de poluição
)11

if	 tt	 41,

sonora. V pei Municipal 11.938 proíbe a utilização de sistemas de sons
It

nas lojás e nos veículos para anunciar a venda ou fazer propaganda de

produtos na cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. O microfone está

aberto para as pessoas interessadas. (Pausa) Zeca, por favor, o

microfone é seu.

O SR. ZECA - Qual é o limite que o projeto estabelece, 85? Eu

externos transmitindo mensagens

realizam comércio de produtos típicos

materiais de limpeza, oferecendo à

residenciais, apregoando as vendas

de poluição

de soris

de

só queria fazer uma observação. Quando, no Plano Diretor, a gente
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, gl	 k i,

Então, eu acho que, nesse projeto, o quyparentemente parece041
4	 fi

ser uma disciplina para reduzir ou para coibil. t.'Wousos no caso de
ti

f134:1I4emissão sonora de veículos, acaba sendo uml (Updiplina que permite uma

razoável poluição sonora, não só pelos limites, como também pelo...
th i tí

apesar de ser uma fonte... ge estar disciplinando que é

intermitente.., primeiro, a dificuldade de fiscalizar esse tipo de...

411
fiscalizar isso... quinze seOndos para emissão do som, depois tem que

j

parar dois minutos, é algO4bastante difícil de fiscalizar. Não sei
tri.t
1 1 oilijti

como isso poderia ser4 l ifiScalizado, conhecendo o nosso... Eu não vou

1- 'II,
sugerir, como cn: i Atílio , que vamos usar o mesmo número do Disque

m i I V O
Pichação para ffi lidànàlciar isso aqui, porque senão... E a gente já tem

'Ill
o... apesan,I de o veículo ser.., a fiscalização do veículo não ser

afetavaolMunicípio, eu acho complicado.
1,/01".

. 40 Essa lei na verdade está permitindo que a jpoluição sonora que

já existe na Cidade ganhe essas feições aí. Como a gente discutiu a

coisa do gás, que anuncia, e houve uma discussão aqui se era bom, ser

era ruim, era importante que... eu lembro que na discussão da... foi

uma audiência pública ou uma reunião da comissão, foi uma reunião

ordinária da comissão, e aí os vereadores chegaram à conclusão de que •

era interessante manter a música do caminhão de gás porque isso

rod.: T6 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

discutiu os padrões de ruído para cada zona, ficou estabelecido que

cada área da Cidade, segundo o seu zoneamento, tem um limite de

emissão de ruído. O veículo parado, do ponto de vista de quem... é uma

fonte fixa de ruído. Se ficar parado, ele é uma fonte fixaqigual ao

estabelecimento comercial. Se ele parar na frepit lw'de um
40;

IN ,11%1 'estabelecimento comercial, ele tem a mesma... 	 „itestabelecimento comerciai, ele tem a mesma... 	 'ti' 4 -
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rod.: T6 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es): os Santos

0 111.
'com fum certo cuidado. Acho que a gente
11 1	 1)
/e faz, na Universidade de São Paulo,

udo que está em andamento sobre o mapa

o que eles acham a respeito.desse

audiência. É a segunda. A gente então

devia até consultar o pessoa que faz, na Universidade de São Paulo,

estudos sobre... aliás, é'uffiestudo que está em andamento sobre o mapa

de poluição sonora ína ,Cidade, o que eles acham a respeito.desse

projeto. Não sei frse ema segunda audiência. É a segunda. A gente então

Então, não sei, eu vejof

"h 9V

a	 i	 Ilb
1 $5;	 •1.

„

II;

otk i II o

perdeu oportunidade... Acho que a gente pode fazer... Talvez a

'151
Comissão poRbkfazer essa consulta por escrito ao pessoal que trabalha

1 1, AV 'tinesse memento da poluição sonora em São Paulo, porque isso eu acho

que vaio#aumentar ainda mais o ruído de fundo, que gera um desconforto

até consultardevia

estudos sobre..

de poluição

projeto. Não to 1
perdeu

que trabalha

Paulo, porque isso eu acho

gera um desconforto

?~Ceta'.‘	

• •

4Pão ectttio
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alertava a população de que o caminhão de gás estava chegando na rua.

Foi polêmica, de qualquer forma, a discussão, muita gente achando que

a coisa não ia funcionar.

Então, eu não sei se um projeto de lei como esse... Pnimeiro,

t
acho que tem grande dificuldade de fiscalização. Segundo,etlelhrpermite

tib t 	11,
uma emissão muito acima do que é permitido para as forlked fixas ou

414,01"11)1'para as edificações... muito acima, mas muito Superior... Como as
Vy4

(i t, 	 ti
escala não é... é muito superior mesmo. Se são %,perMitidos 65 decibéis

,‘	 kk

011111(4ou 55... acho que na maior parte da Cidade sao"55 decibéis, ou 65...
Nto

55... 85 é, estourado, muito mais do os 55Mou 65, por causa da escala
111

Então,

logarítmica.

muito grande em muitos lugares da Cidade.

Seria muito interessante, apesar de os carros hoje serem

tunados(?), você pára às vezes no farol e leva um susto danado, porque

o carro andando tem

o cara ouve música

um som muito

numa emissão

maior do que o da pamonha, que do...

muito mais alta do que o que está
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anunciando o produto e tudo bem, mas parece que o talvez o mais

interessante seja proibir e não disciplinar.

O SR. PRESIDENTE (Frahat)... (T7)

etk
411(

t ; ti

fl 
011 111-
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado. Está aberto o microfone

para as pessoas que queiram se inscrever. Por favor.

(NÃO IDENTIFICADA) - Olha, muita gente utiliza o veículo como

instrumento de trabalho, no caso da pamonha, tudo isso. Então, essa
t	 111'41.

e. 14 V
questão da proibição... Eu sou da assessoria do VereádorítilAnbonio

Carlos Rodrigues. Eu acho pertinente o que você colopav lhás a gente
II

também não pode excluir a quantidade de gente qUe utiliza isso num
i "1'1	 I	 fts,

momento de desemprego como este que a nossa I cidade atravessa, e o

	

11
	 kt	 t/

diti(14

País.	 1, .4

O SR. PRESIDENTE (Farhat)	 Mu±to obrigado. O microfone
0/11111

tcontinua aberto, se mais alguém quiser se manifestar a respeito do

" (I„
projeto de lei. (Pausa) Não há,maisi iinscritos, então está encerrada a

11 1 II)ftfr,
audiência pública relativa ap Projeto de Lei 63/2004.

‘t	 I4,10
O próximo é o PrOjeto de Lei 436/2002, de autoria do Vereador

f t" 1,.t,004 1 I
João Antônio, que inátitui a obrigatoriedade de arborizar todas as

11
'II)

áreas verdes objeto de parcelamento na cidade de São Paulo. É a
4(O 

III'It
segunda audienpra, 1 pública. Solicito à assessoria que faça uma

skt-
explanaçãá,l,a)kespeito do projeto.

10 	 4: 41,
il;

we l ')A 1:SRA. 	  - O Projeto de Lei 436/2002, de
itt014111

autoria o do Vereador João Antônio, tem a relatoria do Vereador Ricardo

Montoro. As principais características do projeto de lei são as

seguintes: obriga a arborizar todas as áreas destinadas às áreas

verdes resultantes do parcelamento de solo na cidade de São Paulo. A

ocupação por árvores será na proporção de 70%, considerando árvores

com altura mínima de um metro e diâmetro mínimo de cinco centímetros.

Define que o recebimento das obras de infra-estrutura em loteamentos

Pais.
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rod.: 77 fi.:2 taq.: VIANNA	 eventcSerffige	 enanOrador(es):	
PF lo..

só se dará mediante a comprovação da existência de plantio de árvores

nas áreas verdes. Define ainda que somente será expedido o habite-se

para edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais, conjuntos

residenciais e condomínios mediante a comprovação da existêpcia de
1	 itt

t	 41.
t.

	áreas verdes.	 u

14011 4

Gostaria de fazer as seguintes observações. vEst.P4tEún vigor a
V '

	

- 	 s i	 i i>tt,(1k41,
Lei 10.948/91, que já dispõe sobre a obrigatoriedadé,da arborização de

i l ' I t 1.

1 1 1 h dif
41	 41 1

loteamentos e desmeMbramentos. A Comissãol-dei.Constituiçã.o e Justiça

1 : 1 4,, , 410
apresentou substitutivo de modo a contemplark ,a propositura e sugerindo

"
alterações ao texto da Lei 10.948/91. k Secretaria do Verde e Meio

tig;Pti,
Ambiente, por meio do seu Depaã iânênto de Parques e Áreas Verdes, o

Depave, que já foi consu1tá6l ; I t prop6s um substitutivo ao projeto de

LP11,
lei com base na própria! ,êxperiência de aplicação da Lei 10.948,

o" . 4
„14100

concluindo que haveriWinecessidade de revisão dessa lei.
41

	

,	 ! t i ,	 't
Nesse seli1ti&O- sugerimos elaborar um substitutivo a partir da

	

; 0 "4 1 	 /11111
experiência do irepave na aplicação a lei, abrangendo os seguintes

pontos: á. 4 akrovação de projetos de parcelamento do solo para

tf ',	 1

WuiJiilt ,

verde a ser arborizado segue o que é determinado pelo Plano Diretor

Estratégico. A arborização, por sua vez, seguirá as normas da

Secretaria do Verde e Meio Ambiente e não estará definida na lei. No

caso de parcelamento, a obrigatoriedade de execução da arborização

rod.: T7	 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

Lei 10.948/91, de

vias e áreasvias e áreas verdes nos planos de parcelaito do solo paraverdes nos planos solo para

loteamentos e desmembramentos. e Justiça

apresentou substitutivo de modo

alterações ao texto da Meio

Ambiente, por meio do de Parques e Áreas Verdes, o

de projetos de parcelamento do solo para

loteamentosp e desmembramentos fica condicionada à arborização dasdesmembramentos fica condicionada à arborização das

áreas ve
1
rdes e das vias desses empreendimentos. 0 percentual da áreadas vias desses empreendimentos. 0 percentual da área

5
Santos

deverá ser concluída no prazo de 60 dias da publicação do despacho de

aprovação do empreendimento. No caso de loteamento, antes da expedição
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Orador(es):	 R F io. /37)

do Termo de Verificação e Execução de Obras. No caso de existir a

destinação de áreas verdes nos projetos de conjuntos residenciais e

nos conjuntos de habitação de interesse social, o Certificado de

Conclusão previsto no Código de Obras será precedido pela aprovação do
't 11141,

1 . 4 1paisagismo, que seguirá as mesmas proporções definidas: I parta áreas
111'

(141"1públicas no Plano Diretor Estratégico e será submetido rttDepave e a
•e n k	 r

IV

execução será aferida por Parsolo.
Itit!) ‘'

1 X 	 fiEm síntese, é isso.

I t'	 ,i1

O SR. PRESIDENTE (Parhat) - Muitorobrigado. O microfone está
1 1.	 fito

11 , 1„ stliff/	 •

aberto para manifestação. (Pausa) Por favon24è.
0 /1 4 ti It.

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Atílio /k Piraino, agora falando pelo
1:44i v41,1.!

Secovi. Gostaria de deixar a sugestap de se incluir nesse projeto que

li

tanto os loteamentos de...4 . os empreendimentos de H.I.S. como os
lt tèèèfi

loteamentos populares, ,upO t a própria Prefeitura, através dos seus
It It„

órgãos competentes, não gel se Depave, pudesse fazer isso para que não
ti	 'ti,è

f f' ' It t 't

se encarecesse, y esà'es empreendimentos, principalmente conjuntos

i lf "1 41t : 0°
habitacionais idelisH2I.S. porque, é óbvio, a empresa que for construir,

41+'
seja contratada pela Cohab, pela CDHU ou pela Caixa Econômica Federal,

.111'1.11/;:ti'
vai acalÁroincluindo isso no custo. Então, acho que para o Município,

f o4'111

como existe o viveiro, como existe a possibilidade de conseguir a

preços baixos, que fosse excluída a obrigatoriedade de ser feito pelo

empreendedor. O empreendedor, no caso, CDHU contratando, Cohab

contratando. Que esses fossem excluídos e essa arborização fosse feita

pela própria Prefeitura.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Parhat) - Obrigado, Atílio. Zeca, por favor.'



fq/~~ de e 7C70 ea/f/f/4)

Faliha n	 6,,Z3	 rTAQU I G R A F	
o_

noi	 do "c.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGF-4	 d e 2

rod.: T7 fl.:4 taq.: VIANNA	 rev.:	 evente$031e Ra:	 dl cs(5

Orador(es):	 RF	 antc's

O SR. ZECA - Eu só queria fazer... Bom, primeiro, eu falo em

nome da liderança do PT e

como assessor nessa área de política urbana. Eu acho que o

'dl %Santos
11 

•

Vereador João Antônio... (T8) 11,4,
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Vereador João Antônio não se oporia ao

evento:kdInge msgiiF.445gi-
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 ;s santospr	 -

Eu acho que o

substitutivo sugerido. Então, acho que ele poderia prosseguir.

Com relação à sugestão do Atílio, a Prefeitura só pode fazer

esse tipo de trabalho quando receber a área. Quer dizer, elaIn tão pode

t. t)
fazer isso numa área privada ou numa área de uma companhka " 'Mesmo que

4 1 4 1,	 it.
a Cohab... A Prefeitura só pode gastar, vamos dizer 	 Mlassi5 numa área

r'	 1
•414,11ptit»

pública; só pode então realizar esse trabalho de akborização numa área
1"t‘,

	

1 1 	 dí
que for pública e municipal. Por sinal, ela nãO~eria estar fazendo

t

If tl ti. t i	 ¡Iesse... Nos loteamentos privados, sem esse " baráter de interesse
'1 1	lio

Yls1.11111
social, é consagrada a obrigação do empreendedor de entregar a área

1.Ot1

com paisagismo realizado.

cidade mais igual, ou pelo menós uma

	

t i 	 1

	

1 , 14,	 4ts,ti
entre padrão de mercado il pixOtpadrãovI/

4knouyi
obrigação, teria de/Ipstar no cuE

I,

í14,t
paisagístico do ,donjúrito. Deveria e]

3" 1101
aumente o custcv Ledificulte o acesE

it

proporcional)ào que se gastou no pr.(

q	 41

a mais 'è elevaria o preço daquela
140011411.

exige ' ,dos empreendedores o tratamE

área, aí, seria uma mudança nas obrigações do empreendedor, que temos

tanto na realização de conjuntos como de parcelamento. Você tem de

entregar com o paisagismo realizado. Acho que, nesse caso, seria

interessante consultar o Executivo para poder colocar essa sugestão no

projeto. Porque o substitutivo proposto não altera as obrigações do

empreendedor; simplesmente passa a proposta do projeto numa linguagem

social, é consagrada

cidade mais igual,

entre padrão de

411

Com relação ao custo dessas
41

".

obras, eu acho que se queremos uma

L cidade que não faça uma diferença

de HIS, acho que teria de ser uma

obrigação, no custo da HIS também o tratamento

paisagístico Deveria entrar. Não sei, pode ser que isso

aumente o o acesso. Se o custo da unidade vai ser

se gastou no projeto, o paisagismo seria um custo

o preço daquela unidade. Mas se o Poder Público

o tratamento paisagístico para receber a
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sim, antes que

E, no caso das

RF. 10.86r
essa sugestão

teríamos de consultar o

A V1"Il t 	 1.
O SR. ATÍLIO - (Risos) Obrigado, Vereador. ConCOr 3ddl com oltov

44Zeca. Realmente, foi uma falha minha. O Poder Públiconão poderia
'	 ( t

1"110L•
interferia na área quando em construção. Em algufflás I t t situações, sim,ti,I)

porque a desafetação efetiva vai ser feita só IdóstOlormente. É o caso

da urbanização de favelas, uma série de

fosse feita a desafetação, o próprio Pod

companhias, que esse custo fosse agsumidc
Ittti

114,
for. Teria de ser previsto, inclusivp, Zeca, acredito, que no próprio

11

tkiti
fundo municipal algum tipo de -'recurso para isso. Porque, realmente, a

3	 L	 i
ittfi

não termos aquele árido que nós temos naqueles conjuntos que vão desde

rl*"141414Arthur Alvim atévGuaianases, passando por Santa Etelvina - que é um

lin

1 1 1,	 •
hoje. Isso„:cbstuma ser feito pela população. Mas, aí sim, muitas

vezes», é:possível que o Poder Público faça esses remanescentes que
'11101.1I'

estão wih torno desses conjuntos. Que de alguma forma fosse procurada

uma saída - exatamente o que o Zeca colocou - para não encarecer e

inviabilizar o acesso à moradia para essa população de baixa renda.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado, Atílio. Não sei se o

Zeca vai querer a tréplica. Mas, antes disso, passo a palavra para a

assessoria do Vereador Montoro.

coerente com a linguagem das leis em vigor. Para que

seja incorporada ao projeto, acho que, antes, teríamos

Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Para a réplica...u on. emnba.ulsmin urarnau, - rara a repia.ca...	 1411

Puma série de colsaW. Aí,
4!til

o próprio Pode4Público..

fosse agsumidO por elas, s

4!

01111
seja de que forma

"-parte de paisagismo, dentiolde 'ãses empreendimentos, é fundamental para
ett. 1)

•

não naqueles conjuntos que vão desde

por Santa Etelvina - que é um

árido não existia essa preocupaçãoárido total, 'porqde não existia essa preocupação e não existe atée não existe até
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O SR. JOSÉ INÁCIO - Sou José Inácio, assessor do Vereador

Ricardo Montoro. Creio que a réplica é saudável, porque o Atílio já

chegou a um ponto melhor do que o da proposta inicial.

Quero destacar o seguinte. Acho fundamental nessa propositura
1 1 ;114,

I* 
que exista efetivamente a obrigação do Poder Público.t t porque, na

1t;t1'
q14 14verdade, essa idéia de baixar o custo etc só vai seryiraJata o Poder

ir 4 1 	 't
40 1tRt

Público evitar esse custo. É ele que vai evitar ?"'ciso, e vamos ter
flY

,
conjuntos habitacionais indiferenciados par'a l Vior. Então, acho

111"
l in N ' ' 1 1 se	 ....fundamental que a obrigação seja feita le la o ldela de, em termos

	

9;	 10,1
4tti

contratuais, fazer-se o ajuste. O FundolMúnicipal de Habitação pode

14	 1'
ter condição de absorver esses custos adièionais, eventuais.

1'14
IPN

O que teremos com essa' obrigatoriedade é, efetivamente, uma
'1113

igualdade de tratamento. Na verdade, é um empreendimento como outro
tt 1 	 j11„0

4.
1	 tj1:01(;/.

beneficiar o Poder Pú
i
É 

i
lkiqpi, que é cliente que deve estar promovendo um

ly""N, 
k 
f,

bom empree ndimento.; -1,1

trilYtf/'

11:;
aberta a palalirra, se alguém mais quiser se manifestar. (Pausa)

'rlt. pia. ANDREANE - Bom dia. Meu nome é Andreane, sou Assessorat-
11,1t114;

Jurídica/ da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Independentemente

qualquer. Acho quequalquer. Acho que a .cp4a: k itde retirar essa obrigatoriedade só vairetirar essa obrigatoriedade só vai

O SRIPREhDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Ainda continua- Muito obrigado. Ainda continua

sou Assessora

das contribuições que o Depav encaminhou no ano de 2003, indo na linha

dos empreendimentos HIS - habitações de interesse social -, o que

também está sendo discutido internamente na Secretaria é uma

possibilidade - quando da análise do viário, quando você tem uma

remoção de vegetação relacionada a essa abertura do viário - de que a

compensação ambiental devida pela abertura do viário nos
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empreendimentos HIS seja utilizada para a implantação dessas áreas

verdes, para não onerar e criar, depois, encargos cada vez maiores

para as HIS. Depois posso encaminhar isso para a assessoria desta

Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado... Segué.,j''9„h

4(

t '
ft 1
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01t,
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f.
uito obrigado... Seguej94t,
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de Silvicultura UrbanaW para desenvolver ações educativas e
' t 14

P4N

0 , 4( 1 	1,
to 1. ‘0

ti

k !	 tk***1.
i t	 'ti

1111111,11,1

de Silvicultura

preventivas e pp.'r Implantação efetiva da gestão, do manejo e daefetiva da gestão, do manejo e da

conservação da'sv
4
areas verdes urbanas. Ele conceitua, como áreas verdesverdes urbanas. Ele conceitua, como áreas verdes

41

urbanas públicas, os logradouros públicos para lazer e recreação, elogradouros públicos para lazer e recreação, e

encontrol li e t:convívio com espaços não construídos e arborizados. Há asnão construídos e arborizados. Há as

áreas "verdes	 urbanas privadas,	 os	 remanescentes vegetais

	

privadas,	 os	 remanescentes vegetais

de Jdo Jatdo
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._	 20 O—)

.devido pela abertura do viário, nos empreendimentos HIS(?).

Elas podem ser utilizados para a implantação dessas áreas verdes, para

não se onerar e criar encargos, cada vez maiores, para os HIS(?).

Também posso depois encaminhar isso para a assessoria da Comissão.
V/44'

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Aaiàbalguém
(14	 '11,

gostaria de se manifestar? (Pausa) Não há mais inscritosJ
%, 

NEntão, está

litd11"4,1encerrada a segunda audiência pública relativa0"ao4 PL 436/02, de

‘1	
k
tkkif

h	 n t	 11

finbtzA próxima audiência pública é sobte o projeto de lei 182/03,
li

(041

5„;).1,,
Solicito à assessoria 412'e t lfaça uma explanação acerca desse

llI U !P
1„,0

gostaria de se manifestar? está

encerrada a segunda audiência 436/02, de

autoria do nobre Vereador João Antônio.autoria do nobre Vereador João Antônio.

A próxima audiência pública lei 182/03,

de autoria do nobre Vereador Paulo FFang0, que institui o Programade autoria do nobre Vereador Paulo
f t 1 , 1 , '4w

o Programa

Municipal de Silvicultura Urbana, e t,dá outras providências.Municipal de Silvicultura Urbana, providências.

Solicito explanação acerca desse

projeto.projeto.

A SRA.A SRA.	 ‘i, 	 - 0 projeto cria o Programa Municipal0 projeto cria o Programa Municipal

significativos, na malha urbana, que o autor pretende normatizar o

uso, para conservação, e também é incluída, como áreas verdes urbanas,

a arborização de ruas e vias públicas.

O que o Vereador estabelece como objetivos do programa?

Estabelecer a política municipal de gestão dessas áreas verdes .

urbanas, assegurar a gestão do patrimônio verde por serviço municipal
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especializado, conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativa e

quantitativamente, desenvolver e aplicar métodos e procedimentos para

Administração, com acompanhamento habilitado para plantio e poda das

urbanas, como

vida e ainda, como objetivo, incentivar

árvores, conscientizar o público para a

criação de áreas de lazer e recreação e de..:reação e de

deverão ter um regulamento

incentivar a implantação dessas unidades

elemento indispensável para se

D para a importância das áreasImerdes e

J)11,W141"

44fr
q,

incentivar a pesquisa 'tiablicada e a

,f14,kr
unidades de conservação, e

1	 10111

N, 1(
unidades de coriàerVa:ção municipal, que

,t

On4-'4específico 'e luÉtifruir de benefícios41„

. Está sendO4ecompanhado por um método
04

fazer um Inventário e Dara orientar o

de

isável para se mensurar a tmualOade demensurar

municipal, que

de benefícios

por um método

a

e

ecológico.

e para orientar o

manejo dessas áreas verdes.

" lp
Depois, o projeto jexige a criação de um sistema de áreas

-k.' a
I

verdes, para definir...,Essa
j

e% a segunda audiência pública do projeto.I ,	 ,1
, 1:110",14

Já tivemos discutindCx, „Com a assessoria do autor do projeto, na

1.
audiência passadà. 4 Há' um conflito entre o conceito aqui definido,4	 1

-0")
sistema de aredski.verdes, colocado no projeto. O autor diz: "Para

l!lt,	 91
definir asi,fireas que não devam ser urbanizadas, e para definir formas

0V 	 1',1,
,1

de urbahização mais adequadas para as demais áreas." Esse conceito é
.k 111I

diferente daquilo que está na legislação, no Plano Diretor

Estratégico. É exigido também a compatibilidade entre esses sistema de

áreas verdes e os padrões urbanísticos e de reurbanização do

zoneamento municipal.

Depois, o projeto exige a implantação de um banco de dados de

árvores e de áreas verdes urbanas, com um programa de

geoprocessamento, para cadastrar os dados georeferenciados e

fiscais, como o ICMS

de sensoriamento remoto, para

IT	 '41}

011
f	

,
,

I /
 
I

't.	 't)"
audiência conceito aqui definido,
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estatísticas, e atribui competência para o

qual o órgão responsável por esse banco de

adotado um método para facilitar a análise e

Executivo, para designar

dados, e obriga que seja

a avaliação do manejo.

Nesse banco de dados, exige-se o mapeamento das áreas, verdes

áreas de

adensamento

	

fin114	 i/formação de grupos organizados, para prestriiáção, conservação da
tpt, 	 ttlis

vegetação e manutenção de áreas de recredção e parques municipais;
1014

obriga a elaborar a legislação, de uso, ocupação das áreas de
i',1 p4„upreservação permanentes, as conhecidas APP, da legislação federal,
r /1	 •Attt.principalmente as faixas, adi longo de rios e córregos e ao redor de

1 ,1	 1
reservatórios, lagos, jagdas e nascentes, e obriga a coordenar

1.

programas de EducaçãOf'è. mpnitoramento ambiental.
ík

	

Jt ,	 II
: 	1

	

,1' l ' f t 	 nDepois,, i fo jaütor define a distribuição dos espaços públicos'
ox141'
t tyi

livres. Deve l ptender a critérios de acessibilidade às carências

sociais, à=,manutenção de recursos ambientais finitos e a proteção de
41	 't 44,

II ,	 , i t	 tt
solosIstfrageis. O autor justifica o seu projeto pelo objetivo de

viabilizar ações para melhoria da qualidade de vida e conceitua

floresta urbana. O Vereador chama isso de árvores, em vias públicas, e

áreas livres de edificação, que atuam sobre o conforto humano, com

suas características naturais. Então, ressalta os aspectos positivos

da vegetação, para a qualidade de vida.

I' 'tf,urbanas e do inventário da vegetação arbóreo-urbano, ponfamoptragem.
Itort

Depois, o projeto ainda obriga a incentivar iniciativaà4tde plantio
,;;i„,:).

voluntárias, individuais e coletivas, em bairrdg ,
II,

liruas, áreas de
I'I 4tk.11

voluntárias, individuais

recreação,_recreação, adensamento vegetal e reflorestameritbs; incentiva avegetal e

formação de grupos conservação da

vegetação municipais;

obriga a elaborar de

principalmente as córregos e ao redor de

e obriga a coordenar

às carências
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O autor define silvicultura urbana. No título do projeto, é

criado o Programa Municipal de Silvicultura Urbana. Na justificativa,

o autor define o que é silvicultura urbana.
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É o estudo (Camilo)

•

1 Mit'

	

1 ,	 V
0. 4 1

tíf 11

1
4411 4k.

(	 If 41'

íf
o ff ;	 II,

41111
(t,

	

(h	 (I

, tt	 .11
f oli ti 4,01

1!	 14 11"Itt1

íi
f t iti

'Itt

11,44
1, (04,¡oi ti kt

t!.
•Iy

•

Ity,

41	 I lk	 !I
114	 41:10

1 1 lb':
01!

ty
I toti l "I /.

(141	 À, 1mgf

qtt

(f l.	 141:i,

1AL íli
f i k	 't

Itot
kti

fli
kl	

tu

1,-tí::Lik

) 14 1 4: 1. it$

L011141°'

NO'



mitcwi
 . •
	 ÇI PIÍU

TAQUIGRAFIn .69—	 -r •
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 nn- 023_

rod.:T10 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

É o estudo, gestão, conservação, espécimes florestais, em

ambiente urbano, tais como árvores em arruamentos, jardins, solos

abandonados, parques urbanos e matas.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça ,foi pela
t

r I t t fl
constitucionalidade e legalidade, e nós, 	 da assessoria51 aleyantamos

,t(s,
ttt„ , Itt,

algumas observações, principalmente esses conflitos ',&m o Plano
rtt t itlk,tt;

Diretor Estratégico e com a legislação federál t em relação aos

	

t	 t 't•

fl Nconceitos de sistema de área verde.	 t	 uOit
' I t.	 II

t ri b tt I t 	 fi
Na reunião passada, já entramos pm tlpbuco em detalhe sobrer

isso. No projeto de lei, sistema de áreas14trdes iria distinguir áreas
"tt

urbanizáveis e não urbanizáveis. Na legitlação vigente, o sistema de
1"t
ON1

'áreas verdes é definido para manutenção da qualidade ambiental urbana,
1 1,	 1,

para preservação, proteção, Lrecuperação e ampliação de espaço

	

,1	 1 1,	 I
It#14

significativo ajardinadosï; tarborizados, públicos ou privados que o

, t co":11
constitui.	 lt e /I'#1

# 1	 I	 4#4 ## t,

Então, aPpreSpria assessoria do Vereador, na reunião passada,

	

$ 0s# 1 	 t, 01

já sugeriu queseri!a importante que fosse feito um substitutivo. Outro
q l.	 (1!

terminologia utilizada, no projeto de lei, fosse adequada a essa

terminologia que está na legislação em vigor.

Apontamos também que há uma superposição entre os objetivos do

programa, em criação, e a política de áreas verdes que se articula com

a política ambiental do Município, estabelecidas pelo Plano Diretor

Estratégico.

rev.: -6evento:8031

30
Santos

1 : 1 1. 	 9aspecto importante é que as categorias de uso que, estão dentro do

sistema 1,-53.e1 ;'áreas verdes, de acordo com a lei federal 9985(?) , que
101'11'

criou '0Sistema Nacional de Unidades de Conservação, precisaria que a
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Então, apontamos que, sob o título

Silvicultura Urbana, o PL inclui, ora ações

!ange Ridliantaje 24.--"artos

evento.f3031

RF. 10.80 la
Programa Municipal de

que já são exigidas por

rev.:

d Programa

é

legislação maior e mais abrangente no município, que é o PDE(?), ora

ações que estão atualmente, em andamento, no Executivo, no âmbito
'1 ;14,,

Programa Municipal de Arborização Urbana, tais como aquelaslações4. a,Municipal de Arborização Urbana, tais como aquel la /14ões de

de

outros.

lk,txitk b 	 Àt,,}1

on.,_ I t.	 i/esteve presente, e ressaltou que há alguns laspeCtos do PL que poderiam

ser preservados e aprimorados. Soliçitambs até .a manifestação do

Executivo quanto a isso. Nossa sugestão era que o Executivo se
11,;141,

manifestasse em relação à viabiliiade l de implantação desse PL.
•11,0

O SR. PRESIDENTE (Fphat) - - Muito obrigado. Se alguém quiser
14,101

fazer alguma manifesta0.9,45bderá fazer. (Pausa)
r

A SRA. SÔNIÁ tt kURI"(?) - Bom dia a todos. Sou do gabinete'do

!tk.5
nobre Vereador Paulo Frange. Conversamos com a sua assessoria. V.Exa.

1 .1.
Itoc l 4 ( ; 1 01

é o relator. ItS6 ,14éistaria de reiterar as observações que fizemos na
1

kt.
última audiehèía pública. Realmente as audiências públicas servem para..#

1
subsidiai wparecer, de modo que estamos muito dispostos a construir

um substitutivo em conjunto com o Vereador relator, para que o projeto

possa prosseguir, porque ele tem aspectos muito valiosos para â

Cidade. É muito importante insistirmos nessa idéia.

Muito obrigada.

do

preservação,

incentivar iniciativas de plantio,
11.1 4 ,	 t4

Ir iniciativas de plantio, a formação de grupos 'ol'gahizados de
‘Ii# / I iii"‘

implantação de banco de dados de árvoreb, Itentre outros.
I "4

Na ocasião da última audiência, a âsSeâêoria do Vereador

de

Executivo

esteve presente,

ser preservados e aprimorados.

quanto a isso. Nossa que

PL que poderiam

manifestação do *

o Executivo se

fazer alguma

a todos. Sou do gabinete do

nobre com a sua assessoria. V.Exa.

as observações que fizemos na

as audiências públicas servem para

dispostos a construir

para que o projeto

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Falará a

assessoria do nobre Vereador Ricardo Montoro.



importância que ele tem para a gestão das florestas urbanas.•	 etii

1.

de está:r: tdãndo UMo projeto tem o méritoPelo exposto, ,LG
-ttl

q4:
tratamento mais integrado às ações, possibilitando 11essiètt-'t ratamento/ 0 1	 ti

litdd"tt,'

integrado das ações voltadas à parte da floresta:"-yrbana, como está
t i t,t

4 4 , II
colocado.	 4h 4,tl,colocado.

tt' ti	 St
YrnttLembro que, na estrutura funcionallda lAdministração Municipal,
'ti	 I

It
tivo, não há a carreira de engenheiro florestal. Isso já foi

to colocado, em algumas oportunidades, sem demérito,
1"t

d	 ti;114'
malte à gloriosa carreixl.a"'dlos engenheiros agrônomos. Eu mesmo

do Executivo, não há a carreira

um pleito colocado, em alc

evidentemente à gloriosa carreil

'4111‘1'
tenho uma filha agrônoma. r41

Ittit!I
1	 h

Então, insistch , V t i t . discussão,

rts0	 1 1 •

dentro da Cada. nobre Vereador

no próprio encaminhamento

Paulo Frange está preocupadopolítico dentro

	

I	 11.11

	

y 1	 l¡d;
a estrutura	 funcional,posicionamento*.r14Precisamos	 aprimorar“(1

operacionAl, 0 1 técnica da Administração
i f1 0 .1011,

Municipal. Esse projeto pode

ensejar ,isso no campo da criação da calcampo da criação da carreira de engenheiro florestal,

,......_.,.. W~,a4a	
• •

, de eçPão• , a,tp‘o
'i. Er 1.,, ...-.•,

rod.:T10 fl.:3 taq.:CAMILO

.!,	 r
,—,	
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O SR. JOSÉ INÁCIO - Sou da assessoria do nobre Vereador

Ricardo Montoro. Só quero manifestar meu apoio. O nobre Vereador

também deverá manifestar seu apoio ao projeto, em função da

~4a

rod.:T10 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

i' 411A
com essa questão

r 	também vê, por esse lado, e manifesta seu

j
e, ao 'Mesmo tempo, insistindo na necessidade, embora não seja objeto

direto desse projeto, atual, de insistir junto ao Executivo, com

relação à contratação de engenheiros agrônomos, engenheiros de várias

categorias, e arquitetos, que passaram pelo concurso público e estão

aguardando a chamada. Aliás, o concurso está com prazo para vencer.

Isso é importante colocarmos, nessa oportunidade de audiência,

exatamente para que, de modo geral, saibamos da situação de
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et	 (11
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rev.:

Fr4i"
A_
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na Câmara a gente

event~ge Rdãtaâc
RF. 10.801	 an

sente esse problema. É muito

antos

importante estarmos alertando sempre, porquanto se queremos um serviço

público de qualidade, nós precisamos ter profissionais de qualidade, e

esse projeto ensejou essa fala que foge um pouco do objetivo direto do
t V;141.

J.tt.
projeto, mas acho que é um projeto que estimula também essa ldiPussão.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado. Maig2i 4aiguém gostaria de
,

se manifestar? Em relação ao que o Inácio fà,1612;"aos concursos já
a	 'tlit

realizados, os candidatos aprovados e airidà.11'±iá..o nomeados, isso em
4

!,', n „. *N.o
outras áreas também percebemos, e muitasNlcategorias vêm ao nosso

"
gabinete solicitando uma interferência do l'vereador nesse sentido.

I, Illth
y1 / 4, 	 tf

IhewW it h 	 4"Meio Ambiente. Nós já fizemos, algumas manifestações em plenário e
' II	 11
144 I"JO

pessoalmente ao Secretário flEduardo Jorge, no sentido de
( 1 ,,,,It it 1

colocados monitores (go, Parque do Ibirapuera, acredito qu
,	 1t I	 tt-

íokÉllti
existem váridsoOquáras de esportes, vários equipamentc

ti t

o'	 t114,1,
,1	 , i t	 1,

1,0101411
está pintada ao lado das pessoas que caminham e, dependend

do parque, essa ciclovia cruza com as pessoas que estão caminhando e

não há ninguém, isso é um absurdo, já disse isso várias vezes aqui na

Câmara. Lá há milhares de pessoas que caminham, principalmente nos

finais de semana, e o parque está abandonado. É um absurdo. As pessoas

pagam imposto, IPTU, taxa disto e daquilo, e não têm o mínimo de

atendimento público nos parques, principalmente no Ibirapuera.

esse projeto ensejou essa fala

Muito obrigado.Muito obrigado. 041

ts Aith.

realizados, os candidatos isso em

outras nosso

gabinete solicitando

Aproveito a presença 	 asgessora da Secretaria do Verde eAproveito a presença dá -aà ngessora da Secretaria do Verde e
d

de que fossem

do Ibirapuera, acredito que em outros

parques também, 1 0mas mnesse parque mais especificamente,parques também, irmas* 4rnesse parque mais especificamente, porque lá

existem vários equipamentos públicos,

várias peespa's, caminhando, e na rua em que as pessoas cíe na rua em que as pessoas caminham está

pintado'um f espaço para ser utilizado por bicicletas; uma cutilizado por bicicletas; uma ciclovia. Ela

dependendo do traçado
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lio 20_2_mf' 20_2a#
?. Santos

No último feriado centenas de pessoas estavam na frente dos

banheiros, principalmente no das mulheres. É um absurdo. No parque da

Aclimação também. Não dá para imaginar uma cidade como São Paulo que

arrecada milhões, em que as pessoas estão sujeitas a tantos impostos e
'ttiP""taxas; que arrecada tanto, que tem uma estrutura adMInfdèrativa,140,

4.deveria ter, pelo menos - não ter, por exemplo, monitorr .Nmo parque do
s t- l i i tits,Ibirapuera. E lá ocorrem acidentes, porque, como eitx4sse, a ciclovia

1
t!

cruza com o passeio das pessoas	 e todos os fináisl Idê 1 semana percebemos
4 s 	 '11one / 	 , J1acidentes, e não há nenhum tipo de atendimepto licie urgência.

q4„ 4w
Então, quero deixar mais uma yez1eaproveitando a presença da

)1 11 1	 /1,
assessora da Secretaria do Verde e, IMeio likmbiente, uma solicitação para

Wque coloquem monitores. Parece il̀ que l 4 Secretaria já fez concurso para
14 1 sP

admissão de monitores. Para Aue,eles, pelo menos, possam nos finais de
t

„
relação a esse problema da'ciclovia, quanto das quadras esportivas. As

k- '11)
1-1114pessoas ficam lá, ;( 10 necessário que alguém organize, senão as pessoas

' 1 f /	s1

	

(t	 11,(i

não podem se
Vi
 0htilizar daquelas quadras, ou então, quem chegar

,t(I st	 1s
primeiro, .tiseYquiser, utiliza o dia inteiro. Essas coisas precisam ser

11)"arád Isacomp	 das de monitores, nesses parques onde a freqüência é muito
4,01111W

grande4a Parque da Aclimação, Parque do Ibirapuera e outros - e nós

não vemos nenhuma intervenção do poder público, nenhum tipo de

assessoramento ou atendimento.

Então, eu queria deixar registrada essa minha colocação para

que seja levada ao Secretário. Muito obrigado.

O próximo projeto a entrar na audiência pública, o último, é o

PL 161/2003, de autoria do Vereador João Antônio, que dispõe sobre a

semana fazer algum tipolkiple. organização naquele parque, tanto emsemana fazer algum tipol Lcse. organização naquele parque, tanto em

relação quadras esportivas. As



o transporte da madeira seja feito com nota onde

da área de reflorestamento pelo

• •
Jczo
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comercialização e industrialização de madeira no Município de São

Paulo e dá outras providências. É a segunda e última audiência

pública. Solicito à assessoria que faça uma explanação desse projeto.

A SRA. ROSSELA - A justificativa do autor para apresentar o
;141,

4t,projeto é que ele pretende coibir a destruição das florçstas L que são
stot'

s f , t,,. st,.
importantes para o equilíbrio ecológico do Planeta. E 4 ele"tdestaca que

• t'4.	 41.
it,0"11,elas ajudam a absorver o excesso de água das ildhuvas, a evitar o

porque

ajudam a reduzir a velocidade das

41 1 	 '
A Comissão de Constituição e ' , Justiça se manifestou pela

rg4
V41,

legalidade e constitucionalidade.% As principais características do

projeto é que ele permite o 1Coltiércio e a industrialização da madeira e
.;	 f

'kkror
subprodutos provenientes Nde't,reflorestamento e de manejo florestal

I.
competente ambiental, estadual e

14( ,

Ele exige~e

conste o núMeip de lol
dt 11"td,'tt,

produtor. MARCIA
tItIu

111

itfit

rod.:T11 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:

assoreamento dos
14 !)1. p

$córregos e constituem obstáculas"enxurradas
f it	 st,

águas I . promovendo, assim, maior

'Neeír

I

infiltração de volta nos lençóis freáinfiltração de volta nos lençóis freáticosj14,

de manejo florestal

cadastrados e

federal

q
autorizados' por

,
f	 lai

11$
"

órgão

conste lote da autorização
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rev.:

...pelo produtor. Essa autorização é emitida por órgãos

ambientais estaduais e federais, onde conste o endereço do local de

produção ou da extração. Estabelece um prazo de 120 dias para a venda

de estoque adquirido antes da lei e estabelece multa de 10 mil reais
1 ‘iitti,
Nkr

1.4t..!para cada metro cúbico de madeira comercializada ou . industria# litzada em'ttor
( 1 4'	 41

It4i144.1'desacordo com a lei. 
'11j"t1Com relação à madeira proveniente de outrd 4EstadO ou de outro

t,	 ttIL.'4país, ele estabelece que deve atender à legislâcao nfederal. E atribui
4 t 	"I

4, áà Secretaria do Verde e do Meio Ambientfiflite Ca nresponsabilidade pela
4 1 1 4, imífiscalização.	 ;'

As nossas observações são;,„ do ponto de vista penal, que a
ri‘klift,

ti l 	'comercialização e industrializaçaotel f transporte ilegal de madeira já é
114P1considerado crime ambientalrcontra a flora pela Lei Federal de Crimes

,1	 1 f	'1
Ambientais, artigo 46. off II:"

ItiO"
Do ponto de vistadVadministrativo, a violação da regra jurídica,ft

1- 44 I,de uso, proteçãoVe jréduperação do meio ambiente é considerada infração
.1

1 11• 	 OVadministrativáNainb2ental. E a competência para fiscalização ambiental
lttf,

é dos órgão, do Sistema Nacional do Meio Ambiente. Já estão
!,	 #estabelêéidos, inclusive, os ritos administrativos para essa

'4,11

fiscalização. Por exemplo: "Deverão ser apreendidos produtos e

instrumentos, lavrando-se os respectivos autos; tratando-se de

madeira, eles serão avaliados e doados a instituição com fins

beneficentes...".

Tudo isso já está estabelecido na legislação federal de crimes

ambientais. No Município de São Paulo é a Secretaria do Verde que é o

órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente. E já está, pelo Decreto,
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Municipal 42.833/2003, estabelecido o procedimento de fiscalização

pelos agentes de controle ambiental, que são funcionários da

Prefeitura com atribuições já definidas - que funcionários podem

assumir a função de agente de controle ambiental ou o cargo de, Agente
t	 í1 1	 kl

de Controle Ambiental.	 r 4 h
11

E quais são os seus procedimentos, também já estAi/estabelecido
( "

pelo decreto municipal. Inclusive, a Secretaria d8' Verde estabeleceu
st

44,
um fluxograma de procedimentos administrativos (klefriiindo o que cabe a

01431.cada unidade e a cada servidor correspondente; critérios para
fEln

1: 11, .140;
programação de vistorias, de oficio ou Vák. denúncias. Tudo isso já

"

1141

tift,
Pode parecer um pouco .estranho que o Município de São Paulo

1%.111
fale sobre preservação de (flOrestas da Amazônia, mas é porque São

	

U k 4,	 ,!10
Paulo é um grande consumidor de madeira tropical. Essa pesquisa

	

4 ,	 krít i tu'
"Acertando o Alvo", que ,está sendo divulgada no site do Instituto de

))
Manejo e Certificaçao'lFlorestal e Agrícola destaca que o Brasil é o

ki
1 1 1	 t)

4 1	 ht/
maior consumidorl. do mundo de madeira proveniente de floresta tropical;

N
a região Sue, Sudeste do Brasil consomem mais do que o dobro do que é

I I	 "
tt

exportado' para a União Européia, e o Estado de São Paulo fica com uma

de cadá; l 5 árvores que são cortadas na Amazônia.

Então, o Município de São Paulo é um grande consumidor. E ele•

está consciente dessa ação; está preparado para ações de controle, que

é a fiscalização, mas também se prepara para ações de prevenção

através dos instrumentos de negociação com setores da economia que

atuam nessa cadeia produtiva.

de Controle Ambiental.

E quais são

pelo decreto

está regu lamentadoguamentaao.r.e.rwilnmo=i-=A^
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A diretriz da Política Urbana do Município de São Paulo,

'evinceta	
•
	 Já; ectuito

Follm no_ 2,0Droc,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 n o 	 _

estabelecida no Plano Diretor Estratégico, menciona que padrões de

produção e consumo de bens e serviços devem ser compatíveis com os

limites da sustentabilidade sócio-ambiental. O que quer dizerqipso? Ao
'k

Udefinir nossas compras e as nossas formas de produzir, nos temos que)40

levar em conta os critérios ambientais que são maismadequados, para
11 ;Nd 44-

não prejudicar o meio ambiente. Isso éo 	 que que L dixzer "padrões de
di41

produção e consumo de bens e serviços compatíVels'Com os limites da
(kk

1 :44 t i	 i/
sustentabilidade".	 (

1 1. 	 to,*
Então, a Prefeitura de São Paulo, através do Programatt

Municipal de Qualidade Ambiental, definiú que vai usar o seu poder. de
V / 4

compra ou o seu padrão de corisiiMol como política ambiental. O seu
kl

V
W

padrão de consumo vai ser" " i. direção da sustentabilidade sócio-
,1

•	 à	 ,.ambiental. Ela vai compr nicom critérios ambientais. Esse programa,

LI"IL
definido pelo Decreto ,12.318, definiu isso como critério para

b!

orientação das coMpraâq da Prefeitura.

	

V il 1)	 ;

	

(9	 k(f
Na compra,de madeira ameaçada de extinção,. especificamente, a

h"
Ordem Internal, 07/2002 da Prefeitura já definiu algumas ações na10. 

4 4r tt.
direção l aessa sustentabilidade sócio-ambiental: suspendeu das compras

'°
municipais o mogno, porque é uma madeira ameaçada de extinção,

conforme Anexo dessa convenção que o Brasil assinou sobre o Comércio

Internacional de Espécies Ameaçadas da Fauna e da Flora Silvestre.

Essa mesma Ordem Interna da Prefeitura estabeleceu que os órgãos da

Administração Municipal procurassem um uso alternativo para a madeira

proveniente da silvicultura, em vez de usar o mogno.
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O Executivo Municipal tem uma base legal para fazer essa ordem
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rev.:

interna que são as restrições e proibições federais à exploração,

transporte, beneficiamento, comercialização e manejo florestal de

mogno. Isso, especificamente para o mogno. Então, só pode ser
41

0 Itexplorado, transportado e comercializado o mogno que sejal texplorado em

regime de certificação ou que esteja em fase" br'nclusiva de
l 4 	 I,

4	 I	 )

certificação. Ou seja, existem organismos que verificam se o manejo da
h á"'

cttmadeira está sendo feito de maneira sustentável ), tsdãlo-ambientalmente.
"t ‘k.4 1 	)

0244, tkt

É um decreto federal que estabelece, em Ihstruções Normativas do

1!4,,11,4P
IBAMA, essas condições de manejo amigas ildo -Meio ambiente.

a l i.	 4(
I	 4

São parceiros nessas vações4 do Executivo Municipal: .

i ttl,	 $1$
fornecedores da Administração' Municipal e os tais organismos

1).
Itt,ot/

credenciados para a certifiéQãombiental de produtos florestais. A
1 $/	 't	 I

§;,,,,
questão é: a madeira é ,iproveniente de manejo sustentável? Manejo

1 114	 i;

ItItOtt/'
sustentável é essal"formâ de extrair madeira sem devastação das

't
i

	florestas.	
,1 t*i,ii
'

/111 ' I I	 ti'
Esselprganismos atuam através da Certificação Ambiental e da

th	 41,
RotulagemvAmb'iental. A Rotulagem Ambiental orienta a decisão de compra

44'	 41." n th
I'

	

f 1
,	 ti

4 odo condumidor em favor da sustentabilidade. O consumidor final,
r 0 itv•,„1, ‘}

identificando a origem da madeira utilizada num produto, decide que

vai comprar porque é favorável ao meio ambiente. Existe inclusive um

Grupo de Compradores de Madeira Certificada.

Esses parceiros, fornecedores e organismos credenciados atuam

junto com o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade

Ambiental para estabelecer critérios para a certificação ambiental de
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madeira, para fazer uma nova norma no sistema brasileiro de

certificação.

Então, a Assessoria, em face da complexidade e da relevância

da iniciativa, sugeriu que fosse elaborado um Substitutiyo para
,t4ptu

(	 'f‘
atingir o objetivo do Projeto de Lei, eliminando aqueleslidiskpsitivoskw"

'h,considerados in6cuos ou incorretos e incluindo aspec4.oqfPre1acionados
11

1 1 0~
com a prevenção.

,sitt. ti

Foi feita uma consulta, o Relator decialuA'ue fosse feita uma
Ek t 	'11	 ti

04, kt,,
consulta ao Executivo e ele foi consultado quanto ao teor do PL como

i t	 "14,

1!41,4"°um todo e quanto aos quesitos relativos aósttaspecto de controle, ou a
f 4 i 	 4

1

operacionalização do PL, e quantq, ao aspecto preventivo: que ações
.1"Ekr
"" Iestão sendo feitas no Executivo, ¡com instrumentos, de negociação com

•1,

04.
setores da sociedade, dentidesse Programa Municipal de Qualidade

I gi	 4/	 11

Ambiental.

	

1,1
((i, 	

l(h
410ksh

As informações( dgiExecutivo não foram conclusivas. Como temos
14,	 Ai•

4w1representantes da tBdcretaria do Verde, talvez fosse importante ser

	

1 01 11	 4,11

manifestarem a!tirespeito.

	

II . 	 ' t i	 •

	

Vt	 '
Naiiiesito de fiscalização, a resposta foi que a iniciativa

4t'ld

era (vinoportuna e não-recomendável. Tanto a Secretaria das
ditt.41Vitt•

Subpreféituras quanto o Departamento de Controle da Qualidade

Ambiental da Secretaria do Verde informaram que já capacitaram 15

Agentes de Controle Ambiental com apoio do IBAMA e do IPT, que estão

aptos a exercer a fiscalização dos crimes ambientais referidos e que

passaram a fiscalizar e autuar infratores em Agosto/2004. Era a

informação anterior a agosto/2004.
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rev.:

na legislação federal e na municipal. Multa, apreensão do material e

apetrechos, encaminhamento ao Ministério Público para continuidade da

ação penal. A multa é diferente da que está prevista.
1 144

0(4,
E quanto ao quesito "Ação preventiva", a Assessorià„Técnica da

X t ti l; 	 ,)

J44tSecretaria mencionou que estava sendo editado, inclusi+e) Neilviou para
, ( A3	 I
1Iletiritlt)

nosso conhecimento, o guia "Madeira, Uso Sustentável na Construção
t t 01"

. V
Civil" que foi elaborado como uma parceria da Se .órearia do Verde, do11	 41 , ti

j

IPT e do Sinduscon. Esse guia foi feito com à),finalidade de despertar
Ihl

4É	 ",
l' I r . kut$

essa atitude preventiva, em especial nasl ieMpresas da construção civil

e madeireiras, pois a construção vil /Consome uma porcentagem muito
1411l t 'It

grande dessa madeira tropical que vem para o Município de São Paulo.

"
Então, a intenção ido l lpula é poupar as madeiras que estão

1:14, 9 41 1 dl
pressionadas pelo mercap5,1 1'adotando opções similares não-ameaçadas.

Todo o mundo quer usati lperioba e não sabe que existe alternativa a essa
'I	 ' t i —

madeira, por exemplo.A finalidade do guia, também, é incentivar que

seja consumidas tánadeiras de empresas que comprovem ser provenientes de
•.1t '

projeto dmanejo florestal, de florestas nativas ou plantadas
.1 1 '	 1Y19.1

aprovadas opelo IBAMA, seja pela certificação legal, seja pela
1;00"1111/

apresentação da Autorização para Transporte de Produto Florestal, ou

seja pelo selo de origem florestal que vai substituir a autorização de

transporte.

Então, essa Autorização para Transporte de Produto Florestal

deveria substituir, no texto do PL, o documento que está mencionado: a

nota fiscal e autorização do órgão.
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Cremos que isto seja tudo. O Relator é o Vereador Zelão. Ele

estava presente na última reunião e também na última audiência. Estava

presente a assessoria do Vereador João Antônio que solicitou que fosse

feito um substitutivo, que a assessoria tinha sugerido. O Ilyereador

Zelão está lembrado do projeto? Vamos ver se há alguém pesènte, que
1h0

êt$

ii!„ 1)

11 ,1
't i	 't1:1

O SR. PRESIDENTE ...MARCELO 	 tt t i 141W

t	 44f

tt ¥1
'tk	 1

toffhlk

111,
pigh

I/

tit4

dtft l	1t

‘tlk

.1
'l

't
ittk

tttk

çit001/1

1 1	 1
4till
I.

I
04 11 1 1 11'

I 	 ¡i	 itli
t"Ititf	 1.

t .t
fil k „	 t, ti,

	

1 '	 t1,14t4

i tt,	 1 1;	 ¡tf

I , i tit k II/ta,

queira se manifestar.queira se manifestar.
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado. O microfone está aberto

para alguém que queira se manifestar. Tem A palavra o Zeca.

Antes de você começar, gostaria de anunciar a presença do

Zelão, também membro da Comissão de Política Urbana e4relator
1 1 Plie'

f • 'tjeto.	 tt
tí•V	

11,

0`.'t
oNtid'

Vereador João Antônio, da última audiência públicardigendo que apesar
I	 1/4à. 1 1 4h ,Vda manifestação do Executivo, das informações do NEkecutivo, o projeto,	 St	 ti

out.,4—(1merece um substitutivo e até por um aspecto .) interessante. Acho que
,	 ill"

muitas vezes programas que dependem de; . geptao que no momento tem uma

conduta correta, se forem alçadas ao nível da lei eles se tornam

obrigação e o gestor depois nã.o 
1
pode deixar de cumprir a lei. A

,11111semelhança do projeto do Veaàdor - Paulo Frange, que a gente discutiutiI
.1 n for

J" 4,	 t i l ,
, ktol

S b 	 St
it	 I	 't

J'41,1.1kExecutivo, não devam ser alçadas ao plano da lei.liv
Entãol tsó ltkréitero o encaminhamento da Assessoria do Vereador,

151 ,	1^

aceitandoqo)substitutivo da forma que foi colocado, suprimindo asov Vt,A,

incoerêlWitas. Só me ficou uma dúvida. Não sei se a multa estipulada é
11001"

maior dó que a estipulada na legislação federal e se até pela pesquisa

apresentada, se a gente for pensar no crime e no castigo, no Estado de

São Paulo a multa deveria ser maior mesmo, porque já que é o Estado

que mais consome madeira e forma irregular, segundo a legislação, a

penalidade deveria ser superior a dos outros. E se é possível pela

legislação municipal criar uma multa diferente da federal, se há •

competência nesse sentido, e maior, porque do ponto de vista da

Vereador

deste projeto.
itv

.7121"71	 TN1	 I— c.v.-. no. .-.	 tr. .... YN.N

	

O SR. ZECA - Eu só queria reiterar Q. 	 do

que

conduta correta, se forem da lei eles se tornam

obrigação e o gestor deixar de cumprir a lei. A

semelhança do projeto Frange, que a gente discutiu

aqui, não é porqueaqui, não é porque tem Jim! programa semelhante que posturas que devemsemelhante que posturas que deVem

constar da lei comoconstar da lei como obrigação para a fiscalização, ou para as ações doa fiscalização, ou para as ações do

federal e se até pela pesquisa
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mnalé,a

rev.: evento: 8031?1.1-tjedelgif,rev.:	 evento: 803-Psiljede101-P, ,:.... R , rtf ..,.gSantos

entre o castigo que deve ser proporcional ao crime, São Paulo precisa

ter multas maiores uma vez que ele é o maior consumidor dessa madeira

4$ tl°""'
(NÃO IDENTIFICADO) - Acho que a Assessora da SeCretària do

11.W

1 : 11 / 4L
Verde pode dizer alguma coisa, mas eu queria ressaltar 'Tietl-'esse prazo

4/4.	 *t.I t $ 1 141;
de 120 dias para venda do estoque adquirido antes 4"d?Jt ilei, eu tenho ai t	 t

impressão que a legislação federal não permite O l prdzo, porque ela diz, t	 11, it

1 1111/, IN	 flque verificada a infração serão apreendidos os produtos e
4t,

instrumentos, lavrando-se os respectivosl iáutos. Então não tem prazo
O fi t t 	11,

para vender. Isso teria que sair, pelo Tie estou entendendo não sei se

(a Assessora concorda. Agora, ,p valor da multa, eu não estou bem
it

,
lembrada, o que me lembro 6°Wile ela não era dada em metro cúbico de

,i	 1 1	 1
IfÍ

madeira não, como está v,a0.51.para cada metro cúbico de madeira, mas

exatamente o valorn io l ;lile lembro, mas lembro que a forma era
l itt t 	 t

,

X 41/411
diferente, a unidade.$,

m 4 v
O SR.

1i/
9ZECA,.- Um conflito direto com a legislação federal, como

(s t	11..
no caso dol,p'rázo para comercializar uma madeira que não podia estar lá

/V 11,,ti,
ki

depositada, que não deveria ter sido transportada, é um conflito
1 "'l "'

relação à multa eu fiz uma pergunta, se é possível ter uma multa

dessas áreas que a gente quer proteger.aessas areas que a gente quer proteger.

porque ela diz

os produtos e

não tem prazo

para vender. Isso teria não sei se

a Assessora concorda. eu não estou bem

lerribrada, o que me metro cúbico de

a forma era .

diferente,

a legislação federal, como

não podia estar lá

é um conflito

diretdpoConcordo que tem que ser eliminado, não há possibilidade. Comque tem que ser eliminado, não há possibilidade. Com

maior. Com relação é que por que está o metro cúbico aí? Porque é

assim que é transportado, você cubicaDA rapidamente a carga do

caminhão e sabe quantos metros cúbicos, é rápido fazer isso, é simples

do ponto da fiscalização, mesmo peso é complicado. Então a cubicagem é

mais fácil para o fiscal pegar e rapidamente ele tem essa medida e
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pode lavrar a multa. Eu fiz só uma questão, se é possível ter uma

multa maior, porque acho que mesmo sem uma multa diferente o projeto

de lei deve prosseguir na forma do substitutivo proposto.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado Zeca. Queria anunciar a
Wth

1 . ti,
presença do Presidente desta Comissão, Vereador Chico Maceria. 41x,,410-

Tem a palavra a Assessora da Secretaria do verde e Meio-
O'

	

Ambiente.	 /lb, II

)
ti

(x. ', G	 II
A SRA. ANDREANE - Sou Assessora Jurídi'ca t"da Secretaria do

ortis
Verde e do Meio-Ambiente. O que posso acrescentar e que provavelmente

,40
tlirjít

entre a manifestação do Decont, no primeirbt semestre de 2004 e hoje,
ttti 11,

que estamos no segundo semestre de 2005, a discussão da
t"41
Vitih

comercialização da madeira dentro dà Secretaria do Verde ela avançou
'144.11'

muito, tanto que temos umalCáhua2 que foi emitido agora no primeiro
11{k„NIttil

semestre. Eu não tenhotdtal l conhecimento da manifestação do Decont,
,r4,1011,

até pela questão def:serjnoportuno e se vou rever com eles não é o
„	 't 

caminho que a Secretaria tem tomado com relação às madeiras. Com

0	 isvrelação ao conflito da legislação municipal com a legislação federal,

	

'1!i	 4
isso é claroN gente tem que atender a legislação federal.

	

aV	 '.15.it
tt kom . relação à multa, por metro cúbico, a legislação federal

4„
preve kille as penalidades, constatada em zona ambiental, o agente da

fiscalização vai identificar e na unidade adequada aquele dano

ambiental e no caso da madeira ela é por metro cúbico, isso que a

gente tem do corte da madeira.

(ND IDENTIFICADO) - Tem aqui o artigo 46, a pena é detenção

de seis meses a um ano e multa.

A SRA. ANDREANE -
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Ganto

A SRA. ANDREANE - Isso é no artigo 46, que é na primeira parte

da lei federal que cuida dos crimes ambientais, cuja competência é do

Poder Judiciário. Quando a gente vem para a esfera do administrativo

são as infrações administrativas ambientais que estão regulamentadas

i' II I	 1;pelo Decreto Federal 3179, se não me engano, ali temoS,otipificado

al da Secretaria do Verde, do rcont, aplicam, que

l b 	 si
)sso decreto municipal clueregálamenta essa ação

do controle ambiental da Secretaria do Verde, do rceint," aplicam, que

l b 	 si

11)	 41	 •

111/1!»1,fiscalizatória, e nessa parte do decreto,ronde"'estão tipificadas as
fVf'

=1. 44. 1„,f
diversas infrações ambientais onde temosl flWdigamos assim, a faixa da

1; 11 t,	 tl,

aplicação da multa, que são aquelas multas que vão até cinco milhões

11,1"1,
de reais ou dez milhões de reaieqUe para quantificar essas multas é

diversas infrações

é o que tem no nosso decreto municipal queregálamenta essa açãoé o que tem no nosso decreto municipal

fiscalizatória, e nessa parte

administrativas ambientais que é p, , etRos agentes

"t{:asissj

tipificadas as

diversas infrações ambientais

se:1	 11-F'44 /1	 1
que precisamos da unidade dd'chme ambiental, que no caso seria metros

Int
cúbicos. Então para a gentechegar nesse valor de dez mil reais por

4	 1,'tnin I

metro cúbico de madeira.; , ele está além, ou aquém da legislação
,	 )11

federal, eu preciso, olhar, eu não tenho de cabeça. Maior não pode ser.
• ' t40Il tu i	 4 01,

•
Por quê? O qdeOeseamos fiscalizando no âmbito municipal tem respaldo

h
'1;11

nesse decretb lifederal. É o Decreto Federal 3179 que tipificou diversas
ai

S
 .0 1	 t)

infrações ambientais administrativas e essa da madeira se encaixa em

1
uma dessas infrações que na penalidade já diz o mínimo e o máximo da

assim, a faixa da

e o máximo da

multa. Dos que eu já li e tenho conhecimento as multas são altas, os

valores são muito grandes. Então esse teu receio de dez mil reais por

metro cúbico, ele está fora dos limites da multa instituída pelo

Decreto Federal, eu acho que não está não, porque os valores são muito

altos. Eu preciso conferir que não tenho de cabeça.
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st4t,O Secovi é totalmente .favo±ável
I. 7!	 i^

a esseRepresento o Secovi.
r'.1

ue participamos de ufflugíuPOI de
I	 V4I
it	 si'

participamos pel"Silliduscon,_

tipo de iniciativa, tanto é que trabalho,

OIN	 aquele que está elaborando, o guia de
r

t,/ 114 1 	 I , _ir
consumo desses materiais e os não adequadost

' 4 t	 1 4 "1,„‘
Eu só gostaria de consultar a Assessoria sobre

O fitstt	 II,
foi aprovado em segunda votação recentemente nesta

4	
C

1.
I, ;r1,,,,!il l	 ! I	 .engano do Vereador Milton LelteP tque ja proibia a

4t0
município de São Paulo der vários tipos de madeira

'1!N.litfl)
, 1 1	 /

coincide e em que ele gyergetdesse.
I"
~1%14

'Ii
"/

(4
que f oi aprovado': ,eie' era, vamos dizer, o reverso dE

)t0
invés de perniitim "comercialização da madeira que é

l!t.	 911'

um projeto que

Casa, se não me

já proibia 11.0a utilização

tipos de madeira e se ele não

(NÃO IDENTIFICADO) - 0 projeto sim do VereadoO projeto sim do Vereador Milton Leite,

dizer, o reverso desse, porque ao

o da madeira que é proveniente de

ele proibia o uso de madeira

que usar, porque, caso contrário,

invés de

Yt n 	 -manejo flKestal, pelo contrário, ele proibia

10naturalM l que é essa que nós temos que usar, porql
'1. 1101 1,'

vamos tér que importar madeira da Escandinávia. Eu fiquei sabendo que

Santos

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Peço para que as manifestações

agora sejam rápida porque vamos iniciar, com a presença do Vereador

Chico Macena, Presidente da Comissão, a reunião ordinária.

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Obrigado, Vereador Farhat,qUfflreador
11'441 1 10 't i '	 t i	 I

11,0:ena, Vereador Zelão.Chico Macena, Vereador Zelão.

foi publicado hoje o veto total do Prefeito ao projeto que tinha sido

aprovado aqui na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado pela informação. ComO

ninguém mais quer fazer da palavra, vou dar por encerrada a presente

audiência pública.
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Está encerrada a audiência pública em relação ao Projeto de
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Orador(es):

rev.:
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lei 161/2003, de autoria do Vereador João Antônio, que dispõe sobre

comercialização e industrialização de madeira no município de São

Paulo e dá outras providências. Está foi a segunda audiência pública.
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Obs. o prazo para manifestação é de 3/dias, nos,
termos do § 3°, artigo 63, do R.I

Pedido dg vistas ao Vereador / i Vereadora

tg•—•COULA_A__	 0."10

deferido n::	 Jo.: o S/ oG

Obs: o pra::	 2 dias, nos

termos do	 •,	 .jo R. I.
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Ao Nobre Vereador/À-Nobre Vereadora

Pára rc4P.n.::r.nfl
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1
tJbna

Obs. o p razo para a nifestaç o é de
'	 • i'",r:";---:-.7d-s e-n-t'k------

termos do § 3 0 , adi, o 63. do Ri.......................;...........-
dias, not:

Segue(m) juntado(s), nesta
dg% documento(s) e folha de
iw • 'mação rubric,ados sob
n" 	 n k-x ET iO LasÉãe.
ASs: 	

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proa Lel

SG P-22

Pedido de vistás ao VereadOr / à Vereadora

••	 / í à /o gde

À SGP-2

São Paulo,1,40 I O cl 1 O '9

hamar Alves de Sousa Júni

Secretário de comissões

Reg. 101.204



Folha n°	  do proc.

n°	 5 	de 20 ob 
Inácio Wga

Agente de Apoio Legislativo
RF 11.132

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

!DEFERIDO
,

BR 2

Ofício- Urbs n°

Ao
limo Sr. Breno Gandelman
M.D.Secretário Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Secretário Geral,

Considerando as competências do Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo elencadas no capítulo IV do Regimento interno, em especial a alínea "d"
do inciso II, artigo 17, que lhe atribui a prerrogativa de declarar prejudicada uma
proposição, em face da rejeição ou aprovação dé outra com o mesmo objetivo;

Considerando que em 26 de setembro de 2006 foi aprovada nesta Casa
a proposta de lei n° 379/06, de autoria do Executivo Municipal que dispõe sobre a
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São
Paulo, "Lei da Cidade Limpa"; na 85 a Sessão Extraordinária efetuada no ano
citado;

Considerando que, simultaneamente, tramitavam propostas de lei cujo
teor buscava atingir o mesmo objetivo da proposta aprovada, qual seja: disciplinar
sobre a ordenação dos elementos que compôem a paisagem urbana do Município.

Considerando que algumas destas proPosW...-0.:lei-..ençontram-se
atualmente em apreciação nesta Douta Comiá rr-dg- PPOlítida.:P;Ufbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e; ;

i 1 3 Â8R 2007 .,
Considerando, ainda, o deliberado no âmbito da Comissão denpolítica

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em reunião ordinária ,realizada no dia
21p.p..	 ..„	 .	 ... ..... , ., :

Solicito a V.sa. que encaminhe ao Presidente desta Casa, após
apreciação, as seguintes propostas de lei para as providências cabíveis:

PL 533/99 - Edivaldo Estima - Dispõe sobre a utilização ou exploração de
publicidade em veículos de aluguel providos de taxímetros, e dá outras
providências;

São Paulo, 29 de março de 200.;São Paulo, 29 de março de 2007

13- RDS
13- 0786/2007



Cordialmente

Folha n°	  do proc.

ti°	 5 tk _ 	de 20	

InácioWiga
Agente de Apoio Legislativo

,,RF 11.132

CAMARÁ MUNICIPAL 1	 •

•

PL 074/03 - Antonio Carlos Rodrigues, Antonio Paes (Baratão), José Viviani
Ferraz, Raul Cortez, Toninho Paiva e Wadih Mutran - Permite ao Executivo
Muncipal proceder à autorização de instalação de outdoors nos locais que
especifica, e dá outras providências.

PL 348/03 - Flávia Pereira - Altera dispositivos da Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro
de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de
São Paulo, e dá outras providências

PL 07/05 - Toninho Paiva -Altera a redação do artigo 42 da Lei n.° 13.525 de 28 de
fevereiro de 2003, e dá outras providencias;

PL 124/05 — Claudinho -Dispõe sobre a publicidade de empresas privadas ou
públicas em prédios escolares do município de São Paulo reformados,
conservados ou que recebam doações destas, e dá outras providências;

PL 237/05 - Arselino Tatto - Proíbe a afixação de placas, cavaletes, estandartes,
plaquetas, bandeiras ou "banners" nas calçadas, postes e semáforos na cidade de
São Paulo;

PL 354/05 - Wadih Mutran - Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de
lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica, e dá outras providências;

PL 564/05 - Antonio Carlos Rodrigues -Altera a redação dos incisos III e IV da Lei
n° 10.072, de 09 de junho de 1986, a fim de permitir, nas mesmas, exploração de
anúncios publicitários, e dá outras providências;

PL 676/05 - Quito Formiga -Disciplina a colocação de anúncios na parte externa
das edificações onde estejam instalados bingos, e dá outras providências;

PL 74/06 - Claudinho - Altera a redação do inciso XIV do artigo 11 da Lei n°
13.525/05, e dá outras providências;

PL 235/06 - Goulart - Dispõe sobre a ordenação de anúncios temporários no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Certos de podermos contar com seus préstimos para o equacionamento
da questão apresentada, aproveitamos o ensejo para expressar os protestos da
mais alta estima e consideração.

Veirjeador palton lvano
Presidente da Comissão de política Urbana,

Met opolitana e Meio Ambiente
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Inácio Veiga

1

1

Supervisar de Contr. do Proc. Lm

À Liderança do PT:	 SGP-22

Declaro PREJUDICADO o presente projeto, tendo em vista a publicação da Lei
14.223/06, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do

ia 
Município de São Paulo, "Lei da Cidade Limpa", e o deferimento do Oficio — Urbs n° 03/07
(RDS-n° 786/07), da Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
constante de fls. 92 e 93. Para ciência e devolução.

ANTONIO/CARLOS RODRIGUES
Presidente

À Liderança do PT:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

/(;)-4

ÂNGELA BkiRDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo-SGP.2

RECEBIDO - SGP -22

16 JUL 2007

PROTOCOLO LEGISLATIVO 
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Requisitado em 09/03/2005
Arquivado novamente em 10/08/2007
Com 95 fls.

ItnA. 
GlIMAUSKAS.

00.927
1P-33

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SGP.33 - ARQUIVO GERAL

Papel para informação, rubricado como folha p° 95
do processo 01-348 de 2003 10/08/2007

LINA Ar..„4 GUMAUSKAS

R "	 .927

: P-33

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4339 sgp33@camara.sp.gov.br
Impresso no serviçográfico da CMSP
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